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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como tema a política de financiamento para as Universidades Estaduais 

Baianas (UEBA), tendo como seu objeto a Universidade Estadual de Feira de Santana 

(UEFS), com o objetivo principal de investigar dimensões relevantes à compreensão das 

demandas por recursos públicos no processo de financiamento da UEFS, no período de 2005 

a 2014. Este estudo exploratório-descritivo, preliminarmente, utilizou-se da pesquisa 

bibliográfica e documental para contextualizar a origem e expansão da atividade universitária; 

bem como para caracterizar aspectos da política pública para a educação superior na Bahia e 

no Brasil, principalmente no que diz respeito à oferta e ao financiamento. A partir desses 

pressupostos teóricos, realizou-se uma análise exploratória – considerando o financiamento 

como categoria estruturante da qual as demais se originaram – desdobrada em oito categorias 

(graduação, pós-graduação, pesquisa, extensão, assistência estudantil, corpo docente, corpo 

técnico-administrativo e infraestrutura), utilizando perspectivas de natureza monetária e não 

monetária para identificar dimensões relevantes à compreensão das demandas por recursos 

públicos no processo de financiamento da UEFS, no período de 2005 a 2014. Os resultados 

obtidos sinalizam um diálogo com o paradigma multidimensional da gestão educacional, 

abordado por Sander (1995), e identificam três dimensões relevantes no período pesquisado: a 

oferta de atividades universitárias (dimensão pedagógica); a política de pessoal (dimensão 

política), no que se refere à qualificação docente, à valorização do corpo técnico-

administrativo e à assistência estudantil; e a infraestrutura (dimensão econômica), no que se 

refere à manutenção e expansão dos investimentos em infraestrutura da instituição. Como 

produto, esta pesquisa apresenta uma Nota Técnica, de caráter político-normativo, destacando 

as dimensões relevantes no processo de financiamento da instituição, visando contribuir e 

subsidiar a discussão, implementação e aperfeiçoamento de uma política de financiamento 

para as UEBA, que garanta a sustentabilidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão 

do sistema estadual de educação superior, diante de um cenário vivenciado de dificuldades e 

limitações financeiras. 

 

Palavras-Chave: Política Pública. Universidades Estaduais Baianas. Oferta de Educação 

Superior. Financiamento Público. Sistema Estadual de Educação Superior. 

 



ABSTRACT 

 

This research has as its theme the financing policy for the Bahia’s State Universities (UEBA), 

as its object the State University of Feira de Santana (UEFS), and the main objective to 

investigate dimensions relevant to the understanding of the demands for public funds in the 

UEFS financing process, between 2005 and 2014. This exploratory-descriptive study, 

preliminarily, used the bibliographical and documentary research to contextualize the origin 

and expansion of the university activity; as well as to characterize aspects of public policy for 

higher education in Bahia and Brazil, especially in terms of supply and financing. Based on 

these theoretical assumptions, an exploratory analysis was made – considering financing as a 

structuring category from which the others were originated – broken down into eight 

categories (undergraduate, postgraduate, research, extension, student assistance, professors, 

technical-administrative and infrastructure), using monetary and non-monetary perspectives to 

identify dimensions relevant to understanding the demands for public resources in the UEFS 

financing process, from 2005 to 2014. The results obtained indicate a dialogue with the 

multidimensional paradigm of educational management, discussed by Sander (1995), and 

identify three relevant dimensions in the studied period: the offer of university activities 

(pedagogical dimension); the personnel policy (political dimension), with regard to the 

teaching qualification, the valorization of the technical-administrative staff and the student 

assistance; and the infrastructure (economic dimension), with regard to the maintenance and 

expansion of investments in infrastructure of the institution. As a product, this research 

presents a Technical Note, of a political and normative nature, highlighting the relevant 

dimensions in the financing process of the institution, aiming to contribute and subsidize the 

discussion, implementation and improvement of a financing policy for the UEBA, which 

guarantees sustainability of the teaching activities, research and extension of the state system 

of higher education, faced with a scenario of difficulties and financial limitations. 

 

Keywords: Public Policy. Bahia’s State Universities. Offer of Higher Education. Public 

Financing. State System of Higher Education. 
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1. INTRODUÇÃO 

As políticas públicas visam direcionar a ação governamental para áreas específicas e, 

sobretudo, buscam solucionar diversas questões vivenciadas pela sociedade. Essas políticas 

podem ser consideradas como a soma das ações, metas e planos traçados pelos governos 

(federal, estadual e/ou municipal) para alcançar o “[...] bem-estar da sociedade e o interesse 

público” (SEBRAE-MG, 2008, p. 5). Neste sentido, as áreas de atuação dos governos são 

também diversas: educação, saúde, segurança, previdência social, entre outras. 

A educação, como uma área de atuação das ações e planos do governo, é um direito 

social e um dever do Estado, assegurados pela Constituição Federal do Brasil de 1988 

(CF1988). Esta Carta Magna determina, no inciso V do artigo 23, que proporcionar os meios 

de acesso à educação, bem como à cultura e à ciência, é de competência comum da União, 

dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 1988, art. 23, inciso V). 

Nesse sentido, o Brasil, por se encontrar inserido em um cenário de países de 

economia emergente, tem as receitas tributárias (impostos, taxas e contribuições) como fontes 

de financiamento para as diversas áreas de atuação das políticas. Assim, no contexto social, a 

educação concorre com as demais áreas pela canalização dos recursos públicos 

(CONCEIÇÃO, 2016a). 

Esse cenário de determinação e vinculação de recursos destinados ao financiamento da 

educação no Brasil teve como marco inicial a Constituição Federal de 1934. Por outro lado, a 

prática de vinculação das receitas tributárias somente foi excluída das Constituições Federais, 

nos períodos ditatoriais, Estado Novo (1937) e Ditadura Militar (1967) (CONCEIÇÃO, 

2012). 

Na Constituição atual (CF1988), podemos encontrar, no caput do artigo 211, a 

determinação de que União, Estados (e o Distrito Federal) e Municípios organizem seus 

sistemas de ensino, em regime de colaboração. Já, no parágrafo 1º desse mesmo artigo, a 

legislação determina que a União organize o sistema federal de ensino, financie as 

instituições de ensino públicas federais, bem como exerça a função redistributiva e 

supletiva, por meio de assistência técnica e financeira, para a garantia da equalização de 

oportunidades e de padrão mínimo de qualidade do ensino (BRASIL, 1988, art. 211, caput e 

§1º, grifo nosso). 

Ainda no artigo 211 (CF1988), encontramos como está determinada a atuação dos 

entes federados (os Estados, o Distrito Federal e os Municípios) na área educacional. Para a 

educação infantil e ensino fundamental, o texto trata de atuação prioritária por parte dos 
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Municípios, conforme o parágrafo 2º do art. 211 da CF1988, e para os ensinos fundamental e 

médio, de atuação prioritária por parte dos Estados e do Distrito Federal, conforme o 

parágrafo 3º do art. 211 (BRASIL, 1988, art. 211, §2º e 3º). 

Já no artigo 212 (CF1988), está definida a regra de financiamento público da educação 

no Brasil, descrita como: 

a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 

impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino (BRASIL, 1988, art. 212, caput). 

Apesar dessa razoável estruturação legal, no que concerne às fontes de financiamento 

e à aplicação de percentuais mínimos de recursos, “[...] os entes federativos parecem não 

equacionar adequadamente o volume de recursos canalizados para a educação às demandas 

por oferta de ensino e qualidade na educação pública”. Sendo assim, a capacidade de 

arrecadação tributária desses entes limita o desempenho dos resultados para a sociedade 

(CONCEIÇÃO, 2012, v. 13, p. 9). 

Outrossim, Fialho (2011) evidencia uma importante reflexão sobre a educação 

superior no Brasil. Segundo a autora, a educação superior não é mencionada no texto da 

CF1988, nem as universidades estaduais e municipais. O texto cita somente instituições de 

ensino públicas federais, o que representa, segundo Fialho (2011, p. 2), “[...] um profundo 

hiato na estrutura da educação superior no Brasil”. Esta autora ainda afirma: 

Num país de tantas leis, seria inevitável o estranhamento diante de tal lacuna 

legislativa. Entretanto, embora não haja, no citado parágrafo, menção às 

universidades estaduais (nem às municipais, também públicas) e, mesmo nos 

parágrafos seguintes, referência à educação superior (ainda que tratem dos vários 

níveis de formação: ensino médio, ensino fundamental e educação infantil), a 

questão aqui levantada não se reduz à lacuna acima mencionada; a rigor, ela 

expressa uma problemática que diz respeito ao acesso à educação superior pública e 

às muitas ambiguidades e imprecisões no trato do pacto federativo e da organização 

do sistema educacional, no Brasil (FIALHO, 2011, p. 2). 

Nesse contexto educacional, segundo Cruz, Luque e Protti (2012), o ensino superior 

tende a promover mais rapidamente os processos de inclusão social, transformando a 

sociedade não somente numa dimensão econômica, mas também numa dimensão social, 

principalmente por promover melhorias sociais. O que é confirmado por Loureiro (1986) apud 

Barbosa, Costa e Costa (2013, v. 6, p. 109), quando “[...] defende a supremacia da 

Universidade no âmbito cultural e a universalidade do saber”, sendo que esse “[...] saber 

universitário é diferenciado, orgânico e superior”. 
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Com efeito, uma universidade tem sua relevância, não somente por possibilitar a 

formação de profissionais cidadãos, focar no desenvolvimento científico-tecnológico e 

produzir ações intervencionistas e de interação com a sociedade; mas, principalmente, por ser 

um órgão de execução da política pública de educação superior, atuando como agente de 

desenvolvimento da região na qual se encontra inserido (MOTA JÚNIOR, 2015). 

No Brasil, a inserção das universidades deu-se de forma bastante tardia, sendo 

extremamente recente, mesmo se comparada com outros países latino-americanos. As 

atividades nesse campo somente foram iniciadas no século XX, ao passo que países como a 

Argentina (em 1613), Chile (em 1842) e Uruguai (em 1849) iniciaram relativamente mais 

cedo o processo de constituição de suas universidades (FOLETTO; TAVARES, 2013). Já em 

termos mundiais, o surgimento dessas instituições na Europa data do final do século XI 

(SIMÕES, 2013). 

A história também nos mostra que a União concentrou nas capitais dos entes federados 

e nas regiões Sul e Sudeste do país, a criação das Instituições Federais de Ensino Superior 

(IFES). Portanto, em função do atraso na oferta de educação superior, como também da 

ausência histórica da União nas regiões interioranas do Brasil, principalmente em função 

dessa concepção de implantação das IFES, é que se diversificaram as iniciativas de Estados e 

Municípios com a criação de universidades (OLIVEN, 2002). 

Para Schwartzmann (2002), as universidades estaduais e municipais do país são 

instituições de relevância para o desenvolvimento da educação superior, destacando-se o 

sistema estadual paulista, o maior e o de melhor qualidade do país. Esse sistema universitário 

paulista constitui-se por três grandes universidades: a Universidade de São Paulo (USP); a 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP); e a Universidade Estadual Paulista Júlio de 

Mesquita Filho (UNESP). 

Já no estado da Bahia, o sistema estadual de educação superior é composto por quatro 

universidades: a Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS); a Universidade Estadual 

do Sudoeste da Bahia (UESB); a Universidade do Estado da Bahia (UNEB); e a Universidade 

Estadual de Santa Cruz (UESC). As universidades estaduais baianas (UEBA) foram criadas 

como uma iniciativa estratégica de interiorizar a educação superior no estado baiano, que se 

iniciou na década de 1970 (BOAVENTURA, 2009). 

Segundo Boaventura (2009, p. 21), essas universidades objetivam interiorizar a 

educação superior no estado da Bahia, possibilitando “[...] a formação de profissionais do 

ensino e a qualificação de recursos para os setores produtivos, cooperando para o 

desenvolvimento socioeconômico e cultural das regiões interioranas”. 
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Por outro lado, as UEBA atuaram sozinhas no interior do território baiano, desde a 

criação até os anos de 2002 e 2005, quando da implantação da Universidade Federal do Vale 

do São Francisco (UNIVASF) e da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), 

respectivamente. A participação do governo federal na educação superior da Bahia restringia-

se, apenas, a atuação da Universidade Federal da Bahia (UFBA) na capital do estado, 

Salvador. Desse modo, somente após 60 anos, é que foram criadas universidades federais no 

interior da Bahia (FIALHO, 2011). 

Com efeito, para manter a qualidade de ensino, da pesquisa e da extensão nas 

universidades, inclusive pela complexidade dessas atividades, são demandados novos 

investimentos, como: implantação de laboratórios, aquisição de bens e equipamentos de alto 

valor, e construção e aquisição de infraestrutura adequada para o seu atendimento. Além 

disso, a contratação e qualificação do corpo docente e de servidores técnicos demandam um 

grande incremento de recursos orçamentário-financeiros. 

Para o financiamento público das UEBA, pratica-se um percentual da Receita de 

Impostos Líquida (RIL)
1
, que tem sido em torno de 4,9% (quatro vírgula nove por cento) nos 

últimos anos. Esse percentual da RIL vem sendo questionado pelas administrações das 

universidades, bem como pelos movimentos sindicais de docentes e técnico-administrativos e 

pelo movimento estudantil, por entenderem como insuficiente para o atendimento das 

demandas administrativas e acadêmicas dessas instituições (MOTA JÚNIOR, 2015). 

Dessa forma, conforme Dórea (2012), tem-se pleiteado um percentual de, no mínimo, 

7% (sete por cento) da RIL a ser repassado às UEBA. Além disso, pleiteia-se que esse 

percentual deva ser revisto a cada dois anos e que a cota orçamentária concedida nunca seja 

ser inferior ao orçamento executado em anos anteriores (DÓREA, 2012). 

Nesse contexto, as UEBA atualmente vêm enfrentando algumas dificuldades 

(Decretos Estaduais, que limitam os gastos públicos) e limitações financeiras (atrasos de 

repasses de concessão financeira e de pagamento de despesas liquidadas, além do 

contingenciamento de cotas de concessão para empenho), que afetam diretamente a 

autonomia administrativa e de gestão financeira dessas instituições, prejudicando a efetivação 

dos objetivos institucionais e diminuindo a qualidade da prestação de serviços à sociedade 

(MOTA JÚNIOR, 2015). 

                                                             
1
  A RIL é a receita definida pelo artigo 212 da Constituição Federal de 1988, onde está posto que os Estados 

devam aplicar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos resultantes de impostos (compreendidos 

os provenientes de transferências), deduzindo-se a parcela devida aos Municípios. 
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Na nossa experiência como servidor da UEFS, lotado na Assessoria Técnica e de 

Desenvolvimento Organizacional (ASPLAN), órgão de assessoramento à Reitoria e 

responsável pela gestão da programação e do acompanhamento da execução orçamentária da 

Instituição, foi possível verificar algumas dessas limitações e dificuldades orçamentário-

financeiras enfrentadas pela gestão da Instituição. 

Tais considerações instigam o interesse pelo tema da política de financiamento dessas 

universidades, em especial da UEFS, e suscitam o desenvolvimento da presente pesquisa, 

diante de um contexto importante da política pública para a educação superior no estado da 

Bahia. 

Dessa forma, esta pesquisa traz como problema norteador: Quais as dimensões 

relevantes para as demandas por financiamento da Universidade Estadual de Feira de Santana 

(UEFS), no período de 2005 a 2014? 

Como objetivo principal, esta pesquisa propõe-se a investigar dimensões relevantes à 

compreensão das demandas por recursos públicos no processo de financiamento da UEFS, no 

período de 2005 a 2014. 

Para tanto, faz-se necessário atender aos seguintes objetivos específicos: 

contextualizar sobre a origem e expansão da atividade universitária no Brasil e no mundo; 

caracterizar aspectos da política pública para a oferta e financiamento da educação superior na 

Bahia e no Brasil; e identificar perspectivas, de natureza exploratória, relevantes à 

compreensão das demandas por recursos públicos no processo de financiamento da UEFS, no 

período de 2005 a 2014. 

Por eleger, como objeto de estudo, uma instituição que compõe o sistema estadual de 

educação superior do estado da Bahia, principalmente no cenário marcado por graves 

restrições orçamentário-financeiras, esta pesquisa apresenta, como produto, uma Nota Técnica 

(NT), com a identificação das dimensões relevantes à compreensão das demandas por 

recursos públicos no processo de financiamento da UEFS, a ser encaminhada às instâncias 

gestoras dessa universidade, notadamente, ao Reitor, e apropriada como instrumento de 

subsídio metodológico na interlocução junto à administração estadual. 

Este estudo técnico de natureza exploratória e descritiva, a partir da identificação das 

dimensões relevantes no processo de financiamento dessa instituição, pretende contribuir e 

subsidiar a discussão, implementação e aperfeiçoamento de uma política de financiamento, 

lato sensu, que garanta a sustentabilidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão das 

UEBA, diante de um cenário vivenciado de dificuldades e limitações financeiras. 
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Cabe destacar que essa política deve considerar a configuração da oferta dessas 

atividades e os aspectos intrínsecos a sua ampliação e manutenção, face às demandas por 

educação superior no estado da Bahia e a defesa desse patrimônio público, o sistema estadual 

de educação superior formado pela UEFS e outras três instituições universitárias. 

Esperamos, ainda, que a pesquisa auxilie na capacitação de profissionais envolvidos 

com a área orçamentário-financeira e os gestores dessas universidades, de modo a contribuir 

com a superação das dificuldades e limitações enfrentadas por essas instituições e com a 

disseminação do conhecimento relativo à gestão econômico-financeira das universidades 

estaduais. 

Por fim, como experiência pessoal, esperamos amadurecer a visão teórico-

metodológica, alicerçada na vivência da pesquisa aplicada, almejando um aprendizado que 

mobilize: ações de enfrentamento político-institucional; questões de precarização da atividade 

universitária no âmbito do sistema estadual baiano de educação; e suas implicações políticas, 

organizacionais e acadêmicas. 

Para tanto, o presente trabalho está organizado da seguinte forma: introdução, que 

apresenta tema, problema, objetivos e relevância da pesquisa. Adiante, apresentaremos o 

referencial teórico da pesquisa, dividido em três seções, que abordarão: a origem e expansão 

da atividade universitária no Brasil e no mundo; aspectos da política pública para a educação 

superior; e as perspectivas da oferta e do financiamento da educação superior na Bahia e no 

Brasil. Na sequência, o percurso metodológico da pesquisa, seguido da análise e discussão 

dos resultados obtidos no estudo exploratório e descritivo; além do produto desta pesquisa, 

sob o formato de nota técnica, e as considerações finais do trabalho. E, ao final, 

apresentaremos as referências e os apêndices. 
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2. ORIGEM E EXPANSÃO DA ATIVIDADE UNIVERSITÁRIA 

O referencial teórico, que subsidia esta proposta de intervenção, inicia-se com a 

apresentação do histórico do surgimento da atividade universitária na Europa; posteriormente, 

nas Américas; e, especialmente, no Brasil, dada a compreensão de que as dificuldades 

enfrentadas por essas instituições perpassam pelo conhecimento do processo de sua inserção 

nos diferentes ciclos históricos dessas sociedades e no contexto de construção dos 

pressupostos teóricos relacionados à gestão universitária. 

No Brasil, principalmente, essa compreensão demanda o conhecimento do papel do 

Estado na oferta de educação pública no ensino superior; os esforços locais para equacionar a 

ausência histórica da oferta federal, para além das capitais estaduais; e os desafios para a 

manutenção da atividade universitária, considerando as limitações financeiras e orçamentárias 

dos entes federativos e as ideias subjacentes de tamanho e modelo estatal, que valorizem e 

negligenciem, em ciclos sucessivos, a relevância da educação no contexto das políticas 

públicas. 

 

 

2.1. A instituição da atividade universitária na Europa e nas Américas 

A universidade é uma instituição surgida na Idade Média, com o objetivo do cultivo e 

transmissão do saber humano acumulado, cumprindo essa missão com persistência, bem 

como sempre tentando adaptar-se às diversas realidades e transformações históricas, 

desempenhando, assim, relevante papel social (WANDERLEY, 2003). 

De acordo com Wanderley (2003), essa instituição medieval tem como finalidades: o 

ensino articulado com a pesquisa; a formação de profissionais para as diversas carreiras; e a 

extensão universitária ou cultural. Portanto, a universidade “[...] é uma instituição social, que 

forma de maneira sistemática e organizada, os profissionais, técnicos e intelectuais de nível 

superior que as sociedades necessitam” (WANDERLEY, 2003, p. 11). 

Ainda na época medieval, as instituições denominadas de studia generalia, eram 

possuidoras de quatro faculdades: Artes, Teologia, Direito e Medicina. Como consenso à 

época, as universidades eram escolas de fundação pontifícia – posteriormente, imperial –, 

compostas por estudantes, professores e clérigos – organizados em corporação ou não –, que 

gozavam de certos privilégios e imunidades, seja de caráter universal e/ou eclesiástico 

(ROSSATO, 2005). 
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De acordo Schwartzman (1996), o perfil cultural nas antigas universidades era bem 

definido, significativamente pelo uso do latim, bem como por ser referenciada por número 

limitado de autores clássicos e pelo estudo do conhecimento das sete artes liberais, a saber: o 

trivium (gramática, lógica e retórica) e o quatrivium (aritmética, astronomia, geometria e 

música). Sendo assim, a partir dessa referência, é que se dava a formação profissional das 

carreiras de direito, de teologia e de medicina. 

Por outro lado, conforme Souza (1996, v. 1, p. 43), “[...] como corporações as 

universidades estavam subdivididas em Faculdades e Nações”. As Faculdades eram os 

segmentos administrativos referentes às organizações do ensino (studium): Artes, Teologia, 

Direito e Medicina. Já as Nações eram corporações dentro das Faculdades, resultantes do 

agrupamento de estudantes de mesma origem, com o intuito de defesa e de auxílio mútuo de 

discentes e docentes (SOUZA, 1996). 

Nesse sentido, para Wanderley (2003, p. 16), “a palavra universitas foi originalmente 

aplicada às sociedades corporativas escolásticas”. Ainda segundo esse autor, foi, 

provavelmente, a partir do século XIV que esse termo passou a ser utilizado de maneira mais 

específica, “no sentido exclusivo de uma comunidade de professores e alunos, e cuja 

existência corporativa houvesse sido reconhecida e sancionada pela autoridade eclesiástica ou 

civil” (WANDERLEY, 2003, p. 16). 

Para Minogue (1981) apud Simões (2013, v. 22, p. 138), “[...] os homens medievais 

parecem ter concebido a universidade da mesma maneira que um artesão pobre considera uma 

criança brilhante, para cuja educação ele faz sacrifícios”. Desse modo, demonstrava-se o 

prestígio dado à educação naquela época, pois os recursos eram disponibilizados às 

universidades “com a mesma generosidade aberta com que faziam doações para as imensas 

catedrais góticas da Europa” (MINOGUE, 1981 apud SIMÕES, 2013, v. 22, p. 138). 

Nesse contexto, o surgimento das universidades na Europa deu-se no final do século 

XI, mais especificamente em Bolonha (Itália), que era considerada na época, em função da 

presença da Escola de Artes Liberais, como um centro de cultura. Neste contexto de 

desenvolvimento e com o surgimento também de “[...] outras escolas episcopais, monásticas e 

particulares, nas quais se ensinava Direito”, foi que se emergiu a Universidade de Bolonha, 

em 1088 (SIMÕES, 2013, v. 22, p. 136). 

Segundo Souza (1996, v. 1, p. 43), “a Universidade de Bolonha nasceu de uma 

corporação de estudantes e por eles foi organizada no seu início”. Portanto, a origem dessa 

universidade está ligada ao renascimento, em escolas particulares (por meio de professores 

leigos, práticos e especialistas em leis), dos estudos jurídicos no Ocidente (SOUZA, 1996). 
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Em seguida, a Universidade de Oxford (1096) é considerada, por alguns historiadores, 

como a segunda universidade a ser criada, tendo seu início no final do século XI, todavia 

outros historiadores consideram a Universidade de Paris (França), surgida no início do século 

XII (SIMÕES, 2013). 

Nesse cenário, Souza (1996, v. 1, p. 43) destaca que “a Universidade de Paris surgiu 

de uma corporação de mestres e estudantes e era organizada pelos mestres. Ela formou-se a 

partir de escolas de Teologia e de Dialética e tornou-se o maior centro de estudos da Idade 

Média”. Já Simões (2013), aborda que as escolas em Paris, no século XII, demonstravam um 

significativo desenvolvimento, emergindo a Universidade de Paris (1150), a partir do 

agrupamento das Escolas de Artes Liberais, de Teologia, de Direito e de Medicina, que atraia 

diversos estudantes oriundos de todas as regiões da França e circunvizinhanças. Além disso, 

nesse mesmo século, surgiu a Universidade de Modena (Itália), em 1175. 

No entanto, de acordo com Santos (2014), a Universidade de Bolonha funda-se a partir 

da tradição de escolas privadas de leis, enquanto que a Universidade de Paris origina-se de 

escolas eclesiásticas. A autora ainda afirma que a Universidade de Oxford surgiu da reunião 

de mestres, após a obtenção de privilégios papais. 

A partir do século XIII surgem outras diversas universidades, espalhadas pela Europa: 

a de Cambridge, em 1209, na Inglaterra; a de Salamanca, em 1218, na Espanha; a de 

Montpellier, em 1220, na França; a de Pádua, em 1222, e a de Nápoles, em 1224, na Itália; a 

de Toulouse, em 1229, na França; a de Siena, em 1240, na Itália; a de Valladoid, em 1241, na 

Espanha; a de Roma, em 1244, e a de Piacenza, em 1247, na Itália; a de Sorbonne (Paris), em 

1253, na França; a de Murcia, em 1272, na Espanha; a de Coimbra, em 1290, em Lisboa 

(Portugal); e a de Madri, em 1293, na Espanha (SIMÕES, 2013). 

Ademais, a partir dos séculos XIV e XV, aconteceu uma expressiva expansão das 

universidades por toda a Europa e muitas outras surgiram ao redor do mundo, no decorrer dos 

séculos seguintes (SIMÕES, 2013). 

Nesse contexto, as primeiras universidades instaladas fora do continente europeu 

surgiram na América Espanhola, sendo a Universidade de São Domingos, criada em 1538 

(hoje, República Dominicana) e considerada, historicamente, a primeira universidade das 

Américas. Posteriormente, emergiram as de San Marcos (Peru, em 1551), a Universidade do 

México (em 1553), Bogotá (Colômbia, em 1662), Cuzco (Peru, em 1692), Havana (Cuba, em 

1728) e Santiago (Chile, em 1738); além das primeiras universidades norte-americanas, 

Harvard, Yale e Filadélfia, surgidas, respectivamente em 1636, 1701 e 1755 (GOMES, 2006; 

MALLMANN, 2013). 
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De acordo Wanderley (2003), a Espanha, diferentemente de Portugal, instalou as 

universidades em suas colônias americanas ainda no século XVI. No início daquele século, o 

sistema universitário foi trazido pela metrópole espanhola, criando essas instituições no 

México, em Cuba, na Guatemala, no Peru, no Chile e na Argentina etc. Já no Brasil, esta 

instituição só surgiu em 1920, criada em sistema fragmentado de escolas de ensino superior. 

Desse modo, o modelo francês de sistema universitário adotado pela América Latina 

nas sociedades e universidades, era o que mais influenciava Portugal e Espanha naquela 

época. Neste sentido, a educação superior destinava-se somente as elites dos países latinos, 

como também acontecia no acesso aos postos políticos e burocráticos (ROSSATO, 2005). 

Contudo, segundo Wanderley (2013), esse modelo trazido para a América Latina foi o 

de estabelecimento de faculdades profissionais, que diplomavam para o exercício de cada 

profissão e outorgavam títulos e qualificações com o devido reconhecimento do governo. 

Com isso, “as elites espanholas tinham para sua formação um variado sistema universitário, 

cuja contribuição maior, nos séculos XVI e XVII, foi dada nos campos das artes e da 

literatura e menos na ciência e na filosofia” (WANDERLEY, 2003, p. 19). 

 

Figura 1 – Linha do tempo do surgimento das universidades na Europa e nas Américas 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Durante esse período e até o final do século XVIII, surgiram dezenove universidades 

na América Latina e, mais adiante, no século XIX, mais trinta e uma instituições. Portanto, 

nesse período, com exceção do Brasil, quase todos os países latino-americanos já possuíam 

uma ou mais universidades (ROSSATO, 2005). 

Gradativamente, essas universidades foram perdendo a influência desse modelo 

francês, principalmente por não conseguir conciliar o ensino profissional com a atividade 

científica. Nesse sentido, a forte expansão do ensino superior na América do Norte, a partir do 

século XIX, consequentemente, acaba influenciando sobremaneira a universidade na América 

Latina (ROSSATO, 2005). 

Para Wanderley (2003), houve uma inovação na formação dos cientistas nos cursos de 

doutoramento, nos Estados Unidos, que assimilaram o modelo alemão, o que os credenciava 

para atividades universitárias e outras externas, diferenciando-os dos doutorados europeus. 

Portanto, “[...] foi o modelo alemão do século XIX que estabeleceu um padrão vinculando a 

pesquisa científica com o ensino superior. Na França, a atividade científica esteve vinculada 

aos institutos independentes” (WANDERLEY, 2003, p. 20). 

Desse modo, fica evidenciado o atraso histórico na inserção de universidades no 

Brasil, quando comparado ao surgimento dessas instituições em países da Europa e a sua 

instalação em países das Américas por colonizadores espanhóis e ingleses. Esse é um dos 

aspectos a serem discutidos na subseção seguinte, que contextualiza o cenário universitário 

brasileiro. 

 

 

2.2. A instituição da atividade universitária no Brasil 

A compreensão do fenômeno da política do financiamento da educação superior, que 

pretende este estudo técnico, passa, necessariamente, pela compreensão da inserção tardia da 

atividade universitária no Brasil, historicamente confundida com atividade do ensino superior, 

que restringiu a efetivação dos pressupostos teóricos da gestão universitária e o pleno 

exercício da tríade ensino, pesquisa e extensão. 

Nesse contexto, esta subseção evidencia aspectos históricos dessa construção nacional 

e local, bem como os desafios que limitam as respostas à demanda da sociedade brasileira e 

baiana pela educação superior, além da ambiência adversa em que se desenvolve a gestão 

universitária no Brasil e na Bahia, posto que este estudo assume a UEFS como seu objeto. 
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Inicialmente, é preciso abordar que, no caso das universidades, de acordo com Cunha 

(2010, p. 152), a monarquia portuguesa tanto “[...] desincentivou como também proibiu que 

tais instituições fossem criadas no Brasil”. A intenção era que os estudos universitários não 

influenciassem o surgimento de movimentos separatistas. Contudo, Portugal ofertava bolsas 

de estudos em Coimbra para certa quantidade de filhos de colonos, além de permitir que os 

jesuítas oferecessem cursos superiores de Teologia e Filosofia em seus estabelecimentos 

(CUNHA, 2010). 

Dessa maneira, a oferta do ensino superior no Brasil se iniciou de forma isolada com 

os jesuítas, em 1550, na Bahia (sede do governo geral). Eles criaram 17 colégios no Brasil, 

que não objetivavam, exclusivamente, a formação de sacerdotes. Nesses colégios ofertavam-

se o ensino das primeiras letras e o ensino secundário, contudo, em alguns deles, estava 

presente também o ensino superior em Artes e Teologia (CUNHA, 2010). 

No século XVIII, o Colégio da Bahia desenvolveu tanto os estudos de Matemática, 

que criou uma faculdade específica para o ensino. Também foram criados e oferecidos cursos 

superiores no Rio de Janeiro, em São Paulo, em Pernambuco, no Maranhão e no Pará, todos 

de forma isolada (CUNHA, 2010). 

Para Souza (1996, v. 1, p. 46), “durante os séculos XVI, XVII e XVIII, os cursos 

superiores no Brasil serviram à qualificação das elites agrárias e à classe dominante da 

metrópole exploradora da Colônia”. Ainda conforme esse autor, durante o período colonial 

brasileiro, os colégios jesuítas espalhados pelo país eram os núcleos educacionais mais 

importantes (SOUZA, 1996). 

Em 1808, com a chegada da família real portuguesa ao Brasil e a atribuição do status 

de Reino Unido a Portugal e Algarves, o nível do ensino superior ofertado na colônia 

necessitava mudar, ou seja, elevar o nível cultural, fundando-se, assim, um novo ensino 

superior. Entretanto, conforme Cunha (2010, p. 153), ao invés de universidades, o governo do 

Príncipe Regente “[...] criou cátedras isoladas de ensino superior para a formação de 

profissionais”. 

Desse modo, foi criado o Curso Médico de Cirurgia, na Bahia (fevereiro de 1808), e 

instituído no Hospital Militar do Rio de Janeiro, a Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica 

(novembro de 1808), no Rio de Janeiro. Dois anos depois, em 1810, é instituído o curso de 

Engenharia, dentro da Academia Real Militar, no Rio de Janeiro (CUNHA, 2010; FÁVERO, 

2006). 

Em 1827, a fundação de cursos jurídicos no governo de Dom Pedro I também 

contribuiu, de maneira relevante, para o ensino superior no Brasil. Entretanto, a principal 
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evolução nessa área aconteceu no reinado de Dom Pedro II, quando, durante este governo, 

foram fundadas: a Escola de Minas (1875) em Ouro Preto e as Escolas de Belas Artes (1880) 

e Politécnica (1887) na Bahia. Em 1889, com a proclamação da república, o governo 

brasileiro já financiava diversas escolas: de Direito, em São Paulo e Olinda; de Medicina, na 

Bahia e no Rio de Janeiro; e de Minas e Farmácia, em Ouro Preto (LOUREIRO, 1986; 

CUNHA, 2010). 

Para Sampaio (1991, p. 3), “a independência política, em 1822, não implicou em 

mudança de formato do ensino superior nem tampouco em uma ampliação ou diversificação 

do sistema”. Em outras palavras, os novos governantes não vislumbraram vantagem 

sociocultural alguma na criação de universidades, predominando, assim, o modelo de 

formação profissional, em faculdades isoladas (SAMPAIO, 1991). 

No pós-império, as ideias positivistas do grupo de oficiais que proclamaram a 

República em muito contribuíram para o atraso na criação de universidades no Brasil. Neste 

sentido, as autoridades políticas da Primeira República (1889-1930) julgavam a universidade 

retrógrada e voltada às demandas do Velho Continente, ou seja, consideravam-na “[...] uma 

instituição ultrapassada e anacrônica para as necessidades do Novo Mundo. Em função disso, 

eram francamente favoráveis à criação de cursos laicos de orientação técnica 

profissionalizante” (OLIVEN, 2002, p. 33). 

Nesse contexto, Anísio Teixeira (1968, v. 50, p. 24) caracteriza a resistência do país 

em relação à criação de universidades, quando cita: 

[...] para poder caracterizar a resistência do Brasil à ideia da universidade. À 

primeira vista, parece paradoxal essa resistência do Brasil à criação da universidade. 

Não houve no Brasil universidade no período colonial. [...] A República continuou a 

tradição de resistência. Estimulavam-se, entretanto, escolas agrícolas, liceus de Artes 

e Ofícios e, depois da República, o ensino técnico-profissional. 

De acordo com Cunha (2010) e Fávero (2006), foi em Manaus (no estado do 

Amazonas), no ano de 1909, que surgiu a primeira universidade no Brasil, com esse nome 

explícito (a Universidade de Manaus), durante período limitado de certa prosperidade na 

extração de borracha. Essa instituição foi resultado da iniciativa de grupos privados, 

oferecendo cursos de Engenharia, Direito, Medicina, Farmácia e Odontologia, além da 

formação de oficiais da Guarda Nacional (CUNHA, 2010; FÁVERO, 2006). 

Por outro lado, apesar da alegação de ser a primeira universidade brasileira, relatos da 

própria instituição em seu portal na internet, dão conta que, em 17 de janeiro de 1909, a 

Escola de Instrução Militar do Amazonas transformou-se na Escola Universitária Livre de 

Manaus, tendo a instalação de seus cursos em 15 de março de 1910. Somente em 13 de julho 
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de 1913, é que essa Escola passou a se chamar Universidade de Manaus (BRASIL/UFAM, 

2016). 

Ademais, com o esgotamento da prosperidade econômica vivida naquela região, em 

função do declínio do ciclo da borracha, tornou-se inevitável o fim da Universidade de 

Manaus, no ano de 1926, que sofria com a ausência de alunos e de recursos estatais. Desse 

modo, restou apenas a Faculdade de Direito (federalizada em 1949), que foi incorporada à 

Universidade Federal do Amazonas, criada em 1962 e instalada em 1965 (CUNHA, 2010; 

FÁVERO, 2006; SAVIANI, 2010c). 

Em 19 de novembro de 1911, foi fundada a Universidade de São Paulo, uma 

instituição particular (com recursos oriundos de um investidor, que aspirava recuperar seu 

investimento a partir das taxas cobradas junto aos estudantes), sendo considerada a primeira 

instituição de ensino superior no Brasil a promover e realizar atividades extensionistas. Essa 

universidade adotava metodologias modernas de ensino, oferecendo cursos de Medicina, 

Odontologia, Farmácia, Comércio, Direito e Belas Artes, não poupando críticas às escolas 

superiores existentes (CUNHA, 2010; FÁVERO, 2006). 

Contudo, em represália, o próprio governo do estado de São Paulo criou uma Escola 

de Medicina, no ano de 1912, atraindo estudantes e esvaziando a concorrente privada. Além 

disso, aprovou uma lei que só permitia o exercício da profissão a odontólogos formados em 

faculdades oficiais. Consequentemente, por volta de 1917, essas medidas decretaram o 

desaparecimento da Universidade de São Paulo, já que para essa universidade tornou-se 

inviável em termos financeiros, ocasionando a não persistência de nenhum de seus cursos 

(CUNHA, 2010; FÁVERO, 2006; SAVIANI, 2010c). 

Em 19 de dezembro de 1912, na cidade de Curitiba (no estado do Paraná), foi 

instalada em sessão solene a Universidade do Paraná. Essa universidade inicia suas atividades 

de ensino na segunda quinzena de março de 1913, com um ambicioso programa a partir da 

iniciativa de profissionais locais, que receberam um ostensivo apoio do governo estadual, 

aprovando dotações orçamentárias e privilégios profissionais para os diplomados de certos 

cursos. Essa instituição oferecia os cursos de Direito, Engenharia, Medicina, Farmácia, 

Odontologia e Comércio (CUNHA, 2010; FÁVERO, 2006). 

De todo modo, por conta de um efeito retroativo da Reforma Carlos Maximiliano 

(Decreto nº 11.530/1915), que proibia da equiparação de instituições de ensino superior em 

cidades com menos de 100 mil habitantes e em capitais de estado com menos de 1 milhão de 

habitantes, pôs-se um fim ao projeto dessa universidade, que foi dissolvida. Dessa maneira, 

restaram apenas as faculdades isoladas de Medicina, Engenharia e Direito, equiparadas nos 
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anos 1920. Entretanto, em 1946, a instituição foi reconstituída e as suas faculdades foram 

incorporadas à atual Universidade Federal do Paraná, federalizada em 1951 (CUNHA, 2010; 

FÁVERO, 2006; SAVIANI, 2010c). 

Em 7 de setembro de 1920, por meio do Decreto N° 14.343/1920, foi criada a 

Universidade do Rio de Janeiro, considerada a primeira universidade brasileira, assumindo , 

permanentemente, esse status (principalmente por não ter tido processo de descontinuidade), 

no contexto das comemorações do Centenário da Independência do Brasil (1922). Sua criação 

foi articulada em função da reunião de faculdades profissionais pré-existentes (da Escola 

Politécnica, da Escola de Medicina e de uma Faculdade de Direito Livre) (CUNHA, 2010; 

SOUZA, 1996). 

Segundo Oliven (2002, p. 33), essa universidade era “[...] mais voltada ao ensino do 

que à pesquisa, elitista, conservando a orientação profissional dos seus cursos e a autonomia 

das faculdades”. Para Souza (1996, v. 1, p. 51), conforme alguns historiadores, “a razão 

principal da criação da Universidade do Rio de Janeiro teria disso a necessidade diplomática 

de conceder o título de doutor ‘honoris causa’ ao rei da Bélgica em visita ao país”. 

Anísio Teixeira (1968, v. 50, p. 24) critica este momento, quando afirma: 

[..] somente em 1920, a República dá o nome de universidade a quatro escolas 

superiores que havia no Rio de Janeiro. Mas essa Universidade somente em 1937 

veio a ser realmente implantada. Em 1934, foi criada a primeira universidade em 

São Paulo e, em 1935, uma no Rio de Janeiro, antigo Distrito Federal, que logo 

depois veio a ser extinguida. O Brasil conservava a posição de defender uma 

educação superior de tipo utilitário e restrito às profissões. Nestas ligeiras 

observações históricas já se patenteia a resistência à ideia de universidade. 

A Universidade do Rio de Janeiro foi constituída pela reunião da Faculdade de 

Medicina (antiga Academia de Medicina e Cirurgia, de 1808), da Escola Politécnica (antiga 

Academia Real Militar, de 1792) e da Faculdade Nacional de Direito (1882). Posteriormente, 

foram acrescidas a Faculdade Nacional de Belas Artes e a Faculdade Nacional de Filosofia. 

Em 1937, passou a denominar-se de Universidade do Brasil e, em 1965, passou a ter a 

denominação atual de Universidade Federal do Rio de Janeiro (SAVIANI, 2010c). 

Em 1927, o mesmo modelo de organização universitária, a partir da aglutinação de 

faculdades pré-existentes, foi seguido em Minas Gerais, em iniciativa do governo do estado, 

com a criação da Universidade de Minas Gerais. As faculdades de Engenharia, Direito, 

Medicina, Odontologia e Farmácia, já existentes em Belo Horizonte, foram reunidas, 

recebendo generosos subsídios estatais e de seus professores, os quais cederam parte de seus 

proventos para a constituição de um fundo de organização. Essa universidade foi federalizada 
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em 1949, recebendo o nome atual de Universidade Federal de Minas Gerais (CUNHA, 2010; 

SAVIANI, 2010c; SOUZA, 1996). 

A Universidade do Rio Grande do Sul foi organizada de maneira diferente das duas 

anteriores. Essa instituição surgiu da diferenciação de uma única faculdade, a Escola de 

Engenharia de Porto Alegre, fundada em 1896, com modelo universitário alemão. Ao 

contrário de outras instituições, ela mantinha um conselho superior que elegia o presidente e 

seu vice. Era mantida pelo governo estadual que, em 1907, criou uma taxa destinada a gerar 

recursos para o ensino, inclusive para subsidiar a instituição (CUNHA, 2010; SOUZA, 1996). 

Em 1928, a Escola de Engenharia de Porto Alegre mantinha 1.200 alunos e oferecia os 

cursos de Agronomia, Veterinária e Química. Essa Escola dedicava-se desde a pesquisa 

aplicada, a formação de engenheiros e químicos até a formação de operários agrícolas. Em 

1932, a instituição passou a denominar Universidade Técnica do Rio Grande do Sul, mas o 

status universitário só lhe foi atribuído em 1934 (CUNHA, 2010; SOUZA, 1996). 

Segundo Saviani (2010c), em 1934, a essas escolas foram acrescidos a Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras e o Instituto de Belas Artes, constituindo-se, assim, a 

Universidade de Porto Alegre. Adiante, em 1947, essa universidade transformou-se na 

Universidade do Rio Grande do Sul, sendo federalizada em 1950. 

 

Quadro 1 – Evolução do ensino superior no Brasil desde o período colonial 

Governo Ano Ações 

Dom João VI 1808 

Escolas foram objetos de Cartas Régias, justificando suas 

criações e as instruções para o seu funcionamento. 

Objetivou elevar o nível cultural do país em todos os campos 

intelectuais. 

Dom Pedro I 1827 Fundação dos Cursos Jurídicos. 

Dom Pedro II 

1875 Escola de Minas de Ouro Preto. 

1880 Escola de Belas Artes da Bahia. 

1887 Escola Politécnica da Bahia. 

1889 

Escola de Direito de São Paulo. 

Escola de Direito de Olinda. 

Escola de Medicina da Bahia. 

Escola de Medicina do Rio de Janeiro. 

Escola de Farmácia de Ouro Preto. 

República 1891-1937 
31 estabelecimentos de ensino superior, dentre os quais Direito, 

Engenharia e Medicina representavam 2/3 do total.  

Epitácio Pessoa (presidente) 1920 Universidade do Rio de Janeiro  

Washington Luís 

(presidente) 
1927 Universidade de Minas Gerais  

Armando de Sales Oliveira 

(governador – SP) 
1934 Universidade de São Paulo (estadual). 

Getúlio Vargas (presidente) 

1935 Universidade do Distrito Federal (logo extinta). 

1937 

Universidade de São Paulo (estadual) e Universidade do Rio de 

Janeiro (federal) são então reestruturadas no modelo da 

Universidade de São Paulo, representando um esforço para se 

consolidar um padrão universitário. 

Fonte: Barbosa, Costa e Costa (2013, v. 6, p. 111). 
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Em 1931, no governo do presidente Getúlio Vargas (1930-1945), após a criação do 

Ministério de Educação e Saúde, foi aprovado o Estatuto das Universidades Brasileiras, que 

vigorou até 1961. De acordo com Oliven (2002, p. 34), nesse estatuto, “[...] a universidade 

poderia ser oficial, ou seja, pública (federal, estadual ou municipal) ou livre, isto é, 

particular”. Esse Estatuto, também, previa a oferta de três dentre os cursos: Direito, Medicina, 

Engenharia, Educação, Ciências e Letras. Além disso, para a organização administrativa, a 

reitoria faria a conexão entre os cursos, “[...] por vínculos administrativos, mantendo, no 

entanto, a sua autonomia jurídica” (OLIVEN, 2002, p. 34). 

Em 1934, a criação da Universidade de São Paulo, segundo Oliven (2002, p. 36), 

representou “[...] um divisor de águas na história do sistema brasileiro de educação superior”. 

Para sua criação, faculdades tradicionais e independentes foram reunidas, dando origem a 

uma nova: a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (como eixo central da universidade), 

com a assistência de professores pesquisadores europeus (OLIVEN, 2002). 

No caso da Universidade de São Paulo, faz-se significativo citar três princípios básicos 

do seu projeto de criação: o núcleo universitário, surgido pela criação da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras; a integração do ensino superior paulista; e a autonomia 

universitária plena para o exercício de atividades e funções. Desse modo, essa universidade, 

considerada liberal de inspiração inglesa e francesa, torna-se autônoma, livre, estatal, 

colegiada e departamentalizada, além de se colocar em oposição ao governo federal 

(CUNHA, 2010; SOUZA, 1996). 

De acordo com Barbosa, Costa e Costa (2013), a partir de 1940, favorecidos por um 

processo de redemocratização do país, o ensino superior expandiu-se de forma inesperada, 

rompendo-se as barreiras. Neste sentido, Oliven (2002, p. 37) confirma essa afirmação, 

quando destaca: “[...] durante a Nova República, foram criadas 22 universidades federais”. 

Essa expansão constituiu-se no sistema federal de universidades públicas, isto é, uma 

universidade federal nas respectivas capitais de cada unidade da federação. 

Em 1946, foi constituída a Universidade da Bahia, que incorporou a Escola de 

Cirurgia (1808), a Escola de Farmácia (1832), a Escola de Odontologia (1864), a Academia 

de Belas Artes (1877), a Escola de Direito (1891), a Escola Politécnica (1896) e a Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras (criada em 1941). Em 1950, essa universidade foi federalizada 

transformando-se na UFBA (SAVIANI, 2010c). 

Em 1961, com a publicação da Lei n° 4.024/1961, foi promulgada a primeira Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), após 14 anos de tramitação no Congresso 

Nacional. Contudo, na prática, essa lei reforçou o modelo tradicional vigente no país, mesmo 
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ao possibilitar alguma flexibilidade na implementação de instituições de ensino superior. 

Portanto, segundo Oliven (2002, p. 37) não se alterou o modelo organizacional das “[...] 

cátedras vitalícias e isoladas”, ou seja, as universidades ainda seriam compostas pela junção 

de escolas profissionais. Essa lei também manteve uma “[...] maior preocupação com o 

ensino, sem focalizar o desenvolvimento da pesquisa” (OLIVEN, 2002, p. 37-38). 

Por outro lado, para Cunha (2010), a promulgação da primeira LDB garantiu a plena 

equivalência dos cursos profissionais ao secundário, assegurando oportunidades de 

escolarização no ensino secundário e aumentando, assim, a demanda por cursos superiores, 

sendo respondida, principalmente, pelo governo federal. Assim sendo, para atender a essa 

demanda, a União criou novas faculdades em locais onde não existiam ou onde somente 

existiam instituições de ensino superior privadas; efetivou a gratuidade dos cursos superiores 

das instituições federais, mesmo com a legislação determinando a cobrança de taxas nos 

cursos públicos; e federalizou faculdades estaduais e privadas, que, posteriormente, foram 

reunidas em universidades (CUNHA, 2010). 

Ainda em 1961, o governo cria a Universidade de Brasília (UnB), com a transferência 

da capital do Rio de Janeiro para Brasília. Segundo Oliven (2002), a criação dessa 

universidade teve como principal objetivo o de desenvolver cultura e tecnologia nacionais 

referentes ao projeto desenvolvimentista da época. Além disso, essa instituição destaca-se por 

ser a primeira a não ter sido criada pela união de faculdades pré-existentes. Desse modo, a 

UnB apresentava uma estrutura “[...] integrada, flexível e moderna e contrapunha-se à 

universidade segmentada em cursos profissionalizantes. Seguindo o modelo norte-americano, 

organizou-se na forma de fundação e os departamentos substituíram as cátedras” (OLIVEN, 

2002, p. 38). 

Nesse sentido, Fávero (2006) enfatiza a existência de um movimento pela 

modernização do ensino superior no Brasil, que atingiu seu ápice com a criação da UnB. Essa 

instituição, criada pela Lei nº 3.998, de 15 de dezembro de 1961, “[...] surge não apenas como 

a mais moderna universidade do país naquele período, mas como um divisor de águas na 

história das instituições universitárias”, fundamentalmente, por suas finalidades e sua 

organização institucional (FÁVERO, 2006, p. 29). 

Para tanto, com a implantação da Fundação Universidade de Brasília, em 1962, de 

acordo com Souza (1996, v. 1, p. 55), “[...] estava criada a mais moderna universidade 

brasileira, de inspiração no nacionalismo desenvolvista”, proclamando-se como uma 

instituição de ensino superior capaz de formar cidadãos empenhados em buscar soluções 
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democráticas para os diversos problemas que assolavam o povo brasileiro no seu 

desenvolvimento econômico e social. 

Em 1964, com os militares no poder, as universidades passaram a sofrer ingerência 

direta por parte governo federal, sendo afastada uma enorme quantidade de professores. 

Conforme Oliven (2002, p. 39), “[...] foram criadas as Assessorias de Informação nas 

instituições federais de ensino superior, com a intenção de coibir as atividades de caráter 

‘subversivo’, tanto de professores quanto de alunos”. 

Em 1968, ainda no período militar, a Lei da Reforma Universitária (Lei n° 

5.540/1968) foi aprovada, criando “[...] os departamentos, o sistema de créditos, o vestibular 

classificatório, os cursos de curta duração, o ciclo básico dentre outras inovações”. Além 

disso, a reforma estabeleceu “[...] a indissociabilidade das atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, o regime de tempo integral e a dedicação exclusiva dos professores” (OLIVEN, 

2002, p. 39). 

Ainda segundo a autora, a Reforma Universitária de 1968 “[...] possibilitou a 

profissionalização dos docentes e criou as condições propícias para o desenvolvimento tanto 

da pós-graduação como das atividades científicas no país” (OLIVEN, 2002, p. 39). Essa lei 

dirigia-se especialmente às IFES, contudo, atravessou as fronteiras do setor público, passando 

a afetar as instituições privadas, que procuravam se adaptar às determinações dessa reforma, 

particularmente, por serem dependentes de incentivos do governo. 

No entanto, para Sampaio (1991, p. 15-16), essa Reforma de 1968 “[...] correspondia a 

uma versão conservadora do projeto proposto por Darcy Ribeiro para a Universidade de 

Brasília, que incorporava muitas das novas ideias do movimento docente e estudantil”, sendo 

considerada extensa e profunda.  

Dentre as medidas relativas a essa Reforma, destacam-se: a abolição das cátedras, 

instituindo os departamentos (como as unidades mínimas de ensino e pesquisa); a implantação 

do sistema de institutos básicos; a organização do currículo em básico e de formação 

profissionalizante; a flexibilidade curricular; e o duplo sistema de organização, vertical 

(departamentos, unidades e reitoria) e horizontal (colegiados de curso) (SAMPAIO, 1991). 

De acordo com Oliven (2002), após o ano de 1968, ocorreu a expansão do sistema 

privado, sendo criadas diversas faculdades isoladas no país, especialmente em regiões com 

maior demanda pelo aumento das vagas no ensino superior. Ainda para Oliven (2002, p. 39-

40), “essa expansão do sistema ocorreu com a aquiescência do governo e, no ano de 1980, 

mais da metade dos alunos de terceiro grau estava matriculada em estabelecimentos isolados 

de ensino superior, sendo 86% em faculdades privadas”. 
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Ainda nesse contexto, Sampaio (1991, p. 17) destaca que “a expansão de ensino 

superior que se inicia nos anos 60 e se intensifica ao longo da década de 70 é um fenômeno 

bastante conhecido”. Sendo assim, em um período de vinte anos, o número de matrículas em 

estabelecimentos de ensino superior cresceu de 93.902 (em 1960) para 1.345.000 (em 1980), 

principalmente nas instituições privadas, que migram de um percentual de matrículas de 44% 

para 63,3%, conforme Figura 2. 

 

Figura 2 – Evolução das matrículas dos estabelecimentos públicos e privados de ensino superior do Brasil – 

período 1960 a 1980 

 
Fonte: Levy (1986) apud Sampaio (1991, p. 17). 

 

No ano de 1981, como destaca Oliven (2002), o país contabilizava 65 universidades, 

tendo 7 delas mais de 20.000 estudantes. Já as faculdades isoladas, nesse mesmo ano, 

excediam a 800, com 250 delas com menos de 300 estudantes. No entanto, esses 

estabelecimentos dedicavam, apenas, ao ensino e desenvolviam as atividades de pesquisa. 

Desta forma, “o setor público foi o responsável pelo desenvolvimento da pós-graduação e das 

atividades de pesquisa e modernizou um segmento importante do sistema universitário 

brasileiro” (OLIVEN, 2002, p. 40). 

Apesar desse processo histórico de reunião de faculdades isoladas pré-existentes, na 

maioria dos Estados pensou-se em articular os campos do conhecimento em um verdadeiro 

espírito universitário e sua implicação com a pesquisa, extensão e ensino de nível superior no 

país. 

Em função disso, diversificaram-se as iniciativas de criação de universidades por parte 

dos Estados e dos Municípios, visando, principalmente, a interiorização do ensino superior. 
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Neste sentido, a Associação Brasileira dos Reitores das Universidades Estaduais e Municipais 

(ABRUEM)
2
 esclarece que “a grande maioria dessas instituições encontra-se sediada em 

municípios-polo de desenvolvimento e estende suas ações a toda a região circunvizinha” 

(ABRUEM, 2013, p. 10-11). 

Por outro lado, as universidades federais atuam, predominantemente, nas capitais 

brasileiras e as instituições de ensino superior privadas concentram-se nas regiões Sul e 

Sudeste. Em outras palavras, a ABRUEM considera a atuação das universidades estaduais e 

municipais, como sendo a “[...] interiorização do conhecimento, em praticamente todo o 

território nacional” (ABRUEM, 2013, p. 11). 

De acordo com Sampaio, Balbachesky e Peñaloza (1998), as universidades estaduais 

no Brasil encontram-se fora do campo de atuação do Ministério da Educação (MEC), 

compondo um segmento específico do ensino superior público, pois essas instituições são 

mantidas e fiscalizadas por órgãos dos seus respectivos estados. Nesse sentido, “a interface 

desse segmento com os órgãos federais se dá esporadicamente, mediante pleitos de apoio 

financeiro adicional” (SAMPAIO; BALBACHESKY; PEÑALOZA, 1998, p. 4). 

Ainda segundo Sampaio, Balbachesky e Peñaloza (1998, p. 4), “a expansão ou 

diminuição do número de universidades estaduais está diretamente associada ao 

comportamento do segmento público federal”, podendo-se, dessa forma, identificar três fases 

marcantes na trajetória dessas instituições. 

A primeira fase seria a própria iniciativa de criação dessas universidades, por parte dos 

governos estaduais, em parceria com lideranças políticas, intelectuais e representantes da 

sociedade, que se estendeu do início do século XX (com a criação das Universidades do 

Paraná e de Manaus) até meados da década de 1940, antecipando-se, assim, à política federal 

para a criação de uma universidade no Brasil (SAMPAIO; BALBACHESKY; PEÑALOZA, 

1998). 

A segunda fase caracteriza-se tanto pelo fim das iniciativas de implantação de 

universidades no âmbito estadual, quanto pela diminuição no número dessas na sua totalidade, 

principalmente em função da federalização dessas instituições. Essa fase compreendeu o 

período da década de 1940 ao início dos anos 1960, sendo o período de federalização mais 

intenso entre os anos de 1960 e 1961 (SAMPAIO; BALBACHESKY; PEÑALOZA, 1998). 

                                                             
2
  A ABRUEM é uma entidade criada em 1991, que congrega 40 universidades públicas estaduais e municipais 

de 22 estados brasileiros, visando à integração, à valorização e à defesa de interesses comuns dessas 

universidades, por meio de ações conjuntas (ABRUEM, 2013; OLIVEIRA, 2013). 
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Em contraponto, a terceira fase caracterizou-se pelo crescimento no número de 

universidades estaduais, a partir do início na década de 1980, que foi acentuado na década de 

1990 (SAMPAIO; BALBACHESKY; PEÑALOZA, 1998). 

A importância das Instituições de Ensino Superior (IES) estaduais e municipais no 

Brasil pode ser destacada pelos dados do Censo da Educação Superior (CES) do ano de 2014. 

A Tabela 1 apresenta os dados das IES brasileiras, por categoria administrativa, demonstrando 

que das 2.368 IES contabilizadas, 298 eram IES públicas; sendo 107 federais (36%), 118 

estaduais (40%) e 73 municipais (24%). Portanto, as IES estaduais e municipais representam 

64% das IES públicas no país. 

 

Tabela 1 – Número de IES no Brasil por categoria administrativa em 2014 

Categoria Administrativa 

Pública 
Privada 

Federal Estadual Municipal 

107 118 73 
2.070 

298 

Fonte: Adaptada de INEP (2014). 

 

Já a Tabela 2, apresenta dados das IES públicas brasileiras, de acordo com a 

organização acadêmica dessas instituições. Assim, o CES 2014 contabilizou das 298 IES 

públicas: 111 Universidades, 11 Centros Universitários, 136 Faculdades, 40 Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF) e Centros Federais de Educação Tecnológica 

(CEFET). 

 

Tabela 2 – Número de IES públicas no Brasil por organização acadêmica em 2014. 

Organização Acadêmica Quantidade 

Universidades 111 

Centros Universitários 11 

Faculdades 136 

IF e CEFET 40 

Total 298 

Fonte: Adaptada de INEP (2014). 

 

Portanto, essas IES estaduais e municipais têm sua importância no cenário da 

educação superior brasileira, marcada, principalmente, pela interiorização do ensino. Além 

disso, cabe destacar, apesar do número ainda expressivo de faculdades isoladas (136) no 

Brasil, que a quantidade de universidades públicas (111) cresceu bastante nos últimos anos, 

pois, no ano de 2003, eram apenas 79 instituições (BRASIL/MEC/INEP, 2014). 
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2.3. As universidades estaduais baianas (UEBA) 

A compreensão do fenômeno da inserção das universidades baianas corresponde ao 

mesmo contexto nacional. Isso significa que houve não só a existência de um conflito entre 

atividade universitária e atividade de ensino superior, como também, a ausência de oferta 

federal para além da capital do estado até o início do século XXI. Consequentemente, o estado 

da Bahia assumiu essa oferta; institui a atividade universitária, pautada na tríade: 

ensino/pesquisa/extensão; e realiza, com a mesma aridez que se processam e se 

(des)conhecem os pressupostos, à efetivação da gestão universitária. 

Sendo assim, a criação das UEBA também se efetivou “[...] pelo critério tradicional de 

reunião de faculdades isoladas”, com exceção da UEFS, que surgiu estruturada em 

departamentos e sob a forma de fundação no ano de 1970, absorvendo a Faculdade Estadual 

de Educação de Feira de Santana, existente desde 1968 (BOAVENTURA, 2009, p. 57). 

 

Figura 3 – Distribuição geográfica das UEBA* 

 
Fonte: Bahia (2010, p. 23) apud Costa e Miranda (2011, p. 9), com adaptações. 

* O Campus Avançado de Santo Amaro, pertencente à UEFS, funcionou de 1997 a 2015, quando foi desativado. 

O prédio onde funcionava o campus, o Solar do Biju, foi devolvido à Secretaria de Cultura do Estado da Bahia 

(SECULT-BA), que cedeu à Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) para implantação do 

Núcleo de Estudos de Mineração (UFRB, 2015). 

 

As UEBA, que também compõem a ABRUEM, são as instituições responsáveis por 

manter e ampliar a oferta pública de ensino superior nas regiões interioranas do estado da 
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Bahia. Além disso, por um bom tempo, essas universidades atuaram isoladas no interior 

baiano sem a participação do governo federal nesse setor (FIALHO, 2011). 

A atuação isolada das UEBA no interior baiano deu-se desde o seu surgimento até o 

início do século XXI. Esse fato, denominado por Fialho (2011, p. 9) como “exemplo 

antológico”, é confirmado, quando a autora destaca: “foram cerca de 60 anos com uma única 

universidade federal (de 1946, com a UFBA, a 2002 e 2005, com a criação da UNIVASF e 

UFRB, respectivamente)”. Entretanto, o acesso à educação superior em outros estados foi 

ampliado pela rede federal. 

Cabe lembrar que, somente em 1970, a Escola Agrícola da Bahia, no município de 

Cruz das Almas (BA), passou a receber a denominação de Escola de Agronomia da UFBA, 

com a incorporação àquela instituição. Porém, em 2006, essa Escola foi incorporada à recém-

criada UFRB (BRASIL/UFRB, 2016). 

Por conseguinte, é possível destacar o papel estratégico para o desenvolvimento 

regional e local das UEBA, pois essas universidades estão presentes em diversos municípios 

do interior baiano. Estas instituições cresceram de forma significativa desde sua criação, tanto 

do ponto de vista quantitativo como qualitativo, e se configuram como referência no estado e 

nacionalmente (FIALHO, 2012). 

Nesse sentido, o texto da Lei nº 13.466, de 22 de dezembro de 2015 – que revogou a 

antiga Lei nº 7.176, de 10 de setembro de 1997 – dispõe sobre a organização e o 

funcionamento das UEBA, definindo a finalidade destas instituições, além de deixar claro a 

sua importância para o desenvolvimento humano, socioeconômico e regional da Bahia. Dessa 

forma, descreve no seu artigo 3º: 

As Universidades Estaduais da Bahia têm por finalidade desenvolver a Educação 

Superior de forma harmônica e planejada, promovendo a formação humana e 

aperfeiçoamento acadêmico, científico, tecnológico, artístico e cultural, o ensino, a 

pesquisa e extensão, de modo indissociável, voltada para as questões do 

desenvolvimento humano e socioeconômico, em consonância com as peculiaridades 

regionais. (BAHIA, 2015e, art. 3º, caput). 

Assim sendo, Barbosa (2013) enfatiza a importância da atuação das UEBA para o 

estado da Bahia, afirmando que, por conta da presença dessas universidades, já podem ser 

encontradas especialidades profissionais em várias regiões do estado, que antes só poderiam 

ser identificadas na capital baiana. Ainda segundo esse autor, a presença das UEBA alterou 

“[...] a configuração da divisão territorial do trabalho e contribuiu com o novo padrão de 

acumulação capitalista, dispersando a atividade econômica no território” (BARBOSA, 2013, 

p. 25). 
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Para Barbosa (2013, p. 110), pesa, a favor das UEBA, o fato das mesmas terem sido as 

instituições responsáveis pela dispersão da oferta pública de ensino superior no estado da 

Bahia, “[...] apoiadas pela forma de assentamento espacial, a multicampia, marcaram presença 

em municípios pobres que, pela lógica empresarial, não são atraentes para os negócios 

educacionais”. 

Ademais, sob o aspecto da dimensão econômica, em seu estudo exploratório de 

natureza quantitativa, Barbosa (2013, p. 111) elaborou um “[...] indicador multidimensional 

de desenvolvimento dos municípios baianos”, denominado de “potencial de desenvolvimento 

do município”. Nesse aspecto, Barbosa (2013, p. 111) considerou o “[...] mercado de trabalho 

para as pessoas com formação superior”, como a categoria que mais influenciou o indicador 

elaborado. 

Com efeito, Barbosa (2013) observou uma forte associação entre o elevado potencial 

de desenvolvimento e a presença dessas instituições nos municípios, concluindo, assim, que 

há “[...] evidências estatísticas de que a presença de uma instituição de ensino superior 

estadual exerce impacto sobre o potencial de desenvolvimento local” (BARBOSA, 2013, p. 

112). 

De outro modo, a presença de uma universidade estadual, a exemplo da UNEB, que 

pela sua capilaridade no interior baiano, bem como pela dispersão territorial de seus egressos 

licenciados, “[...] contribui com a formação de quadros para os sistemas locais de ensino, na 

medida em que seus egressos licenciados estão predominantemente ocupando funções 

docentes na etapa de ensino fundamental em instituições educacionais [...]” (BARBOSA, 

2016, p. 104). 

Nesse contexto, para o melhor entendimento da importância das UEBA, é necessário 

caracterizarmos a origem e formação dessas instituições. Para isso, destacamos, a seguir, um 

breve histórico sobre a origem e formação dessas universidades. 

 

 

2.3.1. Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) 

A UEFS, como a primeira universidade estadual criada pelo governo do estado da 

Bahia, é uma autarquia autorizada a funcionar pelo Decreto Federal nº 77.496, de 27 de abril 

de 1976, e reconhecida pela Portaria Ministerial nº 874, de 19 de dezembro de 1986, com base 

no Parecer do Conselho Federal de Educação nº 660/86 (UEFS, 2013a). 
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Segundo Boaventura (2009, p. 60), os argumentos que justificaram a criação da UEFS 

estão estritamente ligados à Feira de Santana, pois essa cidade “[...] era, como ainda é, o 

segundo polo de desenvolvimento do estado; um dos maiores centros rodoviários do Nordeste 

do Brasil; o maior centro comercial e industrial do interior do Estado”. Além disso, a cidade 

ainda possui “[...] como área de influência 94 municípios, situados no vale do rio Paraguaçu 

com destaque para o seu afluente, o rio Jacuípe” (BOAVENTURA, 2009, p. 60). 

Segundo Santos (2008; 2011), o município de Feira de Santana desde a década de 

1950 já era o mais populoso do interior do estado. Conforme apresenta os dados estatísticos 

daquela época, a expansão populacional na cidade tinha taxa de crescimento de mais de 9%. 

O decênio 1960-1970 apresentou também uma grande expansão populacional, em que a zona 

urbana do município alcançou 70,6% da população total, decorrente de migrações advindas da 

zona rural e de outros municípios e estados do nordeste brasileiro. 

Essa movimentação populacional era facilitada, principalmente, pela posição 

geográfica da cidade, assumindo-se como o principal anel rodoviário do estado, que interliga 

a capital com a maioria dos municípios do interior baiano e diversas regiões do Brasil, 

propiciando, também, a expansão de diferentes setores da economia (SANTOS, 2008; 2011). 

Ainda de acordo com Santos (2008, p. 3-4), havia também naquela época, um projeto 

de desenvolvimento industrial para o município de Feira de Santana, que tinha como função 

“[...] complementar a produção industrial da Região Metropolitana de Salvador, na lógica de 

expansão do capitalismo internacional no Brasil combinado com os tradicionais centros 

produtores existentes”. 

Ademais, em meados da década de 1960, as transformações ocorridas no panorama 

político-econômico brasileiro também ecoaram no cotidiano e nas relações sociais do povo 

feirense, aumentando as demandas de diferentes grupos e classes. Com crescimento da 

economia e a franca expansão do município, atraía-se um grande número de profissionais 

liberais recém-formados. Desse modo, “[...] intelectuais que exerciam atividades liberais na 

cidade, a vislumbravam como espaço apropriado do ponto de vista socioeconômico e cultural 

em condições para se implantar uma instituição de ensino superior” (SANTOS, 2008, p. 4). 

Não existia uma unanimidade em relação à ideia de implantação de curso superior em 

Feira de Santana, existindo quatro tendências diferentes: uma sobre a implantação de uma 

Faculdade de Filosofia; uma com foco na interiorização da Medicina e implantação de uma 

Faculdade; a terceira tendência englobava as duas anteriores; e uma quarta, para implantação 

da Faculdade Estadual de Educação de Feira de Santana. Essa implantação acabou por se 

concretizar em 1968, com a oferta do curso de Licenciatura Curta em Letras, privilegiando a 
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formação de professores e apresentando-se como uma antecipação do governo do estado ao 

atendimento às demandas sociais por ensino superior no interior baiano (SANTOS, 2008; 

2011). 

Em 26 de novembro de 1969, intelectuais e representantes políticos da cidade, em 

audiência com o governador do estado da época, Luiz Viana, foram pleitear uma faculdade de 

medicina e reivindicar uma universidade para Feira de Santana, os quais obtiveram 

concordância e êxito. Sendo assim, em 29 de novembro de 1969, publicou-se o Decreto 

Estadual N° 21.583/1969, dispondo sobre a instalação da Fundação Universidade de Feira de 

Santana (FUFS). Nesse contexto, a UEFS foi criada pela Lei Federal nº 5.540, de 28 de 

novembro de 1968, e pela Lei Estadual nº 2.784, de 24 de janeiro de 1970, que autorizou o 

poder executivo a criar e manter a FUFS (SANTOS, 2008; 2011). 

Com a criação da FUFS, instala-se o segundo curso da Faculdade de Educação, o de 

Licenciatura Curta em Estudos Sociais, incorporando-se à recém-criada universidade. Em 

1975, encaminha-se pedido de autorização de funcionamento da UEFS ao Conselho Estadual 

de Educação (CEE) e, posteriormente, ao Conselho Federal de Educação (CFE), que o aprova 

em 26 de janeiro de 1976 (SANTOS, 2008; 2011). 

A partir de sua autorização, a universidade foi instalada em 31 de maio de 1976, com 

os seguintes cursos: Licenciatura de 1º e 2º graus em Letras (com habilitação em Inglês e 

Francês); Licenciatura Plena em Ciências (com habilitação em Matemática e em Biologia) e 

em Ciências do 1º grau; Licenciatura Plena em Estudos Sociais (com habilitação em 

Educação Moral e Cívica e em Estudos Sociais do 1º grau); além dos cursos de Enfermagem, 

Engenharia de Operações (Construção Civil), Administração, Economia e Ciências Contábeis 

(UEFS, 2013a). 

No ano de 2013, a instituição disponibilizou 1.820 vagas para 28 cursos de graduação 

da oferta regular, por meio de dois processos seletivos de acesso ao ensino superior 

(vestibular), sendo que, no total, concorreram 23.978 candidatos ao preenchimento dessas 

vagas. A instituição contava com 15 programas de pós-graduação stricto sensu (três deles 

com Mestrado e Doutorado), perfazendo-se 18 cursos ofertados regularmente e integrados ao 

sistema nacional de avaliação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES). Contava, ainda, com 140 grupos de pesquisa e 596 projetos de pesquisa 

cadastrados (296 projetos com financiamento externo). A extensão apresentou 245 ações 

extensionistas, entre programas, projetos, cursos e eventos (UEFS, 2013b). 

A UEFS, apesar de sua estrutura unicampus, com sede na cidade de Feira de Santana, 

atualmente, possui o Campus Avançado da Chapada Diamantina, no município de Lençóis 

https://pt.wikipedia.org/wiki/24_de_janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1970
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(BA), que funciona como uma extensão física, acadêmica e administrativa da instituição, 

visando contemplar essa região onde está inserido. Essa extensão física teve seu processo de 

implantação iniciado pela Resolução do Conselho de Administração (CONSAD) 05/1998 e 

tem sede em um prédio denominado Casarão de Lençóis. 

 

 

2.3.2. Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) 

A segunda universidade estadual criada foi a UESB. Essa instituição multicampi, 

localizada na Região Sudoeste da Bahia, conta com unidades em três municípios: Vitória da 

Conquista, Jequié e Itapetinga. Essa universidade foi criada pela Lei Delegada nº 12, de 30 de 

dezembro de 1980 e autorizada pelo Decreto Federal nº 94.250, de 22 de abril de 1987 

(MIRANDA, 2013). 

A UESB surgiu a partir da Faculdade de Formação de Professores de Vitória da 

Conquista, criada pelo Decreto Federal nº 21.363, de 30 de julho de 1969, e pela Faculdade de 

Formação de Professores de Jequié, criada pela Lei Estadual nº 2.852 de 09 de novembro de 

1970. Com a criação da Fundação Educacional do Sudoeste, instituída pelo Decreto Estadual 

nº 27.450, de 12 de agosto de 1980, foi iniciado o processo de implantação da universidade no 

Sudoeste e incorporados ao patrimônio os bens e direitos pertencentes às Faculdades 

existentes em Vitória da Conquista e Jequié. Essa Fundação foi substituída pela Autarquia 

Universidade do Sudoeste, mediante Lei Delegada nº 12, de 30 de dezembro de 1980. Seis 

anos após o início do funcionamento da Autarquia, a instituição foi autorizada a funcionar 

como universidade, em sistema multicampi (MIRANDA, 2013). 

De acordo com Boaventura (2009, p. 64), “[...] repetiu-se o mesmo processo de 

reuniões locais que gestou em boa parte a UEFS, com a participação de representantes dos 

organismos estaduais sediados em Salvador”. Neste sentido, ainda segundo o autor, a direção 

da autarquia juntamente com esses organismos estaduais encaminhavam gestões, iniciando o 

processo de autorização de funcionamento, com uma preocupação primordial na regularização 

dos cursos e faculdades existentes (BOAVENTURA, 2009). 

Na fase de implantação da UESB, a instituição contava com os cursos de: Estudos 

Sociais, Letras Vernáculas, Matemática, Física, Química, Biologia, Enfermagem, Zootecnia, 

Agronomia e Administração, que se encontravam distribuídos pelos três campi. Sendo que, no 

ano de 1987, essa universidade já mantinha em seus diversos cursos, aproximadamente, 1.576 

estudantes (BOAVENTURA, 2009). 
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Cabe frisar que a região sudoeste do estado da Bahia compreende 39 municípios e uma 

área que corresponde a 7,5% do território baiano, além de integrar parte de três territórios de 

identidade: Vitória da Conquista; Itapetinga e Médio Rio das Contas. A UESB tem sede em 

Vitória da Conquista, que é distante 510 km da capital do estado, Salvador (MIRANDA, 

2013). 

 

2.3.3. Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 

A terceira universidade estadual criada foi a UNEB, que tem como seu núcleo 

embrionário, o Centro de Educação Técnica da Bahia (CETEBA). Este Centro foi 

transformado em Fundação Centro de Educação Técnica da Bahia, em 10 de abril de 1974, 

mantendo-se a sigla CETEBA. Essa Fundação funcionou até a publicação da Lei Delegada nº 

12, de 03 de dezembro de 1980, que extinguiu o CETEBA e criou uma Superintendência de 

Ensino Superior do Estado da Bahia (SESEB-BA). Essa Superintendência, que tinha o status 

de Autarquia Estadual, passou a congregar e integrar as unidades do SESEB-BA, a saber: o 

CETEBA; a Faculdade de Agronomia do Médio São Francisco; as Faculdades de Formação 

de Professores de Alagoinhas, de Jacobina e de Santo Antônio de Jesus; e as Faculdades de 

Filosofia, Ciências e Letras de Caetité e de Juazeiro (MIRANDA, 2013). 

Somente em junho de 1983, com o advento da Lei Delegada nº 66, de 1º de junho de 

1983, a SESEB foi extinta, criando-se a Universidade do Estado da Bahia composta pelas 

unidades vinculadas àquela autarquia. O funcionamento da UNEB foi autorizado pelo Decreto 

Presidencial nº 92.937, de 17 de julho de 1986, que a caracterizou como uma instituição de 

ensino superior “[...] mantida pela Autarquia Universidade do Estado da Bahia, em regime 

especial e em sistema multicampi de funcionamento, vinculada a então Secretaria da 

Educação e Cultura do Estado da Bahia” (MIRANDA, 2013, p. 131). 

Nos primeiros anos de criação da UNEB, houve a expansão dessa instituição com a 

incorporação: em 1986, da Faculdade de Educação Superior em Senhor do Bonfim (Campus 

VII), do Centro de Ensino Superior de Paulo Afonso (Campus VIII) e do Centro de Ensino 

Superior de Barreiras (Campus IX); em 1987, da Faculdade de Educação Teixeira de Freitas 

(Campus X); em 1988, da Faculdade de Educação de Serrinha (Campus XI); em 1991, da 

Faculdade de Educação de Guanambi (Campus XII) e do Centro de Ensino Superior Itaberaba 

(Campus XIII); em 1992, do Centro de Ensino Superior de Conceição do Coité (Campus 

XIV); e no ano de 1997, do Centro de Ensino Superior de Valença (Campus XV) (UNEB, 

2009). 
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Posteriormente, em 2000, constituíram-se os campi: Campus XVI, em Irecê; Campus 

XVII, em Bom Jesus da Lapa; Campus XVIII, em Eunápolis; e Campus XIX, em Camaçari. 

No ano de 2001, foram criados os campi: Campus XX, em Brumado, e o Campus XXI, em 

Ipiaú. Além desses, também foram criados, em 2002, os campi de Euclides da Cunha 

(Campus XXII), Seabra (Campus XXIII) e Xique-Xique (Campus XXIV) (UNEB, 2009). 

Para Boaventura (2009, p. 22), coerente com a pretensão de interiorizar a educação 

superior, “[...] a UNEB se estendeu por todo o território baiano, do Nordeste, Paulo Afonso e 

Juazeiro, ao extremo Sul da Bahia, Teixeira de Freitas e Eunápolis, do Oeste Baiano, 

Barreiras, a Salvador”. 

A UNEB tem sede em Salvador e jurisdição em todo o estado. Sua estrutura 

multicampi agrega 29 departamentos, localizados em 24 centros regionais de médio e grande 

porte (MIRANDA, 2013). Atualmente, a instituição configura-se como uma das maiores 

universidades multicampi do país, pois abrange diversas áreas de grande influência 

geoeconômica do território baiano, ofertando 123 cursos presenciais de graduação (19.647 

estudantes matriculados) em variadas áreas do conhecimento e 13 Programas de Pós-

Graduação, beneficiando grande número de estudantes do interior baiano (BAHIA, 2013d). 

 

 

2.3.4. Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 

A quarta e última universidade estadual criada foi a UESC, que tem sua origem a 

partir de Faculdades isoladas (Faculdade Direito de Ilhéus, de Filosofia e de Ciências 

Econômicas de Itabuna) criadas na década de 1960. No ano de 1972, em função de iniciativas 

de lideranças regionais e da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), 

essas Faculdades se congregaram, formando a Federação das Escolas Superiores de Ilhéus e 

Itabuna (FESPI) (MIRANDA, 2013). 

A FESPI, mantida por uma fundação de natureza privada, teve suas Faculdades 

reunidas em um campus, no município de Ilhéus, em função do Parecer CFE nº 163/1974. 

Contudo, por meio da Lei nº 6.344 de 06 de dezembro de 1991, o governo do estado 

incorporou a FESPI à educação superior pública da Bahia, intencionada por essa instituição 

estar situada numa região de agropecuária, possuindo em seu patrimônio três fazendas, que 

funcionavam como estações experimentais (MIRANDA, 2013). 

De acordo com Boaventura (2009, p. 74), no início do ano de 1987, com o 

estabelecimento de uma crise econômica, “[...] apresentou-se como alternativa de solução a 



45 
 

federalização ou a estadualização. Em face das dificuldades para a federalização, foi 

trabalhada a estadualização que só se efetivou em 1991”. 

Desse modo, o governo estadual assumia os ônus financeiros da manutenção da 

FESPI, que oferecia àquela época os cursos de: Direito, Licenciatura em Ciências, Filosofia, 

Letras, Pedagogia, Estudos Sociais, Administração, Ciências Econômicas e Enfermagem 

(BOAVENTURA, 2009). 

A UESC encontra-se localizada na região Sul da Bahia e compreende o território de 

identidade baiano do Litoral Sul, que abrange sub-regiões, como: o Baixo-Sul (com 11 

municípios), Sul (com 42 municípios) e Extremo Sul (com 21 municípios) (MIRANDA, 

2013). 
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3. POLÍTICA PÚBLICA PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Nesta seção, trataremos da política pública para a educação superior no Brasil, 

destacando os conceitos de política e de políticas públicas, além de caracterizar a inserção na 

área educacional do país. 

Cabe destacar o notório interesse e destaque que as políticas públicas têm tido no 

contexto sociopolítico e econômico atual do Brasil, sendo cada vez mais constante a 

inquietude sobre essas referidas políticas, com o intuito de compreendê-las e aperfeiçoá-las, 

principalmente em relação ao seu processo de elaboração (CAVALCANTI, 2012). 

 

 

3.1. Conceito de política 

Inicialmente, é necessário compreender a origem do termo política. Segundo Bobbio, 

Matteucci e Pasquino (1998), essa palavra deriva ou origina-se do termo pólis
3
 (politikós), 

quando este se refere à cidade-estado grega. Logo, relaciona-se a urbano, civil, público e, de 

outra maneira, ao que é sociável e social, ou seja, que vive em sociedade. Ademais, esse 

termo expandiu-se com um significado, mais comum, de arte ou ciência do governo, 

influenciado sobremaneira pela obra de Aristóteles, intitulada Política. Essa obra foi 

considerada “[...] como o primeiro tratado sobre a natureza, funções e divisão do Estado, e 

sobre as várias formas de Governo [...]” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 

954). 

Por outro lado, no período moderno, o termo política passou a ser substituído por 

locuções, como: “ciência do Estado”, “doutrina do Estado”, “ciência política” e “filosofia 

política”; assim, perdeu o significado originário. Nesse sentido, o termo começou a ser mais 

utilizado, quando passou a expressar, conforme Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998, p. 954): 

“[...] a atividade ou conjunto de atividades que, de alguma maneira, têm como termo de 

referência a pólis, ou seja, o Estado”. 

Ainda de acordo com Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998), o Estado passou a ser 

entendido como sujeito, particularmente quando diz respeito à ação de ordenar ou de proibir 

ato ou situação específica, ocasionando efeitos para toda a sociedade. Em outras palavras, 

significa entender o Estado como exercício da soberania para um determinado território ou 

                                                             
3
  Segundo Bobbio (1999, p. 949), pólis refere-se a uma “cidade autônoma e soberana, cujo quadro institucional é 

caracterizado por uma ou várias magistraturas, por um conselho e por uma assembleia de cidadãos (politai)”. 
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como ato de legislar por meio de normas vinculadoras a todos, recolhendo e repassando 

recursos de uma área para outra da sociedade (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998). 

De outro modo, quando a palavra pólis passou a ser considerada como objeto que se 

relaciona à esfera da política, esse termo passou a ser entendido como ações, isto é, “[...] 

como a conquista, a manutenção, a defesa, a ampliação, o robustecimento, a derrubada, a 

destruição do poder estatal, etc” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 955). 

Nesse ínterim, o conceito de Política pode estar estreitamente ligado ao de poder, 

quando é compreendido “[...] como forma de atividade ou de práxis humana [...]” (BOBBIO; 

MATTEUCCI; PASQUINO, 1998, p. 955). Sob outro ponto de vista, Cavalcanti (2012, p. 20-

21) destaca que a palavra política pode se referir, em relação aos fenômenos das ações do 

Estado, “[...] desde a luta de poder entre partidos políticos até um programa de ação do 

governo”. 

Dessa forma, Rua (2009, p. 20) sintetiza uma definição desses conceitos supracitados, 

definindo política como um “[...] conjunto de procedimentos formais e informais que 

expressam relações de poder e que se destinam à resolução pacífica dos conflitos quanto a 

bens públicos”. Essa definição sofreu influência das ideias de Schmitter (1965), que exigia 

duas condições para que um ato social fosse considerado político: a existência de embate ou 

antagonismo de interesses; e que esse conflito estivesse atrelado a um requisito de integração 

ou de cooperação entre os atores antagônicos. 

Conforme Schmitter (1965), a política ainda pode ser definida por quatro dimensões 

de abordagem: as instituições (compreendo o estado ou governo, ou seja, onde participam e 

atuam os seus agentes); os recursos (compreendo os meios utilizados por esses agentes, ou 

seja, o poder, a influência ou a autoridade); o processo (compreendo a formulação dessas 

decisões sobre o comportamento coletivo, ou seja, a atividade primordial pela qual se dedicam 

os seus agentes); e a função (compreendo o aspecto das consequências para a sociedade, com 

uma solução pacífica para resolução de conflitos). 

Nesse contexto, o termo política, no âmbito público, pode ser considerado como a 

ação desenvolvida por um determinado governo. Já, no âmbito da iniciativa privada, esse 

termo pode referir-se ou ser acolhido como plano ou planejamento (CAVALCANTI, 2012). 

Assim, temos uma diversidade imensa de conceitos relativos a esse termo, 

apresentando variados significados, com diversos aspectos dependendo da associação com 

seus fenômenos, ações e/ou intenções empregadas para sua definição. Nesse sentido, para 

Cavalcanti (2012), um exemplo dessa diversidade é o significado de política na língua 

portuguesa, podendo ser tratado como sinônimo do termo lei. 
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Ademais, na língua espanhola, o termo política refere-se a meio de como se atingir 

determinados fins. Além disso, esse termo é entendido como conjunto de normas que se 

incidem em uma área de atuação específica, ou seja, como sinônimo das principais decisões 

deliberadas por um governo; dessa forma, diz respeito à política pública (SUBIRATS, 1994 

apud CAVALCANTI, 2012). 

Ainda sobre o aspecto da língua espanhola, “[...] uma política pode ser considerada 

como um curso de uma ação ou inação (ou ‘não-ação’), mais do que decisões ou ações 

específicas”, conforme Heclo (1972, p. 84-85) apud Dagnino et al (2002, p. 2). Nessa mesma 

perspectiva, Bachrach e Baratz (1963) apud Cavalcanti (2012, p. 36) abordam “[...] la no 

consideración de la possibilidad de decidir”; em outras palavras, refere-se a não tomada de 

decisão. 

Já na perspectiva da língua inglesa, Cavalcanti (2012) destaca o termo política, 

designando termos específicos (polity, politics e policy) acerca de aspectos ou dimensões 

relacionadas. Assim sendo, que os termos polity e politics são entendidos como aspectos do 

vocábulo policy. Dessa maneira, “[...] quando se fala de policy estamos versando sobre public 

policy”, quando esse termo se refere ao objeto no âmbito do poder público (CAVALCANTI, 

2012, p. 22). 

Nesse contexto, Frey (2000) considera que o termo polity é empregado para designar 

as instituições políticas, numa dimensão institucional, ou seja, quando se refere à norma do 

sistema político, limitado ao campo jurídico. Já o termo politics é empregado para denominar 

os processos políticos, numa dimensão processual, isto é, quando se refere à estrutura 

institucional em um meio de conflito constante, com exigência de objetivos, conteúdos e 

decisões. No caso de policy, este termo é empregado designando conteúdos da política, numa 

dimensão material; em outras palavras, quando se refere a conteúdos tangíveis, ou seja, os 

programas políticos, os problemas técnicos e o teor de decisões políticas (FREY, 2000). 

Ainda nesse sentido, Easton (1953) destacou a política, no sentido de policy, como 

uma “[...] uma teia de decisões que alocam valor”. Particularmente, Jenkins (1978) considerou 

política como um “[...] conjunto de decisões interrelacionadas, concernindo à seleção de 

metas e aos meios para alcançá-las, dentro de uma situação especificada”. Já Wildavsky 

(1979) abordou o termo política referindo-se não só “[...] a um processo de tomada de 

decisões, mas, também, ao produto desse processo” (apud Dagnino et al, 2002, p. 2). 

Desse modo, Cavalcanti (2012, p. 29) sintetiza diversas definições e especificidades 

linguísticas, considerando a palavra política como: 
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no sentido de (polity) é utilizada para se referir à organização política de um grupo, 

governo ou sociedade ou a uma sociedade organizada, como uma nação, que tem 

uma forma específica de governo. Já a palavra política no sentido de politics é um 

conjunto de procedimento formais e informais que expressam relações de poder e 

que se destinam à resolução dos conflitos quanto aos bens públicos e as políticas 

públicas no sentido de public policy podem ser “outputs”, da atividade politics e 

compreendem o conjunto de decisões e ações relativas à alocação de valores 

(políticos, ideológicos, filosóficos etc.). 

Enfim, essa vasta diversidade de conceitos sobre o termo política também se expande 

para a compreensão de políticas públicas, tema da subseção seguinte, onde serão abordadas as 

definições e os conceitos encontrados na bibliografia estudada. 

 

 

3.2. Conceito de política pública 

Em princípio, podemos considerar as políticas como públicas, quando estas envolvem 

recursos geridos pelo poder público, mesmo que sejam implementadas por organizações do 

setor privado ou não governamental; isto é, quando são efetuadas em nome do “público”, 

decorrentes da atuação de um determinado governo (CAVALCANTI, 2012). 

Nesse sentido, Rua (2009) destaca que as políticas públicas não podem ser 

consideradas como privadas, mesmo que elas possam recair sobre o setor privado, como a 

família, o mercado, a religião etc. Do mesmo modo, as entidades privadas podem colaborar 

com a formulação e/ou implementação de políticas públicas, pois se encontram amparadas em 

decisões públicas, ou seja, tomadas por agentes governamentais e apoiadas no poder 

imperativo (RUA, 2009). 

Dessa maneira, “[...] toda e qualquer política concretizada pelo estado é considerada 

pública, pois de alguma forma se relaciona com o poder público e seus recursos, sejam eles 

quais forem”. Portanto, a política pública concebe ações a serem ou não realizadas por um 

determinado governo, que independem da atuação de grupos específicos da sociedade, a 

exemplo dos sindicatos e dos movimentos sociais (CAVALCANTI, 2012, p. 31). 

Outrossim, de acordo com Souza (2006), quatro pensadores são considerados como os 

fundadores do ramo das políticas públicas, a saber: Harold Lasswell; Herbert Simon; Charles 

Lindblom; e David Easton. Primeiramente, na década de 1930, Lasswell (1936) adotou a 

expressão policy analysis (análise de política pública), estabelecendo um diálogo entre 

cientistas sociais, grupos de interesse e governo, conciliando, assim, a produção acadêmica 

com o empirismo dos governos (SOUZA, 2006). 
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Simon (1957) foi quem introduziu o conceito de racionalidade limitada dos policy 

makers, ou melhor, decisores públicos ou formuladores políticos. Essa racionalidade é sempre 

limitada por deficiências (informação incompleta ou imperfeita, tempo para a tomada de 

decisão, auto-interesse etc.) e potencializada por regras e incentivos (ajuste e modelagem do 

comportamento dos atores na proposição dos resultados) até um patamar específico, que 

impede, inclusive, a maximização dos interesses próprios (SOUZA, 2006). 

Ainda segundo Souza (2006), Lindblom (1959; 1979) destacou a ênfase no 

racionalismo de Harold Lasswell e Herbert Simon, agregando outras variáveis (relações de 

poder, integração entre fases do processo decisório, entre outras) para a formulação e análise 

das políticas públicas, além de outras questões, como o papel das eleições, das burocracias, 

dos partidos e dos grupos de interesse. 

Já Easton (1965) considerou a política pública, conforme Souza (2006), como uma 

vinculação entre formulação, resultados e ambiente, ou seja, como um sistema. Logo, as 

políticas públicas receberiam inputs (demandas, ideias e sugestões) dos partidos, da mídia e 

de grupos de interesse, que influenciariam outputs (resultados e efeitos). Ademais, Cavalcanti 

(2012, p. 43) aborda que Easton (1953) conceituou políticas públicas “[...] como uma série de 

decisões e ações que distribuem imperativamente os valores em uma sociedade”. 

Portanto, são variados os conceitos e definições sobre políticas públicas, sendo que 

muitos deles apresentam-se amplos e genéricos. Nesse sentido, o Quadro 2 apresenta alguns 

desses conceitos e definições de outros pensadores da área de políticas públicas: 

 

Quadro 2 – Alguns conceitos e definições sobre políticas públicas. 

Autor Conceito/Definição 

Thomas Dye (1976; 

1984) 

É tudo aquilo que o governo decide fazer e não fazer (apud SOUZA, 2006; 

TRABADA, 2003). 

Laurence Lynn (1980) 
Conjunto de ações governamentais que produzirão efeitos específicos (apud SOUZA, 

2006). 

Garry Brewer e Peter De 

Leon (1983) 

As decisões mais importantes de uma sociedade, ações apoiadas sobre uma ampla 

aprovação e/ou a ameaça de sanção (apud TRABADA, 2003). 

Guy Peters (1986) 
É a somatória das atividades governamentais, que direta ou indiretamente (por 

delegação), agem e influenciam na vida dos cidadãos (apud SOUZA, 2006). 

James Anderson (1990) 
Sequência deliberada de ações desenvolvidas por órgãos governamentais e os seus 

funcionários para resoluções de questões que os afetam (apud TRABADA, 2003). 

Ives Meny e Jean-

Claude Thoenig (1992) 

Um programa de ação governamental em determinado setores da sociedade ou em 

território específico (apud AGUDELO, 2011). 

Lawrence Mead (1995) 
Campo de análise da política que estuda o governo sob a ótica de relevantes 

questionamentos acerca do setor público (apud SOUZA, 2006). 

Edith Michel (2002) 
Decisões que visam à distribuição de determinados bens ou recursos, podendo afetar 

ou privilegiar certos indivíduos e grupos (apud CAVALCANTI, 2012). 

Fonte: Adaptado de Cavalcanti (2012, p. 42-43). 
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Cabe destacar em relação às políticas públicas que, de acordo com Souza (2006, p. 

24), “[...] a definição mais conhecida continua sendo a de Lasswell, ou seja, decisões e 

análises sobre política pública implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, 

por quê e que diferença faz”. 

Nesse contexto, Rua (2009, p. 19) aborda um conceito de políticas públicas, que se 

baseia nas ideias de David Easton, destacando as policies como outputs, ou seja, resultantes 

da atividade política (politics), uma vez que compreende “[...] o conjunto das decisões e ações 

relativas à alocação imperativa de valores envolvendo bens públicos”. Dessa forma, as 

políticas públicas, num sistema político, são resultantes do processamento de inputs oriundos 

do ambiente e de frequentes withinputs (demandas) procedentes do interior do sistema (RUA, 

2009). 

Rua (2009, p. 31) ainda esclarece que os inputs compreendem forças que influenciam 

o sistema político, em um ambiente considerado como “[...] qualquer condição ou 

circunstância definida como limite externo ao sistema político”. Já os outputs do sistema 

político são “[...] as alocações imperativas de valores do sistema”, que podem ser expressas 

como decisões e políticas públicas. Assim, o sistema político receberiam os inputs, em forma 

de demandas e apoios, aflorados a partir da intervenção de agentes ou grupos políticos, que 

influenciariam o conteúdo da política pública, como reação às condições ambientais (RUA, 

2009). 

Nesse ínterim, uma política pública, frequentemente, compreende mais do que uma 

decisão, exigindo ações definidas, estrategicamente, para concretizar decisões tomadas. 

Entretanto, uma decisão política abrange uma opção dentre uma série de possibilidades, 

envolvendo prioridades e preferências dos atores políticos, que demonstram uma oportuna 

harmonização entre meios disponibilizados e resultados desejados. Em suma, apesar de a 

política pública resultar em uma decisão política, nem sempre se constitui como tal (RUA, 

2009). 

De outra maneira, Saravia (2006, v. 1, p. 28-29) compreende as políticas públicas 

como “[...] um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a 

introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade”. Portanto, essas políticas 

seriam estratégias direcionadas a determinados resultados desejáveis por diversos atores 

políticos ou grupos participantes do processo de decisão (SARAVIA, 2006). 

Já segundo Reis (2010, p. 1), a política pública é “[...] todo conjunto sistemático de 

ações e procedimentos interrelacionados, publicamente adotado por autoridade governamental 

com o propósito de lidar rotineiramente com algum tema específico”. Logo, pode-se ter uma 
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política pública, a priori, para qualquer área que uma autoridade governamental procure 

ocupar-se publicamente (REIS, 2010). 

Cabe lembrar que a figura do Estado também é muito importante para o entendimento 

das políticas públicas. De acordo com Serafim e Dias (2012, v. 3, p. 124), “[...] a forma com 

que se entende uma política pública está diretamente relacionada com a percepção que se tem 

do Estado”. Neste cenário, a política pública é, comumente, entendida “[...] como uma ação 

ou conjunto de ações por meio das quais o Estado interfere na realidade, geralmente com o 

objetivo de atacar algum problema” (SERAFIM; DIAS, 2012, v. 3, p. 124). 

Nesse aspecto, para Boneti (2012, p. 27), as políticas públicas podem ser entendidas 

como “[...] a ação que nasce do contexto social, mas que passa pela esfera estatal como uma 

decisão de intervenção pública numa realidade social, quer seja para fazer investimentos ou 

uma mera regulamentação administrativa”. 

Além disso, ainda dentro do contexto social da coletividade, Boneti (2012) aborda que 

a política pública seja resultante do jogo de forças e relações de poder entre grupos 

econômicos e políticos, classes sociais e organizações da sociedade civil, determinando 

atribuições ao Estado para o devido direcionamento e/ou redirecionamento de ações de 

intervenção pública. 

Segundo Bachrach e Baratz (2011, v. 19, p. 149), existe uma face invisível do poder 

(indivíduos ou grupos) com a capacidade “[...] de controlar ou manipular os valores sociais e 

políticos (isto é, de ‘mobilizar vieses’), impedindo que temas potencialmente perigosos para 

seus interesses e perspectivas sejam objeto de discussão e deliberação pública”. 

De acordo com Rua (2009, p. 72), “[...] quando um estado de coisas persiste, 

resistindo às provocações ao debate público, configura-se o que Bachrach e Baratz (apud 

DAGNINO, 2002) conceituam como ‘não decisão’”. Cabe frisar que esse processo de “não 

decisão”, não significa ausência de decisão sobre um determinado item da agenda política; 

pelo contrário, é o resultado de um travamento do processo decisório, presente no fluxo do 

sistema político, ocasionado por diversos motivos. Dessa forma, temas específicos que sejam 

contrários a valores da sociedade ou que ameacem fortes interesses, acabando por enfrentar 

barreiras e dificuldades, com grau variado de intensidade, para sua transformação em um 

problema político e possível de inclusão na agenda do governo (RUA, 2009). 

Nesse cenário, faz-se necessário discutir, então, o processo de “não ação”, de “não 

decisão” ou de “não tomada de decisão” como política pública, que é apontado por diversos 

autores, como: Bachrach e Baratz (1962; 1963) apud Cavalcanti (2012); Heclo (1972) apud 

Dagnino et al (2002); e Dye (1984) apud Souza (2006). Além deles, de modo similar, Michel 
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(2002) aborda as políticas públicas, definindo-as como sendo decisões de não agir (ações 

simbólicas) ou decisões concretas (ações materiais), conduzidas por autoridades públicas 

(CAVALCANTI, 2012). 

Colaborando com essa abordagem sobre processo de “não ação” ou “não decisão” ou 

de “não tomada de decisões”, Souza (2006, p. 24) salienta que “há mais de 40 anos atrás, 

Bachrach e Baratz (1962) mostraram que não fazer nada em relação a um problema também é 

uma forma de política pública”. 

Por fim, baseada nas diversas definições, Cavalcanti (2012, p. 41) resume a política 

pública, como sendo “[...] um curso de inação ou ação, escolhido por autoridades públicas 

para focalizar um problema que é expresso no corpo das leis, regulamentos, decisões e ações 

de governo”. 

Em outras palavras, Cavalcanti (2012, p. 41) esclarece: 

a política pública esta relacionada com as intenções que determinam as ações de um 

governo; com o que o governo escolhe fazer ou não fazer; com as decisões que têm 

como objetivo implementar programas para alcançar metas em uma determinada 

sociedade; com a luta de interesses entre o governo e sociedade; ou ainda, com 

atividades de governo, desenvolvidas por gestores públicos ou não, que têm uma 

influência na vida de cidadãos. 

Ademais, de acordo com Saravia (2006), as políticas públicas têm como característica 

os seguintes componentes: caráter institucional, quando é elaborada ou decidida por 

autoridade (legalmente constituída e coletivamente vinculante); caráter decisório, pois 

compreende um conjunto ou uma sequência de decisões relativas à definição de fins e/ou 

meios (de curto e longo prazos ou alcances), em determinada situação e como resposta a 

problemas e demandas; caráter comportamental, implicando em uma ação, um curso de ações 

ou a não ação, ou seja, o fazer ou não fazer e nem sendo somente uma única decisão singular; 

e caráter causal, pois compreende os efeitos das ações no sistema político e social. 

Para Nogueira (2002), o entendimento de política pública tem a ver com: decisões 

governamentais; correlação de forças; capacidade social de lutar e manusear recursos de 

poder; institucionalidade política; e disposição ética. Portanto, representa uma ação não neutra 

entre Estado e sociedade civil, mediando interesses conflitantes e tentando resguardar o 

interesse comum e os direitos humanos. 

De outro modo, as políticas públicas também se classificam, tanto em relação à 

dimensão dos efeitos e dos beneficiários, quanto em relação à forma e alcance dos conflitos 

de interesse entre os envolvidos. Dessa forma, Theodore Lowi (1964; 1972) apresenta uma 

das classificações mais conhecidas, pois dividem as políticas públicas em: distributivas, 
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regulatórias, redistributivas e constitutivas ou constitucionais (REIS, 2010; RUA, 2009; 

SOUZA, 2006). 

De acordo com Reis (2010), as políticas distributivas caracterizam-se por uma grande 

dispersão dos recursos envolvidos e, dessa forma, não induzindo conflitos agudos de 

interesse, no que diz respeito a sua forma ou implementação. Essas políticas envolvem, assim, 

subsídios do governo e a canalização dispersa de recursos, por meio de demandas ou 

investimentos de alcance local. 

Conforme Souza (2006, p. 28), as políticas distributivas podem ser consideradas “[...] 

decisões tomadas pelo governo, que desconsideram a questão dos recursos limitados, gerando 

impactos mais individuais do que universais, ao privilegiar certos grupos sociais ou regiões, 

em detrimento do todo”. 

Sob o aspecto de Rua (2009, p. 77), considerando a disputa política, as políticas 

distributivas, excepcionalmente, despertam ou sofrem rejeição de agentes políticos, 

principalmente, “[...] porque alocam bens e serviços: hospitais, escolas, estradas, pontes, 

casas, cestas básicas, vacinas aplicadas, medicamentos distribuídos, livros didáticos etc”; 

sendo praticamente impossível desagregar o seu custo. 

Já as políticas regulatórias referem-se “[...] à ordenação ou regulação de um setor 

específico da economia ou da agenda pública” (REIS, 2010, p. 1-2). Logo, essas políticas 

“[...] são mais visíveis ao público, envolvendo burocracia, políticos e grupos de interesse” 

(SOUZA, 2006, p. 28). 

Como o próprio nome sugere, as políticas regulatórias ao invés de ofertar bens ou 

serviços, estabelecem regulamentos. Logo, essas políticas “[...] contêm forte potencial de 

conflito, porque implicam definir as regras para a realização de empreendimentos, para acesso 

a determinados recursos, impor critérios, estabelecer interdições e definir sanções, etc” (RUA, 

2009, p. 78). 

De outro modo, no caso das políticas redistributivas, estas produzem estáveis e 

intensas segmentações na sociedade, que são percebidas como veiculadoras de relevantes 

consequências para os interesses dos atores políticos envolvidos. Sendo assim, na disputa 

política redistributiva, a tomada ou não de decisões irão produzir “[...] ganhadores ou 

perdedores bastante identificáveis, o que a torna, por assim dizer, mais rígida, propensa a 

cristalizações do status quo propensas a durar anos, ou décadas” (REIS, 2010, p. 1-2). 

Nesse contexto, Rua (2009, p. 78) considera que a arena redistributiva despertaria 

fortes reações conflituosas: “[...] isso ocorre porque fica muito claramente definido, nessas 

políticas, quem ganha e quem perde. Mais do que isso: fica claro que a condição para que um 
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dos lados ganhe é que o outro lado perca. É o que se conhece como jogo de soma-zero”. Desta 

forma, Rua (2009) cita a reforma agrária, como exemplo de política redistributiva. 

Nessa mesma perspectiva, Souza (2006) destaca que as políticas redistributivas 

atingem um número maior de pessoas, ao impor para certos grupos sociais, comumente, 

perdas concretas no curto prazo, como também ganhos incertos e futuros. Portanto, as 

políticas redistributivas “[...] são, em geral, as políticas sociais universais, o sistema tributário, 

o sistema previdenciário e são as de mais difícil encaminhamento” (SOUZA, 2006, p. 28). 

Por fim, de acordo como Souza (2006), as políticas constitutivas lidam com 

procedimentos. Em outras palavras, para Rua (2009, p. 78), que as denomina de 

constitucionais, essas políticas são estruturadoras, dizendo respeito às instituições e ao próprio 

ambiente político. Em suma, referem-se “[...] à criação e modelagem de novas instituições, à 

modificação do sistema de governo ou do sistema eleitoral, à determinação e configuração 

dos processos de negociação, de cooperação e de consulta entre os atores políticos”. Ainda 

segundo Rua (2009, p. 78), a disputa política é formada em torno das políticas constitucionais 

porque estas “[...] determinam as regras do jogo”, ou seja, são balizadoras das condições 

gerais de negociação das demais políticas. 

A seguir, abordaremos a política pública vinculada à área educacional no Brasil, com 

suas características e marcos normativos atuais. 

 

 

3.3. Política pública educacional brasileira 

As políticas educacionais podem ser consideradas como políticas sociais, ou melhor, 

são políticas públicas de cunho social composta por planos, diretrizes e estratégias, 

promovidas em um ambiente político (de conflito e correlação de forças entre grupos sociais); 

objetivando desenvolver ações específicas do Estado para determinadas áreas, como a 

educação (DURLI, 2008). 

Saviani (2004, p. 3) questiona o significado da expressão “política social”, pois 

considera: “[...] se a política é ‘arte de administrar o bem comum’, toda política não é 

necessariamente social?” Nesse sentido, Carvalho (2007, v. 1, p. 74) concorda, considerando 

o termo como vago e “[...] que não tem significado exato, pois em princípio todos os tipos de 

políticas públicas podem ser considerados, direta ou indiretamente, como políticas sociais”. 

Portanto, é um tema não muito claro, por outro lado, bastante disseminado. 
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Nesse contexto, as políticas sociais devem ter como principal característica a 

transversalidade, pois “[...] devem ser um objetivo presente e permanente em todas as 

atividades do governo, e não uma ação setorial e conjuntural” (CARVALHO, 2007, v. 1, p. 

74). 

De acordo com Höfling (2001, p. 31), as políticas sociais são ações específicas 

determinando “[...] o padrão de proteção social implementado pelo Estado, voltadas, em 

princípio, para a redistribuição dos benefícios sociais”. Logo, as políticas educacionais 

também propõem diminuir as desigualdades estruturais do país (HOFLING, 2001). 

Dessa forma, as políticas educacionais utilizam-se de balizadores como marcos 

normativos, para a construção de planos, diretrizes e estratégias, que visem melhorias para a 

sociedade na área educacional. Neste sentido, a CF1988 e a atual LDB (Lei nº 9.394/1996) 

podem ser consideradas marcos normativos da política pública de educação no Brasil (MOTA 

JÚNIOR, 2016). 

Nesse cenário, Sander (2012, v. 13, p. 2) destaca que uma educação de qualidade, 

igualitária e abrangente, “[...] requer uma sólida política de Estado, consubstanciada na 

Constituição, nas leis de ensino, nos planos nacionais, estaduais e municipais de educação e 

em outros códigos jurídicos e normativos”. 

Sendo assim, para a efetivação de uma política educacional, que produza uma 

educação de qualidade para todos, faz-se necessário “[...] a concepção e adoção de práticas de 

planejamento e execução capazes de materializar as políticas públicas e as disposições da 

legislação do ensino no cotidiano das instituições escolares e sistemas educacionais” 

(SANDER, 2012, v. 13, p. 2-3). 

Nesse sentido, a CF1988 determina algumas disposições sobre a área educacional, 

tratando no caput do artigo 205 (capítulo III – Da Educação, da Cultura e do Desporto), que 

“a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo para 

o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988, art. 205, caput). 

Os artigos seguintes da CF1988 ainda tratam: dos princípios-base do ensino (art. 206); 

da autonomia das universidades (art. 207); dos deveres do Estado com a educação (art. 208); 

das condições à livre iniciativa ao ensino privado (art. 209); da fixação de conteúdos mínimos 

para o ensino fundamental (art. 210); do regime de colaboração e da função redistributiva e 

supletiva entre os sistemas de ensino federal, estadual e municipal (art. 211); do modo de 

financiamento da educação (art. 212); da destinação de recursos públicos para escolas 
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públicas, além de comunitárias, confessionais ou filantrópicas (art. 213); e o estabelecimento 

do plano nacional de educação (art. 214) (BRASIL, 1988). 

Outrossim, a CF1988 determina também que a União tem competência para legislar, 

privativamente, sobre as diretrizes e bases da educação nacional (BRASIL, 1988, art. 22, 

inciso 24). Assim, a atual LDB, sancionada em 20 de dezembro de 1996, representa também 

um importante instrumento normativo para a educação brasileira (MOTA JÚNIOR, 2016). 

Desse modo, a atual LDB define e regulariza o sistema educacional do país, baseada 

em princípios da CF1988. Entretanto, a Constituição Federal 1934 foi a primeira a trazer as 

diretrizes e bases da educação nacional. Porém, somente no ano de 1961 foi criada a primeira 

LDB. Depois disso, em 1971, uma nova versão foi promulgada, vigorando até a atual (LIMA; 

CABRAL; GASPARINO, 2009). 

De acordo com Saviani (2004), as diretrizes e bases podem ser entendidas como os 

fins e meios. Portanto, na LDB, estão estabelecidos os fins educacionais, ou melhor, os rumos 

da educação que serão seguidos pela nação; além dos meios ou formas pelas quais a educação 

deve se organizar, para atingir os fins desejáveis. De outro modo, Lima, Cabral e Gasparino 

(2009, p. 11126) consideram a LDB, como “[...] uma lei indicativa e não resolutiva das 

questões educacionais”, por ser, justamente, uma lei de diretrizes. 

Assim, a atual LDB, no caput do artigo 1º, estabelece as bases da educação nacional, 

frisando que “a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” 

(BRASIL, 1996, art. 1º, caput). 

Além disso, essa lei aborda a educação como um “[...] dever da família e do Estado”, 

que se baseia em princípios e ideais de liberdade e solidariedade humana, objetivando “[...] o 

pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996, art. 2º, caput). 

Já acerca do Plano Nacional de Educação (PNE), a atual LDB, no artigo 9º, determina 

a responsabilidade da União para “[...] elaborar o Plano Nacional de Educação, em 

colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios”. No artigo 10, essa lei 

estabelece que os Estados elaborem e executem “[...] políticas e planos educacionais, em 

consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as 

suas ações e as dos seus Municípios”. Ademais, o artigo 11 determina a incumbência dos 

Municípios para “[...] organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos 
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seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos 

Estados” (BRASIL, 1996, artigos 9º, 10 e 11). 

Cabe destacar que, em suas disposições transitórias, a atual LDB determinava que a 

União encaminhasse para o Congresso Nacional, até dezembro de 1997, “[...] o Plano 

Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos” (BRASIL, 1996, art. 87, §1º). 

Nesse sentido, conforme Lima, Cabral e Gasparino (2009), a elaboração do PNE 

2001-2010 sofreu uma pressão significativa de educadores, pais de alunos, estudantes e 

demais profissionais da educação, que estavam presentes no Fórum Nacional em Defesa da 

Escola Pública e compeliram o governo a protocolar na Câmara dos Deputados, em fevereiro 

de 1998, um projeto de lei. Por outro lado, esse plano só foi aprovado no ano 2000 e 

regulamentado, no ano seguinte, pela Lei nº 10.172/2001, de 9 de janeiro de 2001 (LIMA; 

CABRAL; GASPARINO, 2009). 

Assim, o PNE 2001-2010 estabelecia as diretrizes e metas da educação brasileira, com 

prazo específico de dez anos para que fossem efetivadas. Ainda de acordo com Lima, Cabral e 

Gasparino (2009), a melhoria da qualidade do ensino e a erradicação do analfabetismo 

estavam entre as principais metas desse plano. 

Noutro sentido, o PNE 2001-2010 recebeu algumas críticas, que se referem à 

abstração e à generalidade nos enunciados das diretrizes, bem como sobre a obviedade ou 

ambiguidade de determinadas metas, além do número excessivo de objetivos e metas. Desta 

maneira, Saviani (2014, p. 79) aborda: 

Por sua vez, o enunciado das diretrizes tende a ficar num nível de abstração e 

generalidade que não dá margem, também, a maiores controvérsias. As divergências 

vão se manifestar-se mais especificamente no que se refere aos objetivos e metas, 

em especial aquelas que se relacionam, direta ou indiretamente, ao problema do 

financiamento. Mesmo nesse caso, boa parte das metas também é incontroversa por 

obviedade ou por ambiguidade. 

Sobre a ideia de um plano nacional, no âmbito da educação, caberia destacar que 

remonta da década de 1930. Assim sendo, a primeira declaração explícita se deu no Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova de 1932, que foi elaborado por Fernando de Azevedo e 

assinado por 26 intelectuais brasileiros (BRASIL, 2006c; SAVIANI, 2004; 2010a; 2014). 

Desse modo, esse Manifesto de 1932 recomendava a elaboração de um plano para 

execução da política educacional, iniciativa essa que foi incorporada na Constituição Federal 

de 1934. Com isso, o Conselho Nacional de Educação (CNE) – órgão criado em abril de 1931 

e reestruturado em fevereiro de 1937 – foi incumbido por essa Constituição a elaborar esse 
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primeiro plano, que foi enviado, como um anteprojeto, à Presidência da República em maio 

de 1937 (GIL, 2010; SAVIANI, 2004; 2014). 

Segundo Saviani (2004, p. 74), essa primeira proposta de PNE intitulada “Plano de 

Educação Nacional”, compreendia um documento meticuloso composto por 504 artigos, do 

qual o primeiro autodenominava-se de “código da educação nacional”. Entretanto, esse 

código acabou esquecido com a instituição do Estado Novo
4
, nunca sendo discutido (GIL, 

2010; SAVIANI, 2004; 2014). 

Em 1962, foi elaborado o primeiro PNE, na vigência da primeira LDB, mas não como 

projeto de lei e, sim, como uma iniciativa do Ministério da Educação e Cultura da época. Esse 

primeiro PNE foi aprovado pelo CFE e constituía-se de um conjunto de metas a ser atingidas 

em um prazo de oito anos (BRASIL, 2006c). 

Nesse contexto, é importante destacar que, além dos planos elaborados nos anos de 

1937, 1962 e 2001, outras intervenções empreendidas no país, com distintas denominações, 

foram implementadas, a saber: em 1967, foram promovidos Encontros Nacionais de 

Planejamento da Educação; nas décadas de 1970 e 1980, elaboraram-se Planos Setoriais de 

Educação e Cultura; em 1993, articulou-se o Plano Decenal de Educação para Todos; e em 

2007, houve a elaboração do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) (GIL, 2010). 

Cabe frisar ainda que, a Emenda Constitucional nº 59/2009 (EC 59/2009), publicada 

em 11 de novembro de 2009, mudou o status do PNE, passando de uma disposição transitória 

da atual LDB para uma exigência constitucional com periodicidade decenal, significando, 

assim, que os Planos Plurianuais (PPA) devem tê-lo como balizador (BRASIL, 2014d). 

Além disso, a EC 59/2009 alterou o artigo 214 da CF1988, passando a estabelecer que 

o PNE fosse considerado como articulador do regime de colaboração no sistema nacional de 

educação. Assim, essa emenda constitucional definiu diretrizes, objetivos, metas e estratégias, 

que visam assegurar a manutenção e o desenvolvimento dos níveis, etapas e modalidade de 

ensino, mediante ações integradas dos poderes públicos, com previsão de percentual do 

Produto Interno Bruto (PIB) para o seu financiamento (ainda sem regulamentação). Destaca-

se ainda que a construção de planos estaduais e municipais deve estar em consonância com o 

nacional (BRASIL, 2014d). 

Ademais, antes da aprovação da EC 59/2009, a CF1988 previa somente que uma lei 

estabeleceria o PNE, com duração plurianual, visando articular e desenvolver os diversos 

                                                             
4
  Segundo Pandolfi (1999, p. 9), o Estado Novo (1937-1945) foi um “[..] regime autoritário implantado com o 

golpe de novembro de 1937”, quando Getúlio Vargas, por meio das armas, assumiu a presidência da 

República. 
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níveis de ensino, bem como integrar as ações do poder público (BRASIL, 1988, art. 214, 

caput). 

Logo, o atual PNE (2014-2024) foi aprovado pela Lei nº 13.005, publicada em 25 de 

junho de 2014, com vigência de 10 anos a contar da data de publicação, para atender às novas 

disposições constitucionais estabelecidas pela EC 59/2009 (BRASIL, 2014a). 

Para Saviani (2014, p. 6), o PNE “[...] emerge como o principal instrumento de 

desenvolvimento da educação brasileira. É, pois, de fundamental importância compreender 

seu significado, alcance e limites no atual contexto brasileiro”. Portanto, esse documento 

sistematiza objetivos, diretrizes, metas e estratégias a serem alcançados, de modo a assegurar 

a consecução da política educacional brasileira. 

Em outras palavras, ainda de acordo com Saviani (2004), a importância do PNE deriva 

de seu caráter global, que, por um lado, abrange todas as questões referentes à organização da 

educação brasileira, bem como de seu caráter operacional; e, por outro lado, especifica ações 

descritas em metas a ser alcançadas em um prazo de 10 anos, estabelecido tanto na CF1988 

(após EC 59/2009) quanto pela atual LDB. 

Contudo, Saviani (2014, p. 83) alerta que mesmo com o relativo avanço em relação ao 

PNE anterior, que se refere ao enxugamento de 295 para somente 20 metas; esse fato é apenas 

aparente, justamente porque essas metas atuais desdobram-se “[...] em 170 estratégias que 

operam como submetas específicas em relação às vinte metas de caráter geral”. 

Ainda conforme Saviani (2014), as metas descritas no plano anterior foram 

distribuídas em 11 setores; porém, no PNE atual, as 20 metas estabelecidas também se 

referem a essas mesmas áreas. Esses 11 setores referidos pelo autor são: educação infantil; 

ensino fundamental; ensino médio; educação superior; educação de jovens e adultos; 

educação à distância e tecnologias educacionais; educação tecnológica e formação 

profissional; educação especial; educação indígena; formação de professores e valorização do 

magistério; e financiamento e gestão. 

No âmbito do estado da Bahia, atendendo ao disposto no artigo 8º da Lei do PNE 

2014-2024, temos o atual Plano Estadual de Educação (PEE-BA 2016-2026), aprovado em 11 

de maio de 2016, pela Lei nº 13.559/2016, em consonância ainda com o que determina o 

artigo 214 da CF1988 e o artigo 250 da Constituição Estadual de 1989 (CE1989) (BAHIA, 

2016, art. 1º, caput). 

Cabe frisar também que, o disposto no artigo 250 da CE1989, refere-se ao 

estabelecimento de lei que aprove o PEE, com vigência plurianual, visando articular e 
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desenvolver o ensino em seus diversos níveis, como também integrar ações para a consecução 

dos objetivos previstos na Constituição Federal (BAHIA, 1989, art. 250, caput). 

Ademais, a Lei nº 13.559/2016, além de aprovar o PEE-BA 2016-2026, também 

revogou a Lei nº 10.330/2006, de 15 de setembro de 2006, que aprovava o PEE-BA anterior 

(2006-2016), em conformidade com o previsto no artigo 250 da CE1989 e com a Lei Federal 

nº 10.172/2001, do PNE anterior (BAHIA, 2016, art. 12, caput). 

 

 

3.4. Política nacional de educação superior 

Nesta subseção, destacaremos as metas descritas do PNE 2014-2024, que se referem, 

exclusivamente, à educação superior no Brasil. Inicialmente, destacamos que esse plano é 

composto por 20 metas, desdobradas em 254 estratégias. Desse modo, especificamente em 

relação à educação superior, das 20 metas propostas no atual plano, 3 delas se enquadram: 

Meta 12 – acesso à educação superior; Meta 13 – qualidade da educação superior/titulação do 

corpo docente; e Meta 14 – acesso à pós-graduação stricto sensu/ampliação do número de 

titulados (BRASIL, 2014a). 

Em relação à Meta 12 – acesso à educação superior –, desdobrada em 21 estratégias, 

visa elevar para 50% a taxa bruta de matrículas na educação superior da população com faixa 

etária de 18 a 24 anos e a taxa líquida para 33%. Além disso, visa assegurar a qualidade da 

oferta e da expansão na educação superior para 40%, pelo menos, das novas vagas no setor 

público (BRASIL, 2014a). 

De acordo com o Observatório do PNE
5
 (2016), podemos entender a taxa bruta de 

matrícula na educação superior como a porcentagem da relação entre todas as matrículas em 

cursos de graduação, mestrado e doutorado e a população na faixa etária de 18 a 24 anos. Já a 

taxa líquida refere-se à porcentagem da relação entre as matrículas na educação superior da 

população com faixa etária de 18 a 24 anos e o total da população nessa mesma faixa etária. 

Cabe destacar que a fonte de dados utilizada como base para o monitoramento e 

acompanhamento das metas do plano, é prevista na própria lei do PNE 2014-2024, no caput 

                                                             
5
  O Observatório do PNE é uma plataforma online (www.observatoriodopne.org.br), coordenada pelo 

movimento Todos Pela Educação, de iniciativa de 22 organizações ligadas à Educação (especializadas nas 

diferentes etapas e modalidades de ensino) e com o apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), que tem como objetivo monitorar os indicadores e acompanhar, permanentemente, as metas e 

estratégias do PNE, além de oferecer análises sobre as políticas públicas educacionais (BRASIL, 2014b, p. 24). 

O movimento Todos Pela Educação (http://www.todospelaeducacao.org.br/) é um movimento da sociedade 

brasileira, fundado em 2006, que tem como missão contribuir para que até 2022, o Brasil assegure a todas as 

crianças e jovens o direito a educação básica de qualidade. 
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do artigo 4º, que define: “[...] deverão ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios – PNAD, o censo demográfico e os censos nacionais da educação básica e 

superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei” (BRASIL, 2014a, art. 

4º, caput). 

Ainda de acordo com dados do Observatório do PNE (2016), tendo como referência o 

ano de 2014, a taxa bruta de matrícula na educação superior era de 34,2%, enquanto que a 

taxa líquida era de 17,7%. Além disso, sobre a porcentagem de novas matrículas na rede 

pública em relação ao total delas na educação superior, apresentou-se um percentual de 5,5%; 

muito abaixo da meta de 40%. 

No âmbito do estado da Bahia, os dados indicam, no ano de 2014, que a taxa bruta de 

matrículas na educação superior era de 27,7% e a taxa líquida era de 12,3%. Portanto, tanto a 

taxa bruta quanto a taxa líquida ficaram abaixo da taxa nacional (34,2% e 17,7%, 

respectivamente), ou seja, ainda muito distante da meta de 50% (taxa bruta) e 33% (taxa 

líquida) previstas no atual PNE (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2016). 

Cabe destacar que o PEE-BA 2016-2026 determina na Meta 12 – da educação superior 

–, desdobrada em 14 estratégias, que haja um crescimento gradativo da taxa de líquida de 

matrícula, a partir da vigência desse plano, para atingir a taxa de 12% no ano de 2025, bem 

como uma taxa bruta de matrículas situando-se em torno de 30% naquele mesmo ano. Esse 

fato causa extrema estranheza, pois o plano foi aprovado no ano de 2016 com uma meta (taxa 

líquida) já atingida, segundo os dados também do Observatório do PNE (2016). 

A Tabela 3 apresenta a população residente no Brasil e no estado da Bahia, com faixa 

etária de 18 a 24 anos, que frequentava a Educação Superior, por rede de ensino (pública ou 

privada) e sexo, segundo a PNAD 2014.  

 

Tabela 3 – População residente no Brasil e na Bahia com faixa etária entre 18 e 24 anos, por sexo e rede de 

ensino, que frequentava a educação superior em 2014 (em mil pessoas). 

Brasil e Unidade 

da Federação 
Sexo Pessoas Residentes Rede de Ensino 

Pessoas que 

frequentavam a 

Educação Superior 

Brasil 

Total 22.682 Total 3.985 

Homem 11.353 Pública 1.090 

Mulher 11.329 Particular 2.895 

Bahia 

Total 1.665 Total 197 

Homem 804 Pública 66 

Mulher 861 Particular 131 

Fonte: IBGE (2014). 

 

De outro modo, a porcentagem de matrículas novas na rede pública em relação ao total 

de matrículas novas na educação superior no estado da Bahia ficou em 12,3%, representando 
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5.001 novas vagas, abaixo da meta de 40%, porém superior à taxa nacional de 5,5%; sendo 

influenciada, principalmente, pelas novas universidades federais instaladas, a partir de 2013, 

no interior do Estado, a Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB) e a Universidade 

Federal do Sul da Bahia (UFSB) (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2016). 

Por outro lado, se considerarmos a população residente na Bahia, com faixa etária de 

18 a 34 anos, segundo dados da PNAD 2014 retirados do Sistema SIDRA do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), temos um montante de 4.141 mil pessoas. No 

entanto, o número de pessoas que frequentavam a educação superior no Estado, com faixa 

etária acima de 18 anos, naquele mesmo ano de referência, indicou apenas 447 mil pessoas, 

ou seja, representando uma taxa líquida de matrículas na educação superior de apenas 10,79% 

(IBGE, 2014). 

Portanto, o contexto nacional atual e contexto baiano demonstram que a expansão do 

acesso ao ensino superior apresenta-se como o grande desafio para o aumento da escolaridade 

média da população. A despeito de todo avanço que ocorreu na oferta federal de educação 

superior, ainda há um grande contingente de jovens e adultos sem acesso ao ensino superior. 

Sendo assim, é de fundamental importância a promoção da interiorização das IES e o aumento 

do número de vagas, criando, sobretudo, mecanismos de inclusão social para a parcela da 

população mais desfavorecida (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2016). 

Já em relação à Meta 13 – qualidade da educação superior/titulação do corpo docente 

–, desdobrada em 9 estratégias, objetiva-se elevar a qualidade da educação superior e ampliar 

a proporção de docentes com titulação de mestre e doutor, em efetivo exercício, para 75% em 

relação ao total do sistema de educação superior. Desse total, 35% dos docentes, no mínimo, 

deve ter doutorado (BRASIL, 2014a). 

No caso do PEE-BA 2016-2026, a Meta 13 – da titulação de professores da educação 

superior –, também com 9 estratégias, repete o que foi determinado pelo PNE atual, 

estabelecendo também a proporção de 75% de docentes mestres e doutores, em efetivo 

exercício, com no mínimo 30% de doutores, no conjunto do sistema de educação superior do 

Estado. 

Dessa forma, também de acordo com dados do Observatório do PNE (2016), a 

proporção de mestres e doutores no corpo docente das IES no Brasil, com referência em 2014, 

apresentou o percentual de 74,3%, isto é, bem próximo de alcançar a meta de 75%. 

Outrossim, a porcentagem de doutores no corpo docente das IES apresentou o percentual de 

35,1%, ou seja, acima da meta de 35%. 
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No estado da Bahia, ainda segundo o Observatório do PNE (2016), a proporção de 

mestres e doutores encontra-se em 69,4%, com 79,9% na rede pública (81% da rede federal e 

79% da rede estadual) e 60,1% na rede privada; sendo que, desse total, 29,8% são doutores, 

com 46,1% na rede pública (56,7% federal e 37% estadual) e 15,4% rede privada. 

Nesse contexto, faz-se necessário ter um corpo de profissionais qualificado em sala de 

aula, visando à garantia de uma educação superior de qualidade. Portanto, é fundamental 

ampliar o número de docentes titulados como mestre e doutor, em sala de aula, nas diversas 

IES brasileiras, inclusive no setor privado, para a melhoria do aprendizado 

(OBSERVATÓRIO DO PNE, 2016). 

No caso da Meta 14 – da pós-graduação –, que se desdobra em 15 estratégias, 

objetiva-se elevar, gradualmente, o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, para 

que seja atingida a titulação anual de 60.000 mestres e 25.000 doutores (BRASIL, 2014a). 

Sendo assim, os dados do Observatório do PNE (2016) informam que o número de 

mestres titulados em 2014 foi de 50.229, isto é, próximo da meta de 60.000 mestres. Já em 

relação ao número de doutores, o número apresentado foi de 16.745, ainda um pouco distante 

da meta de 25.000 doutores. 

Já no estado da Bahia, o PEE-BA 2016-2026 em sua Meta 14 – da Pós-Graduação, 

desdobrada em 9 estratégias, objetiva “[...] fortalecer o aumento gradual do número de 

matrículas na Pós-Graduação stricto sensu”, para atingir a titulação anual de 1.900 mestres e 

500 doutores (BAHIA, 2016). 

Por outro lado, ainda segundo dados do Observatório do PNE (2016), o estado da 

Bahia titulou 1.900 mestres em 2014 e 1.966 em 2015. Em relação a número de doutores 

titulados, no ano de 2014 foram 446 e em 2015 foram 531 doutores. Portanto, mais uma vez, 

o PEE-BA 2016-2026 apresenta uma meta que já foi atingida. 

Cabe frisar que, no contexto nacional, o Brasil, proporcionalmente, forma ainda 

pouquíssimos mestres e doutores em relação a sua população. Logo, é fundamental mudar 

essa realidade, especialmente, com a devida qualificação do corpo profissional para o 

mercado educacional. Assim, o principal desafio para os próximos anos será o aumento da 

oferta e a qualidade dos cursos de pós-graduação stricto sensu, tanto presenciais quanto a 

distância (OBSERVATÓRIO DO PNE, 2016). 

Dessa forma, os dados do Observatório do PNE indicam que a demanda por ensino 

superior não atendida, tanto no Brasil como na Bahia, ainda é grande e o percentual atendido 

ainda é insuficiente, principalmente para a população entre 18 e 24 anos (na Bahia, apenas 

12,3% dessa faixa da população encontra-se matriculada na educação superior), sinalizando a 
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necessidade de expansão do ensino superior na graduação e na pós-graduação stricto sensu. 

Por outro lado, pauta também a expansão da atividade universitária, no âmbito da oferta 

pública, infimamente inferior à oferta privada (no Brasil, apenas 37,6% dessa oferta) e muito 

distante das metas fixadas no atual PNE. 
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4. OFERTA E FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NA BAHIA E NO 

BRASIL 

 

Nesta seção, apresentaremos dados da oferta da educação superior no Brasil, 

destacando também dados das UEBA. Além disso, apresentaremos os principais marcos 

normativos da política de financiamento da educação no Brasil, bem como os desafios para o 

financiamento da educação superior no país e no estado da Bahia. 

 

 

4.1. Oferta da educação superior na Bahia e no Brasil 

Nos últimos anos, houve expressivo crescimento de instituições e expansão na oferta 

de vagas da educação superior no Brasil, principalmente na rede privada, contudo, também 

existente na rede pública, fundamentalmente, pelo investimento federal realizado nas IFES. 

Dessa forma, no setor privado, a expansão da oferta da educação superior inicia-se 

durante o período de Ditadura Militar, em 1964, continuando até os dias atuais. Cabe frisar 

que esse processo de privatização na educação superior pode ser constatado pelo crescimento 

das IES privadas no país. Tomando como base os dados do CES 2014, temos que 87% das 

IES no Brasil são instituições privadas, além da representatividade de 66% do total dos cursos 

e de 75% do total das matrículas do ensino superior (INEP, 2014). 

Nesse contexto, a expansão da oferta de ensino superior na rede privada tem sido 

caracterizada pela: liberalização de serviços educacionais; isenções tributárias e de 

contribuições previdenciárias (para as filantrópicas); concessão de crédito educativo para 

estudantes carentes; implantação do Programa Universidade Para Todos (PROUNI), que 

oferece bolsas de estudos, integrais e parciais (50%), a estudantes brasileiros sem diploma de 

nível superior; e concessão de empréstimos financeiros a juros baixos por instituições 

bancárias oficiais, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) (CHAVES, 2008 apud NASCIMENTO, 2012). 

Dessa forma, iniciamos com dados do CES 2014, apresentando o número total de IES, 

entre Universidades, Centros Universitários, Faculdades, IF e CEFET. Das 2.368 IES 

contabilizadas no país, 298 eram da rede pública (13%) e 2.070 da rede privada (87%). Das 

IES públicas, 107 eram da rede federal (36%), 118 da rede estadual (40%) e 73 IES da rede 

municipal (24%) (INEP, 2014). 
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Em relação ao número total de cursos de graduação nas IES do país, foram 

contabilizados 32.878 cursos, sendo 11.036 do setor público (34%) e 21.842 cursos do setor 

privado (66%). Em relação ao setor público, foram 6.177 cursos da rede federal (56%), 3.781 

da rede estadual (34%) e 1.078 da rede municipal (10%) (INEP, 2014). 

Em relação ao número de estudantes matriculados nos diversos cursos de graduação 

(Tabela 4), o CES 2014 apresentou 7.828.013 matriculados na rede pública (25%) e na rede 

privada (75%). Na rede pública, de um total de 1.961.002 matriculados, 1.108.068 foram de 

IES federais (60,2%), 615.849 de IES estaduais (31,4%) e 165.085 matrículas de IES 

municipais (8,4%). Por outro lado, a rede privada apresentou 5.867.011 matrículas na 

graduação (INEP, 2014). 

Já em relação às matrículas na pós-graduação stricto sensu (Tabela 4), o CES 2014 

apresentou 299.355 matriculados na rede pública (84%) e na rede privada (16%). Na rede 

pública, de um total de 251.096 matriculados, 170.128 foram da rede federal (67,8%), 79.633 

foram da rede estadual (31,7%) e 1.335 matriculados na rede municipal (0,5%). Nesse caso, a 

rede privada contabilizou somente 48.258 matriculados na pós-graduação (INEP, 2014). 

 

Tabela 4 – Número de matrículas em cursos de graduação e pós-graduação stricto sensu das IES públicas e 

privadas no Brasil, por categoria administrativa, em 2014. 

Categoria 

Administrativa 

Número de Matrículas 

Graduação Pós-Graduação (Stricto Sensu) 

Rede Federal 1.180.068 170.128 

Rede Estadual 615.849 79.633 

Rede Municipal 165.085 1.335 

Rede Privada 5.867.011 48.259 

Total 7.828.013 299.355 

Fonte: Adaptada de INEP (2014). 

 

Em relação à importância das UEBA para a educação superior no Brasil e, 

consequentemente, para o estado da Bahia, analisarmos dados dos Relatórios Anuais de 

Governo (RAG) em comparação com dados do CES. Segundo dados do governo baiano, em 

2013
6
, o número de matrículas em cursos de graduação presenciais (oferta regular) das UEBA 

foi de 43.898 estudantes matriculados (Tabela 5). Já o número de matrículas em cursos de 

graduação presenciais de todas as universidades estaduais, no mesmo ano, foi de 480.461 

estudantes matriculados (INEP, 2013a). 

                                                             
6
 Utilizamos os dados do RAG 2013 em função dos relatórios do governo baiano no ano de 2014 não 

apresentarem dados quantitativos detalhados sobre a oferta de matrícula e cursos das UEBA. 
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Analisando os dados supracitados, temos que as quatro universidades baianas são 

responsáveis por 9,14% das matrículas num total de 37 universidades estaduais no país. É 

importante frisar que as regiões Sul e Sudeste são responsáveis por 52% das matrículas em 

cursos de graduação presenciais (CES 2013) e contam com 15 universidades estaduais, ou 

seja, 40,5% do total, de acordo com a ABRUEM (2013). 

 

Tabela 5 – Número de matrículas em cursos de graduação (presencial regular) e pós-graduação stricto sensu das 

UEBA em 2013. 

UEBA 
Número de Matrículas em Cursos 

Graduação Pós-Graduação 

UEFS 7.803 689 

UESB 8.543 735 

UESC 7.905 635 

UNEB 19.647 329 

Total 43.898 2.388 

Fonte: Adaptada de Bahia (2013d). 

 

Nos últimos anos, houve um investimento, por parte do governo federal, nas 

universidades federais, que tiveram um expressivo crescimento e expansão. Segundo dados do 

CES 2014, sobre a evolução no número de matrículas em cursos de graduação (presencial e a 

distância) na rede pública, no período de 2005 a 2014 (Gráfico 1), as matrículas nas IES 

federais saíram de 595.397 para 1.180.068, um crescimento de 98,22%. Já nas IES estaduais, 

o número de matrículas cresceu apenas 19,65%, saindo de 514.726 para 615.849; e nas IES 

Municipais, o crescimento foi de 20,81%, saindo de 136.651 para 165.085 (INEP, 2014). 

 

Gráfico 1 – Evolução do número de matrículas em cursos de graduação (presencial e a distância) na rede pública, 

período 2005-2014. 

 
Fonte: Adaptado de INEP (2014). 
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A partir de 2008, a oferta de cursos de graduação no Brasil obteve uma acentuada 

evolução, principalmente nas IFES, pela necessidade do governo federal expandir a educação 

superior no país, em função da meta contida no PNE 2001-2010, que estabelecia um 

acréscimo de 30% na oferta de vagas do ensino superior para a faixa de idade entre 18 e 24 

anos até o final do plano. Sendo assim, a União passou a adotar medidas para atingir esse 

crescimento, como a criação do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 

das Universidades Federais (REUNI) (MOTA JÚNIOR, 2015). 

O REUNI foi instituído pelo Decreto nº 6.096/2007, em reconhecimento ao papel 

estratégico das universidades federais para o desenvolvimento econômico e social do país. O 

Programa teve como principais objetivos: garantir condições necessárias para a ampliação do 

acesso e permanência nas universidades; assegurar, por meio de inovações acadêmicas, a 

qualidade; promover a articulação entre os níveis de ensino (graduação, pós-graduação e 

educação básica, profissional e tecnológica); além de qualificar o aproveitamento dos recursos 

humanos e da infraestrutura das IES (BRASIL, 2007a). 

Segundo o Relatório de Primeiro Ano do REUNI, o programa elencava metas como: a 

elevação gradual para 90% da taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais; a 

elevação gradual de 18 para 1 da relação aluno/professor; o aumento mínimo nas matrículas 

de graduação de 20%; e o prazo de cinco anos para o cumprimento das metas, a partir do ano 

de 2007 (BRASIL, 2009b). 

Dessa forma, a União financiou as IFES que aderiram ao REUNI, objetivando a 

expansão e reestruturação dessas instituições. Ainda de acordo com o Relatório de Primeiro 

Ano do REUNI, enfatizando a interiorização e a oferta de cursos de formação de professores, 

as instituições aderentes ao REUNI passaram a ampliar a oferta de vagas em cursos 

existentes, como também a inovar formatos de cursos de graduação. Logo, essas ações 

representaram mudanças fundamentais no cenário do ensino superior brasileiro (BRASIL, 

2009b). 

Em contraponto, nenhuma ação foi implementada para atender a expansão ou 

reestruturação das IES estaduais e nem municipais, apesar da origem e papel estratégico 

dessas instituições para a oferta de educação superior, especialmente no interior do país. 

No estado da Bahia, a expansão da educação superior com investimento federal 

ocorreu com a implantação da UFOB, em junho de 2013, com sede em Barreiras e campi nos 

municípios de Bom Jesus da Lapa, Barra, Santa Maria da Vitória e Luís Eduardo Magalhães; 

e da UFSB, que iniciou suas atividades a partir de 2013 (também multicampi), nos municípios 

de Itabuna (sede), além de Porto Seguro e Teixeira de Freitas. Além disso, houve ações de 
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expansão na UFRB, criada desde 2005, com instalação de unidades nos municípios de 

Amargosa, Cachoeira, Feira de Santana, Santo Amaro e Santo Antônio de Jesus. 

Atualmente, segundo dados do Sistema de Regulação do Ensino Superior (e-MEC) do 

Ministério da Educação do ano de 2016, o estado da Bahia conta com 4 universidades 

federais, 4 universidades estaduais, 2 IF, 2 universidades privadas, 2 centros universitários e 

114 faculdades privadas com ou sem fins lucrativos (BRASIL, 2016b). 

 

 

4.2. Financiamento da educação no Brasil 

A educação é uma das principais áreas de intervenção pública dos governos, seja 

federal, estadual ou municipal. Entretanto, para implementação de uma política pública faz-se 

necessária à aplicação de recursos financeiros na área em que se deseja a referida intervenção. 

No caso da educação no Brasil, atualmente, esse processo de financiamento fundamenta-se 

em marcos normativos como: a CF1988; a EC nº 53/2006; a atual LDB; as Constituições 

Estaduais; e as Leis Orgânicas dos Municípios (CONCEIÇÃO, 2013). 

Segundo Conceição (2013, p. 51), os subsídios da educação no país tiveram, desde a 

sua origem, um “[...] forte vínculo com o pacto federativo”. Em outras palavras, podemos 

entender esse vínculo como: 

o poder constitucional de tributar dos entes federativos a vinculação ou não 

vinculação dos recursos arrecadados através de sua receita tributária, o direito 

residual da União em legislar em matéria tributária e da sua responsabilidade 

supletiva no financiamento da educação aos demais entes federativos de forma a 

garantir um patamar mínimo de recursos destinados ao financiamento da educação. 

(CONCEIÇÃO, 2013, p. 51). 

Esse processo de financiamento da educação, no Brasil, está dividido em fases 

históricas: a primeira, no período compreendido entre 1549 a 1759, ainda quando o Estado 

delegava a exclusividade do exercício do magistério público aos jesuítas; a segunda fase, 

entre 1759 e início dos anos 1930, com a expulsão dos jesuítas da colônia portuguesa até o 

final do período conhecido como República Velha, caracterizada “[...] pela busca de fontes 

autônomas de financiamento da educação ou de um processo de dotação orçamentária para 

manutenção do ensino”; e a terceira, iniciada com a publicação da Constituição Federal de 

1934 até os dias de hoje, sendo o período em que se inicia a vinculação de recursos destinados 

à educação, “[...] a partir da arrecadação tributária dos impostos” (PINTO, 2000 apud 

CONCEIÇÃO, 2013, p. 51-52). 
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Desse modo, a Constituição Federal de 1934 apresentava em seu texto para o 

financiamento da educação, que a União e os Municípios deveriam aplicar, no mínimo, 10% 

da receita resultante de impostos, e os Estados e Distrito Federal, no mínimo, 20% a serem 

aplicados “[...] na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas educativos” (BRASIL, 

1934, art. 156, caput). 

Por outro lado, sempre nos períodos de ditadura militar e tensões políticas, houve a 

revogação das vinculações de recursos, que se iniciou com a Constituição Federal de 1937, 

promulgada no período do “Estado Novo”. Além dessa constituição, a Carta Constitucional de 

1967 também “[...] retirava do seu texto os pressupostos relativos à vinculação de recursos 

destinados ao financiamento da educação” (CONCEIÇÃO, 2013, p. 52). 

Com a promulgação da Constituição Federal 1946, resgata-se o processo de 

vinculação de recursos. Essa Constituição também determinava que os Estados e Distrito 

Federal “[...] deveriam vincular 20% de suas receitas tributárias e a União 10% para gastos 

em educação”, além de aumentar para 20% o percentual de aplicação de recursos dos 

Municípios (ROSSINHOLI, 2008, p. 33). 

Em 15 de setembro de 1969, o governo federal, por meio do Decreto-Lei nº 872, criou 

o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), como uma autarquia federal 

vinculada ao Ministério da Educação e Cultura, “[...] responsável por captar e distribuir 

recursos financeiros a programas e projetos relacionados ao ensino fundamental” 

(CONCEIÇÃO, 2013, p. 53). 

De outro modo, a Emenda Constitucional nº 24/1983 foi a responsável por resgatar o 

processo de vinculação constitucional destinada à educação, “[...] objetivando o encerramento 

do ‘ciclo ditatorial’ principiado com o Golpe Militar de 1964”. Por conseguinte, essa emenda 

apresentava, em seu artigo 176, a retomada da vinculação de recursos, estabelecendo um 

percentual de 13% para a União e de 25% para os Estados e Municípios (CONCEIÇÃO, 

2013, p. 53). 

Com a convocação da Assembleia Constituinte de 1986, no contexto de 

redemocratização do país, culminando na promulgação da CF1988, inicia-se a caracterização 

mais significativa, em matéria normativa, no cenário atual acerca do processo de 

financiamento da educação no Brasil (CONCEIÇÃO, 2013). 

Já em 1996, com a publicação da atual LDB, estabeleceu-se outro marco normativo 

importante no processo de financiamento da educação no país, que, dentre outras definições, 

fixava “[...] o conceito de despesa de manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE), ou 
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seja, qualifica os itens passíveis de classificação enquanto gastos destinados à educação 

(artigo 70 e 71)” (CONCEIÇÃO, 2013, p. 54). 

Outrossim, a vinculação constitucional para o financiamento da educação, estabelecida 

na CF1988 para a União (mínimo de 18%) e para Estados e Municípios (mínimo de 25%) de 

percentuais das receitas resultantes de impostos, vem sendo pouco a pouco desmontada. Em 

função de manobras realizadas “[...] com a ampliação desmedida da arrecadação da União por 

meio das chamadas ‘contribuições e taxas’ que escapam ao cálculo previsto pela 

Constituição”, esse processo de financiamento da educação vem perdendo imprescindíveis 

recursos (CHAVES; CABRITO, 2011, p. 4). 

No período entre os anos de 2003 a 2009, de acordo com Chaves e Cabrito (2011, p. 

4), evidenciou-se uma “[...] política adotada no país de valorizar a receita proveniente de 

contribuições (que não incide sobre a educação e saúde) [...]”, o que representa uma média 

acima de 50% da arrecadação de receitas correntes da União. Além disso, nos anos de 2004 e 

2005, esse percentual ultrapassou os 60%, sendo que “[...] as receitas provenientes de 

impostos (que incide sobre educação e saúde) representaram em média apenas 30%” 

(CHAVES; CABRITO, 2011, p. 4). 

Portanto, de acordo com Chaves e Cabrito (2011), essas manobras praticadas pelo 

governo acabam por reduzir os recursos para a educação e a saúde, já que as vinculações 

constitucionais para essas áreas incidem somente sobre as receitas resultantes de impostos e 

não sobre as provenientes de contribuições. 

Desse modo, faz-se necessário um devido enfrentamento sobre a questão do 

financiamento possível versus o desejável para essas áreas, principalmente na educação, 

sendo essencial que se inicie um debate político sobre a reforma tributária e a devida 

reformulação do pacto federativo, para que, assim, seja ressignificada a compreensão sobre a 

gestão educacional. 

 

 

4.3. Desafios no financiamento da educação superior no Brasil 

O apoio público à educação superior é de fundamental importância. Esta afirmação 

esteve presente no PNE 2001-2010, quando se destacou, no capítulo das diretrizes para 

educação superior, que país algum “pode aspirar a ser desenvolvido e independente sem um 

forte sistema de educação superior”. Sendo assim, para que as IES “possam desempenhar sua 

missão educacional, institucional e social, o apoio público é decisivo” (BRASIL, 2001). 
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Nesse sentido, faz-se necessário compreender a universidade pública por uma nova 

ótica, exigindo que a educação não seja vista pelo governo sob a perspectiva do gasto público, 

mas, sobretudo, como um investimento sociopolítico; isto é, considerando a educação, 

efetivamente, como um direito ao invés de um privilégio ou serviço (CHAUÍ, 2003). 

Chauí (2003) também destaca que as ideias norteadoras das reformas do Estado, ao 

definir os setores que o compõem, designaram como de serviços não exclusivos, áreas como a 

educação, a saúde e a cultura. Em função disso, apoiar a universidade pública tornou-se 

crucial para a efetivação da política pública de educação superior, especialmente por essa 

instituição buscar soluções para os problemas educacionais da sociedade. 

Nesse cenário, as políticas públicas de educação superior têm tido um baixo nível de 

priorização. Assim, a perda de prioridade da universidade pública resulta, basicamente, da 

“[...] perda geral de prioridade das políticas sociais (educação, saúde, previdência) induzida 

pelo modelo de desenvolvimento econômico conhecido por neoliberalismo ou globalização 

neoliberal”, que, a partir dos anos 1980, foi imposto internacionalmente (SANTOS, 2005, p. 

18). 

De acordo com Velloso e Marques (2005), a perda de prioridade das IFES, 

principalmente das universidades federais, fez com que essas instituições diversificassem as 

formas de aporte de recursos visando à complementação das verbas repassadas pelo governo 

federal. Essa diversificação compreende a prestação de serviços diversos, como o de 

assessoramento, realização de concursos públicos e oferta de cursos de especialização. 

Corroborando, ainda, com a tese da perda de prioridade das políticas sociais, Boneti 

(2012, p. 22-23) explica: 

nos dias atuais ainda se utiliza a tradição iluminista de associar uma decisão política 

a uma verdade comprovadamente científica, como é o caso do processo da 

elaboração de uma política pública. Isto significa dizer que uma decisão política 

deve ser tomada com base em dados comprovadamente científicos ou técnicos da 

realidade na qual busca-se intervir com a política pública. Neste caso, os dados 

técnicos têm caráter determinante mais que a própria vontade da população. Mas 

este caráter de cientificidade atribuído às políticas públicas não garante que estas 

sejam elaboradas simplesmente para atender necessidades sociais. Este caráter de 

cientificidade pode ser construído para justificar interesses das elites, das classes 

dominantes ou do jogo das forças políticas envolvendo os diversos setores da 

população em geral. 

Ainda nesse contexto, Amaral (2008, v. 13, p. 649) aborda que, desde a origem das 

IFES no Brasil, houve uma indefinição sobre as regras de financiamento dessas instituições, 

pois “[...] não houve a vinculação de patrimônio, nem a constituição de fundos que 

garantissem a continuidade de recursos financeiros para a manutenção e desenvolvimento das 
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instituições”. Para esse autor, a definição acerca da obrigatoriedade do financiamento público 

para as IFES “[...] ficou estabelecida em instrumentos legais da época, sem, entretanto, 

definir-se concretamente como seria o cumprimento dessa norma legal” (AMARAL, 2008, v. 

13, p. 649). 

De acordo com Velloso (2000), os rumos do financiamento da educação superior em 

diversos países pelo mundo têm estado na ordem do dia nas reformas das políticas públicas. 

No Reino Unido, as reformas acerca do financiamento da educação superior foram 

implementadas e já se encontram em revisão. Já em alguns países da América Latina, essas 

reformas estão em andamento. 

Atualmente, segundo Amaral (2008), existe um desafio para o financiamento da 

educação superior pública federal no Brasil. E nesse sentido, o autor coloca para reflexão, a 

seguinte pergunta: “quais seriam os recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento 

das instituições mantidas pela União?” Esse autor também faz referência ao texto da LDB, 

que traz no seu artigo 55, o seguinte: “[...] caberá à União assegurar, anualmente, em seu 

Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de 

educação superior por ela mantidas” (AMARAL, 2008, v. 13, p. 657). 

Analisando-se a estimativa de investimento público direto em educação superior por 

estudante no Brasil, divulgada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), em 2013, reforça-se a relevância de IES estaduais para o 

desenvolvimento da educação superior no país. Os dados se referem ao valor de R$21.383,00 

(vinte e um mil trezentos e oitenta e três reais), investido por estudante em educação superior, 

na consolidação dos governos federal, estadual e municipal (INEP, 2013b). 

Dessa forma, multiplicando-se o valor investido por estudante (R$21.383,00) pelo 

número total de matrículas das IES estaduais (660.819), chega-se um montante acima de 14 

bilhões de reais de investimento público dos Estados em educação superior no ano de 2013. 

Se o cálculo for realizado levando-se em conta o total de matrículas das IFES (1.252.952), 

tem-se um montante de, aproximadamente, 26,8 bilhões de reais. É possível inferir, então, que 

essa diferença de 12,8 bilhões de reais (592.133 matrículas), entre o investimento por aluno 

nas IES estaduais e nas federais, poderá ser considerada como deficit da ausência histórica da 

União na assunção de sua função supletiva. 

Já segundo o Portal da Transparência da Controladoria-Geral da União (CGU), no ano 

de 2013, o governo federal investiu quase 24 bilhões de reais (R$23.918.915.080,92) na 

subfunção de Ensino Superior (função: Educação). Por outro lado, segundo Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SIACONFI) do Tesouro 
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Nacional, os investimentos em Ensino Superior realizados pela soma de todos os Estados e o 

Distrito Federal representaram um montante de quase 8,5 bilhões de reais 

(R$8.440.919.041,05) (BRASIL, 2013a; BRASIL, 2013b). 

Nesse cenário adverso, Fialho (2011, p. 4) aborda que as universidades estaduais do 

país adotaram diversas formas para assegurar sua sobrevivência. Segundo a autora, essas 

formas “[...] revelam-se variadas e instáveis; as dotações a elas reservadas em geral decorrem 

de percentual da renda de impostos, o qual pode ser adequado para alguns estados, 

insuficiente ou não respeitado em outros”. Contudo, não pode ser desprezada a participação 

dos estados brasileiros no financiamento público da educação superior. 

Desse modo, as formas de financiamento para as IES com a destinação de recursos 

públicos, podem ser divididas em duas categorias: “financiamento básico (core funding) e 

suplementar”. A primeira categoria é a mais relevante, pois se subdivide “[...] em quatro 

modelos: incremental ou inercial, fórmulas, contratos de gestão e subsídios a alunos” 

(VELLOSO, 2000, p. 48). 

Ainda nesse sentido, Velloso (2000, p. 49) definiu três desses modelos da seguinte 

forma: 

no modelo de financiamento incremental as verbas são alocadas em cada 

universidade em função do orçamento do ano anterior, obedecendo a critérios que 

variam em razão do cenário econômico e político. No financiamento por contrato de 

gestão o recurso é orientado pelos interesses da administração pública e seu repasse 

se dá por meio de contrato assinado entre o Estado e a Universidade, tendo em vista 

o cumprimento de metas pactuadas entre as partes. No financiamento por fórmula 

são formulados indicadores de gestão e de desempenho acadêmico. 

Levando-se em conta o cenário do financiamento do sistema de educação superior no 

estado da Bahia, temos a utilização do modelo incremental, combinado com negociações 

entre as universidades e o governo estadual, como predominante de financiamento, apesar da 

tentativa de subvinculação (com uma parcela da RIL) para as UEBA. Esse modelo de 

financiamento facilita o controle, especialmente porque as negociações podem ser realizadas, 

isoladamente, com cada uma das universidades (BARBOSA, 2013). 

Segundo Barbosa (2013), a experiência das UEBA, no modelo de financiamento 

incremental, é particularmente ilustrativa. Para o autor, o financiamento dessas instituições 

por apresentar percentuais fixos no tempo, não importando qual seja a razão a se considerar, 

isto é, proporção do PIB, do orçamento ou da RIL, indica somente que esse regime de 

financiamento regula-se pelo desempenho econômico do Estado. Portanto, o autor afirma que 

“[...] o montante de recursos destinados às mesmas, em última análise, não decorre de uma 

ação deliberada de planejamento estatal, mas sim de parâmetros macroeconômicos”. O que 
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significa um entrave ao crescimento e expansão dessas universidades, principalmente por 

torná-las “[...] vulneráveis a choques econômicos e crises fiscais” (BARBOSA, 2013, p. 60). 

Sendo assim, é fundamental o papel dos Reitores das UEBA, por meio do Fórum de 

Reitores
7
, como negociadores com o governo estadual, na tentativa de conseguir maiores 

recursos para suas instituições. O que, segundo Costa (2012), tem sido uma prática comum 

das universidades pelo país, para recorrerem a suplementações orçamentárias e negociar 

revisões dos seus orçamentos. 

Por sua vez, Oliveira (2014, p. 68) cita o texto da “Proposta de Participação do 

Governo Federal no Financiamento das Universidades Estaduais e Municipais”, do ano de 

2013, de iniciativa da ABRUEM, demonstrando que já existem caminhos traçados para 

construção de um regime de colaboração: 

Em face do esgotamento da capacidade de financiamento e investimento dos estados 

e municípios nas suas universidades públicas, a ABRUEM tem feito constantes 

gestões políticas junto aos poderes executivo e legislativo na instância federal, a fim 

de que possam ser discutidas formas de participação regular da União, para além da 

alocação de recursos em projetos específicos, convênios e emendas parlamentares 

(ABRUEM, 2013 apud OLIVEIRA, 2014, p. 68). 

Por outro lado, no caso das UEBA, segundo Fialho (2012), estas se encontram 

legalmente limitadas pela CE1989, que determina: “o ensino superior, responsabilidade do 

Estado, será ministrado pelas Instituições Estaduais do Ensino Superior, mantidas 

integralmente pelo Estado, [...]” (BAHIA, 1989, art. 262, caput, grifo nosso). Além disso, a 

Constituição Estadual estabelece, além da manutenção garantida pelo Estado, que essas 

instituições tenham “[...] assegurado o padrão de qualidade indispensável para o cumprimento 

de seu papel de agentes de ciência e tecnologia” (BAHIA, 1989, art. 265, §3º). 

Nesse sentido, Fialho (2012, v. 21, p 87, grifo da autora), fazendo referência ao artigo 

211 da CF1988, indaga: “o Estado da Bahia declinou do direito de receber, em matéria 

educacional (educação superior), recursos técnicos e financeiros da União?” Essa indagação 

faz referência à barreira normativa da CE1989 sobre o financiamento federal para as UEBA, 

que se agrava, sobretudo, por uma indefinição legal ou pela ausência de vinculação 

orçamentária na legislação estadual, como acontece para as universidades estaduais paulistas. 

No estado de São Paulo, a Constituição Estadual estabelece um percentual a ser 

aplicado, anualmente, pelo Estado, de, no mínimo, 30% (trinta por cento) da receita resultante 

de impostos (inclusive recursos de transferências), na manutenção e no desenvolvimento do 

                                                             
7 O Fórum dos Reitores das UEBA é uma instância formada pela reunião dos Reitores das quatro universidades 

estaduais da Bahia, sob a presidência de um deles, revezando-se anualmente, para tratar de assuntos 

estratégicos sobre o fortalecimento dessas instituições. 
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ensino público (CRUZ; LUQUE; PROTTI, 2012). No caso paulista, a legislação determina 

um percentual maior do que o estabelecido pela CF1988 para os Estados e Distrito Federal. 

De modo contrário, é o que não acontece no estado da Bahia, em que a CE1989 não menciona 

percentual a ser aplicado à manutenção e desenvolvimento do ensino público, ficando assim 

obrigada somente ao percentual de 25%, no mínimo, conforme legislação federal. 

O poder executivo paulista alterou, também, os instrumentos para elaboração dos 

orçamentos de suas universidades estaduais, passando a estabelecer na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), anualmente, uma vinculação orçamentária de recursos atrelada à 

arrecadação do Imposto sobre as Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS). Desse modo, “desde meados da década de 1990, esse repasse representa 9,57% da 

arrecadação de ICMS [...]” do estado de São Paulo (CRUZ; LUQUE; PROTTI, 2012, v. 5, p. 

12). 

Para Fialho (2012, v. 21, p. 85), além da ausência de financiamento direto por parte da 

União, as universidades estaduais de todo o país enfrentam situações desafiadoras, 

caracterizadas como sendo “[...] de grande complexidade: situações que parecem silenciadas, 

não fossem os efeitos que produzem, os quais nos permitem, ao menos, localizar alguns dos 

seus mais graves impactos”. 

Ainda de acordo com Fialho (2012, v. 21, p. 85), é possível avistar caminhos, como o 

regime de colaboração e a função supletiva da União (definidos pela CF1988), que são, 

certamente, itens prioritários “[...] na ordem do dia para a construção do sistema nacional de 

educação e o fortalecimento da comunidade acadêmica e científica do Brasil, com 

participação plena das universidades estaduais”. 

Com efeito, o PNE atual estabelece que o sistema nacional de educação deva ser 

instituído pelo poder público, em até dois anos contados a partir da publicação dessa lei, ou 

seja, até o ano de 2016. Além disso, esse sistema nacional deveria ser “responsável pela 

articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das 

diretrizes, metas e estratégias” previstas nesse plano (BRASIL, 2014a, art. 13, caput). 

Por conseguinte, Conceição (2016a, v. 17, p. 47) destaca que o PNE 2014-2024 tem 

sinalizado também “[...] para a criação de uma instância permanente de negociação e 

cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para o 

fortalecimento do regime de colaboração entre os entes federados”. O PNE atual determina 

ainda, em seu artigo 10, que a construção dos planos plurianuais, das leis de diretrizes 

orçamentárias e dos orçamentos anuais dos governos (federal, estadual e municipal) sejam 
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“[...] formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias 

compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e com os respectivos planos de 

educação, a fim de viabilizar sua plena execução” (BRASIL, 2014a, art. 10, caput). 

 

 

4.4. Financiamento da educação superior no estado da Bahia 

Para Barbosa (2013, p. 70), destacando o processo de financiamento das UEBA, a 

alocação de recursos por parte do estado da Bahia “[...] segue um procedimento extremamente 

burocrático”. Para tanto, a Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia (SEPLAN-BA) 

“[...] realiza estimativas de receita e define os tetos orçamentários das setoriais, neste caso, da 

Secretaria de Educação”, a qual as UEBA estão vinculadas, por serem autarquias estaduais de 

direito público. Essa Secretaria, então, “[...] define as cotas orçamentárias para as 

universidades estaduais” (BARBOSA, 2013, p. 71). 

Desse modo, o rateio da cota orçamentária definida, atualmente, para cada uma das 

UEBA (Gráfico 2), estabelecido desde o ano de 2009
8
, apresenta os seguintes percentuais: 

UNEB, 39% (trinta e nove por cento); UEFS, 22% (vinte e dois por cento); UESB, 21% 

(vinte e um por cento); e UESC, 18% (dezoito por cento) (MOTA JÚNIOR, 2015). 

 

Gráfico 2 – Distribuição dos percentuais da cota orçamentária para as UEBA, a partir de 2009. 

 
Fonte: Adaptado de UEFS (2015a). 

 

                                                             
8
 Cabe destacar que o percentual do rateio da cota orçamentária para a UEFS já foi maior: em 2007, foi de 

25,6%; e, em 2008, de 23%. Essa redução representou para a universidade uma razoável diminuição dos 

recursos orçamentário-financeiros recebidos, prejudicando a manutenção das atividades administrativas e os 

investimentos nas atividades acadêmicas. 

UEFS; 22% 

UESB; 21% 

UESC; 18% 

UNEB; 39% 
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Contudo, esse rateio da cota orçamentária para as UEBA pode ter sido definido a 

partir de critérios, utilizando-se de variáveis
9
 (ensino, pesquisa, extensão, quadro de pessoal, 

entre outros) ou estimativas, que não foram amplamente divulgadas, tornando-o bastante 

questionável (MOTA JÚNIOR, 2015). Fato que pode ser confirmado com base nas evidências 

levantadas por Miranda (2013, p. 204): 

Assim, concluímos que os resultados permitiram evidenciar que o processo, assim 

como os critérios adotados pelo Governo, para decidir sobre a alocação dos recursos 

públicos aos Orçamentos Anuais das Universidades Estaduais carecem de 

transparência, divulgação e acessibilidade, condições necessárias à modernização 

dos mecanismos de planejamento e gestão governamental à promoção da melhoria 

das alocações de verbas públicas, da qualidade dos gastos, bem como da avaliação 

das políticas públicas. 

A pesquisa de Miranda (2013, p. 178) buscou “[...] evidenciar os critérios que 

norteiam a distribuição e alocação de recursos públicos às Universidades Públicas Estaduais 

Baianas”. O estudo se baseou em um levantamento, a partir de questionários aplicados a “[...] 

dirigentes, gestores e especialistas, estudiosos, acadêmicos e pesquisadores da área de 

educação”, escolhidos pela atuação na área ou no tema de educação superior pública no 

estado da Bahia. Esse levantamento abordou critérios dentre as seguintes categorias: 

graduação; pós-graduação; pesquisa; extensão; assistência estudantil; corpo docente; corpo 

técnico-administrativo; e infraestrutura. 

Segundo Miranda (2013, p. 179), os resultados evidenciaram que nenhum dos 

questionados, sendo 42% de dirigentes e gestores, 23% de docentes e 8% de alunos de 

programas de pós-graduação, afirmaram “conhecer totalmente” os critérios adotados pelo 

governo baiano, para decisão da alocação dos recursos nas UEBA. Além disso, demonstraram 

que somente 46% declararam “conhecer parcialmente” e 56% afirmaram não conhecer os 

critérios. 

Conforme Barbosa (2013, p. 91), as UEBA têm sua expansão e reestruturação sempre 

comprometidas, em momentos de restrições fiscais do Estado, por terem “[...] um regime de 

financiamento parametrizado por variáveis macroeconômicas”, ou seja, sempre que o governo 

do estado da Bahia passa por dificuldades financeiras, principalmente com a redução na 

arrecadação de impostos, ficam demasiadamente comprometidos os investimentos a serem 

aplicados na educação superior pública. 

                                                             
9
  Para Lakatos e Markoni (2010, p. 121), “uma variável pode ser considerada como uma classificação ou 

medida; uma quantidade que varia; um conceito operacional, que contém ou apresenta valores; aspecto, 

propriedade ou fator, discernível em um objeto de estudo e passível de mensuração”. As variáveis podem ser 

classificadas em: independente (que influenciam outra variável) e dependente (influenciada ou afetada por uma 

variável independente). 
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Em 2013, segundo dados do Orçamento Participativo da UEFS (UEFS, 2015a), a 

estimativa de RIL para aquele ano foi de mais de 18 bilhões de reais (R$18.535.158.792,00). 

Desse montante, a Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC-BA) destinou um 

percentual de 4,98% da RIL para o financiamento das UEBA, atingindo um valor superior a 

923 mil reais. A Tabela 6 apresenta os valores destinados para cada uma das universidades, 

com base no rateio estabelecido em 2009, período 2009-2014. 

 

Tabela 6 – Distribuição dos valores da cota orçamentária para as UEBA, período 2009-2014 (em reais). 

Ano 
UNEB 

(39%) 

UEFS 

(22%) 

UESB 

(21%) 

UESC 

(18%) 

Total UEBA 

(100%) 

% 

RIL 

2009 225.739.000 127.092.000 121.315.000 104.050.000 578.196.000 4,74 

2010 250.880.000 141.979.000 136.338.000 116.166.000 645.363.000 4,87 

2011 282.413.811 159.474.082 153.132.270 130.587.635 725.607.798 4,87 

2012 313.796.000 177.387.639 170.289.000 145.201.342 806.674.121 4,87 

2013 359.398.200 202.946.600 194.875.800 166.185.400 923.406.000 4,98 

2014 397.557.000 224.494.000 215.656.000 183.830.000 1.021.537.000 4,92 

Fonte: Adaptada de UEFS (2015a). 

 

Por outro lado, o governo federal somente aporta recursos para as UEBA, por meio da 

concessão de convênios, em concorrência com diversas IES do país, caso haja aprovação de 

projetos dessas instituições, em editais e programas de financiamento das agências oficiais de 

fomento à pós-graduação, à pesquisa e à inovação. Cabe destacar que a maior parte desses 

recursos é para o financiamento de Investimentos. Além disso, outra forma de captação de 

recursos financeiros da União se encaminha por meio de emendas parlamentares do 

Congresso Nacional (MOTA JÚNIOR, 2015). 

Em relação às transferências da União no ano de 2013, de acordo com dados do 

Resumo Executivo de Informações Gerenciais do período 2008-2014, presente no Portal de 

Convênios do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), foram formalizados 

14.680 instrumentos de transferências
10

 dentre contratos de repasse, convênios e termos de 

                                                             
10

 De acordo com o Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007 e suas alterações, define convênio como o acordo, 

ajuste ou qualquer outro instrumento que orientem a transferência de recursos financeiros de dotações 

consignadas pela União, visando a execução de programa de governo (a realização de projeto, atividade, 

serviço, aquisição de bens ou evento de interesse recíproco), em regime de mútua cooperação, tendo como 

partícipes um órgão ou entidade da administração pública federal, direta ou indireta, e um órgão ou entidade da 

administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, bem como entidades privadas sem 

fins lucrativos. Esse mesmo Decreto, também, define contrato de repasse, como sendo o instrumento 

administrativo, de interesse recíproco, para transferência de recursos financeiros, processada por intermédio de 

instituição ou agente financeiro público federal, que atua como mandatário da União. Já o termo de parceria é 

definido pela Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, que o considerada como instrumento passível de ser 

firmado entre o Poder Público e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, destinado à 

formação de vínculo de cooperação entre essas partes, para o fomento e a execução das atividades de interesse 

público. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.170-2007?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.790-1999?OpenDocument
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parceria. Desses instrumentos, 1.253 foram para órgãos e entidades das administrações 

públicas estaduais e/ou distrital, 12.242 para órgãos e entidades da administração pública 

municipal, 23 para consórcios públicos, 34 para empresas públicas e sociedades de economia 

mista, e 1.868 para organizações da sociedade civil (BRASIL, 2015). 

Em termos de valores repassados pela União para Estados, Distrito Federal e 

Municípios no ano de 2013, a administração pública estadual recebeu R$4.507.447.569,00, 

enquanto que a administração pública municipal recebeu R$6.653.977.038,00. Além disso, 

em 2013, o Ministério da Educação repassou 389 instrumentos, sendo contabilizado um valor 

repassado de R$545.749.802,00 (BRASIL, 2015). 

No período de 2008 a 2014, a União repassou 8.013 instrumentos para órgãos e 

entidades da administração estadual e distrital, contabilizando um valor de repasse de 

R$20.702.965.659,00, enquanto que 68.197 instrumentos foram repassados para órgãos e 

entidades da administração pública municipal, contabilizando um montante de 

R$29.821.597.522,00 (BRASIL, 2015). 

Para Fialho (2012, v. 21, p. 84), no campo de responsabilidade do governo federal, 

acontece a exclusão das universidades estaduais por meio de mecanismos como o uso “[...] da 

expressa indicação do segmento-alvo constante dos protocolos institucionais (instituições 

federais)”, sumariamente, assim, impedindo as IES estaduais de participarem de alguns editais 

ou programas. O que representa um paradoxo, “[...] que tanto sustenta o descompromisso da 

União”, pois elas são universidades estaduais, portanto não são federais (FIALHO, 2012, v. 

21, p. 84). 

Em contraponto, de acordo com Fialho (2011, p. 6), para as universidades estaduais 

ainda é imposta “[...] a observância das mesmas regras de qualificação institucional (não são 

federais, são estaduais, mas são universidades)”. Sendo assim, as IES estaduais submetem-se 

ao mesmo rigor normativo, tanto quanto as IFES, porém sem o acesso pleno às benesses do 

financiamento federal. 

Portanto, nesse contexto, destaca-se a falta de reciprocidade do governo federal, já que 

impedem as universidades estaduais, substancialmente, de ter acesso às linhas de 

financiamento à pesquisa e à extensão promovidas pela CAPES; quando, em sentido oposto, 

as IFES têm tido acesso privilegiado às instâncias estaduais de fomento, como é o caso da 

FAPESB (MOTA JÚNIOR, 2015). 

Nesse sentido, o governo baiano também assume a responsabilidade pelo fomento à 

pesquisa e à inovação, por meio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 
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(FAPESB)
11

, investindo um montante representativo, de modo surpreendente, não somente 

para as UEBA – alijadas de linhas de financiamento federal direto – como também para as 

instituições federais de ensino superior e de pesquisa. Logo, constitui-se “[...] em uma 

equivocada prática de financiamento reverso (o Estado financiando a União), 

inadvertidamente considerado como prática ‘normal’ no âmbito do estado da Bahia” (MOTA 

JÚNIOR, 2015, p. 2). 

A FAPESB tem a atribuição de “[...] fomentar o desenvolvimento científico e 

tecnológico no estado da Bahia, [...]”, bem como de participar da formulação da política 

estadual de pesquisa, ciência e tecnologia (BAHIA, 2001, art. 2º, caput). Essa fundação, por 

meio de apoio técnico e financeiro, incentiva os projetos de pesquisa desenvolvidos em 

instituições públicas e privadas, além de “[...] patrocinar a formação e a capacitação de 

pessoal técnico especializado em ações e atividades de pesquisa, ciência e tecnologia” 

(BAHIA, 2001, art. 2º, inciso II). Portanto, a FAPESB é o órgão responsável pelo incentivo à 

pesquisa e fomento à ciência, tecnologia e inovação no estado da Bahia. 

Os recursos destinados anualmente à FAPESB provêm de 1% (um por cento) da 

receita tributária líquida, considerada como “[...] o produto da arrecadação de tributos de 

competência do Estado, líquido das restituições, dos incentivos fiscais e outras deduções da 

receita tributária”, deduzindo-se ainda as transferências constitucionais aos municípios 

(BAHIA, 2001, art. 5º, §2º). Além disso, devem ser destinados, “no mínimo, 3% da parte dos 

dividendos que vier a receber por sua participação no capital do Banco de Desenvolvimento 

do Estado – DESENBANCO”, hoje DESENBAHIA
12

 (BAHIA, 2001, art. 5º, §3º). 

De acordo com dados do Relatório de Atividades da FAPESB do ano de 2013, essa 

fundação disponibilizou um substancial montante de recursos (R$ 84,3 milhões), oriundos do 

Tesouro Estadual, para instituições de pesquisa do Estado, inclusive às IFES, visando o 

fomento à pesquisa e à inovação. Desse modo, 36,4% (trinta e seis vírgula quatro por cento) 

do montante de recursos aprovados em editais de apoio a projetos lançados em 2013 foi 

disponibilizado para as universidades federais, e, somente, 26,6% (vinte e seis vírgula seis por 

cento) foi disponibilizado para as UEBA (FAPESB, 2015). 

Cabe abordar que o restante dos recursos (37%) foi disponibilizado pela FAPESB para 

centros de pesquisa (17,2%), microempresas (9,6%), faculdades e centros de ensino superior e 

pesquisa (3,3%), empresas de pequeno porte (3%), universidades particulares (2,6%), 

                                                             
11 

A FAPESB foi criada pela Lei Estadual Nº 7.888, de 27 de agosto de 2001, e tem o objetivo de estimular e 

apoiar o desenvolvimento de atividades científicas e tecnológicas no Estado da Bahia.  
12

 No dia 17 de setembro de 2001, o DESENBANCO foi transformado em agência de fomento, passando a se 

chamar DESENBAHIA – Agência de Fomento do Estado da Bahia (DESENBAHIA, 2011). 
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instituições públicas (0,3%), instituições sem fins lucrativos (0,5%) e órgãos do sistema de 

segurança pública (0,5%) (FAPESB, 2015). 

Outrossim, o Gráfico 3 apresenta a evolução percentual de recursos aplicados nas 

IFES, em centros federais de pesquisa e nas UEBA pela FAPESB, destinados ao Programa de 

Apoio Regular, no período 2005-2014. Esse programa destina-se a atender demandas 

espontâneas, em função de prioridades estaduais e tem as seguintes modalidades: projetos de 

pesquisa (pertencente ao Programa até 2008); projetos de doutorado (pertencente nos anos de 

2005 a 2007 e em 2009) e projetos de mestrado (pertencente até 2007); organização de 

eventos científicos e tecnológicos; participação em eventos científicos, tecnológicos, de 

inovação e/ou empreendedorismo; apoio à publicação científica e tecnológica; auxílio-tese e 

auxílio-dissertação. 

 

Gráfico 3 – Evolução percentual de recursos destinados ao Programa de Apoio Regular da FAPESB, período 

2005-2014. 

 
Fonte: Adaptado de FAPESB (2015). 

 

Analisando-se, então, o Gráfico 3 é possível observar que, durante o período 

analisado, o estado da Bahia financiou mais recursos, por meio da FAPESB, para as 

instituições federais de ensino e de pesquisa do que para as suas universidades estaduais. O 

maior patamar percentual de variação (42% maior para as IFES) ocorreu no ano de 2008. 

Entretanto, é possível destacar também uma diminuição considerável dessa variação de 

recursos nos últimos anos, alcançando o seu menor patamar de variação em 2011 e 2012 (de 

3% apenas). 

Ademais, analisando-se outra linha de financiamento da FAPESB referente ao 

Programa de Infraestrutura, que visa financiar demandas induzidas de apoio a projetos de 

modernização da infraestrutura de pesquisa no estado da Bahia, tem-se situação semelhante. 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

44% 44% 

56% 

67% 

61% 

55% 

48% 
49% 51% 

46% 

31% 
26% 

36% 

25% 
30% 

36% 

45% 46% 
43% 

36% 

Instituições Federais UEBAs



84 
 

O Gráfico 4 apresenta a evolução percentual de recursos aplicados nas IFES, em 

centros federais de pesquisa e nas UEBA pela FAPESB, no período de 2005-2014, para 

atendimento do Programa de Infraestrutura. Por conseguinte, também é possível observar o 

estado da Bahia financiando em percentual superior as instituições federais em detrimento das 

UEBA, no período estudado, excetuando-se o ano de 2010, mas em patamar de variação 

bastante reduzido (apenas de 1%). 

 

Gráfico 4 – Percentual de recursos destinados ao Programa de Infraestrutura da FAPESB – 2005 a 2014. 

 
Fonte: Adaptado de FAPESB (2015). 

 

Nesse sentido, é possível fazer algumas reflexões acerca da função redistributiva e 

supletiva. Se esta é uma prerrogativa exclusiva da União (artigo 211, parágrafo 1º da 

CF1988), por que o estado da Bahia financia a educação superior federal? Por que o estado da 

Bahia, com restrições orçamentárias para as UEBA, financia as IFES? Os dados apresentados 

apontam para o que se configura como, além de um financiamento reverso, uma prática, no 

mínimo, perversa para com as universidades estaduais. 

Além disso, ao analisarmos a execução orçamentário-financeira da UEFS (com 

recursos do tesouro estadual) do período de 2005 a 2014, foi possível destacar algumas 

limitações e dificuldades financeiras enfrentadas pela gestão da instituição. 

Uma dessas limitações refere-se ao nível de grande concentração orçamentária das 

despesas de Pessoal e Encargos sobre o orçamento da instituição, em detrimento de despesas 

de Manutenção e de outras ligadas aos Projetos e Atividades do PPA, como pode ser 

observado no Gráfico 5. Essa concentração representava, em 2014, um percentual que variava 

em torno de 77,44% (setenta e sete vírgula quarenta e quatro por cento), impondo dificuldades 

à sustentabilidade financeira da Instituição. 

Salienta-se, nesse nível de grande concentração orçamentária, que não estão 

contabilizados os gastos com a prestação de serviços terceirizados de locação de mão de obra, 

bem como outras despesas como os auxílios transporte e alimentação, que compõem a folha 

0%

20%

40%

60%

80%

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

47% 49% 
52% 48% 

68% 

55% 

44% 
35% 38% 

49% 

32% 
40% 

Instituições Federais UEBAs



85 
 

de pagamento, porém são considerados como despesas da manutenção. Portanto, somando-se 

as despesas de Pessoal e Encargos com esses outros gastos, tem-se os Gastos Totais de 

Pessoal. Assim, o percentual de concentração eleva-se para, aproximadamente, 86% (oitenta e 

seis por cento), restando apenas 14% (catorze por cento) do orçamento para o Custeio e 

Investimentos da universidade. 

 

Gráfico 5 – Distribuição do orçamento executado da UEFS, período 2005-2014, por tipo de despesa. 

 
Fonte: Adaptado de Bahia (2015f;g). 

 

Cabe destacar que a dotação de pessoal e encargos dos órgãos da administração direta 

e indireta do estado da Bahia, inclusive das UEBA, é definida e gerida pela Secretaria da 

Administração do Estado da Bahia (SAEB-BA), cabendo somente aos órgãos administrativos 

à operacionalização da folha de pagamento de seus servidores. Sendo assim, compete à SAEB 

“[...] estabelecer diretrizes e normas destinadas à administração de recursos humanos”, 

principalmente por meio do seu órgão colegiado, o Conselho de Política de Recursos 

Humanos (COPE) (BAHIA, 2015b, art. 2º, inciso IX). 

O COPE, órgão consultivo, deliberativo e de supervisão superior da SAEB, tem como 

principal atribuição o estabelecimento de diretrizes e normas para orientar e disciplinar a 

política de administração e o desenvolvimento de recursos humanos da administração pública 

do estado da Bahia, além de “[...] estabelecer critérios para definição da política de 

remuneração dos servidores e empregados públicos estaduais” (BAHIA, 2015b, art. 6º, inciso 

I). 

Analogamente, podemos fazer uma inferência acerca dos gastos de pessoal da UEFS 

em relação às determinações da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LRF). Essa lei determina que a despesa total com pessoal para cada ente federativo, 

em cada ano exercício, obedeça a limites propostos referenciados em percentuais de gastos da 
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Receita Corrente Líquida (RCL)
13

, distribuídos assim: União – 50% (cinquenta por cento); 

Estados – 60% (sessenta por cento); Municípios – 60% (sessenta por cento) (BRASIL, 2000, 

art. 19, caput). 

Além disso, o artigo 20 da LRF determina a repartição desses limites propostos, do 

qual o Poder Executivo, na esfera estadual, teria o limite de 49%. No caso do estado da Bahia, 

o “limite máximo” seria de 48,60%, especialmente pela redução em 0,4% desse limite, por 

conta da existência do Tribunal de Contas dos Municípios, como determina o parágrafo 4º do 

artigo 20 (BRASIL, 2000, art. 20, caput). 

Já o artigo 22 (LRF) trata da determinação de verificação do cumprimento dos limites 

estabelecidos nos artigos 19 e 20, ao final de cada quadrimestre. Além disso, o parágrafo 

único desse mesmo artigo determina algumas vedações ao Poder Executivo, caso a despesa 

total com pessoal exceda o limite de 95%, ou seja, exceda o “limite prudencial” de 46,17%, 

no caso do Poder Executivo do estado da Bahia, e de 57,01% no consolidado de todos os 

Poderes (BRASIL, 2000, art. 22, caput). 

De outro modo, o artigo 59 determina a fiscalização do cumprimento das exigências 

dessa lei. Desta maneira, a LRF estabelece para os Tribunais de Contas que alertem os 

Poderes, a partir da constatação de que a Despesa Total com Pessoal (TDP) ultrapassou 90% 

do “limite de alerta”, isto é, 43,74% para o poder executivo no estado da Bahia e 54% no 

consolidado de todos os Poderes (BRASIL, 2000, art. 59, §1º). 

Nesse sentido, de acordo com o Relatório de Gestão Fiscal referente ao 3º 

quadrimestre de 2013, da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (SEFAZ-BA), em seu 

Demonstrativo de Despesas com Pessoal do Poder Executivo e da Defensoria Pública, o TDP 

apresentava o percentual de 45,34%; ou melhor, encontrava-se abaixo do limite máximo de 

48,60% (conforme artigo 20 da LRF, incisos I, II e III) e do limite prudencial de 46,17% 

(conforme artigo 22 da LRF, parágrafo único). Contudo, esse percentual de TDP encontrava-

se acima do limite de alerta de 43,74% (conforme artigo 59 da LRF, inciso II do § 1º). Além 

disso, no consolidado entre os poderes, encontrava-se em 55% da RCL (BAHIA, 2013c). 

Por conseguinte, o Relatório de Acompanhamento da LRF do Tribunal de Contas do 

Estado da Bahia (TCE-BA), referente ao 3º quadrimestre de 2013, destacou que os Poderes 

Executivo e Judiciário “[...] ultrapassaram o limite para alerta dos gastos com pessoal 

                                                             
13

 A Receita Corrente Líquida (RCL) corresponde ao somatório das receitas tributárias, de contribuições, 

patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas correntes, 

deduzidos os valores transferidos, por determinação constitucional ou legislativa, aos Estados e Municípios 

(no caso da União) e aos Municípios (no caso dos Estados), consideradas ainda as demais deduções previstas 

em lei (BRASIL, 2000, art. 2º, caput). 
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definidos pela LRF, bem como o ‘Consolidado’ de todos os poderes”. Assim, coube ao TCE-

BA “[...] emitir alerta aos chefes dos Poderes Executivo e Judiciário, em cumprimento ao que 

dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF” (BAHIA, 2013e). 

Ademais, considerando as despesas empenhadas com Pessoal e Encargos da UEFS, 

sem considerar os gastos com locação de mão de obra e outras despesas da Manutenção, em 

relação ao seu orçamento total com recursos do Tesouro do Estado, nos exercícios de 2005 e 

2014, encontramos um percentual de 73,68% e 77,76%, respectivamente, com um 

crescimento de 5,54% (MOTA JÚNIOR, 2015). 

Além disso, analisando-se o percentual de Gastos Totais de Pessoal (Gráfico 6), nos 

anos de 2005 e 2014, encontramos percentuais no patamar de 82,94% e 85,98% (crescimento 

de 3,67%), respectivamente, isto é, esses percentuais encontravam-se muito acima do limite 

de 60% do consolidado na esfera estadual e do esforço do Poder Executivo para se manter 

dentro do limite prudencial de 46,17% (MOTA JÚNIOR, 2015). 

 

Gráfico 6 – Evolução do percentual dos gastos totais de pessoal da UEFS, período 2005-2014. 

 
Fonte: Adaptado de Bahia (2015f;g). 

 

Cabe abordar ainda que as dotações iniciais para atendimento das despesas de Pessoal 

e Encargos foram sempre suplementadas ao final do exercício (Gráfico 7), a fim de garantir a 

devida regularização da folha de pagamento no sistema financeiro-contábil. Logo, no 

momento em que ocorrem essas suplementações de recursos ao orçamento de Pessoal e 

Encargos, evidenciou-se uma subestimação orçamentária. 

Essa subestimação nas despesas de Pessoal e Encargos é sanada, ao final de cada 

exercício, com o remanejamento de saldos orçamentários não utilizados do Custeio e/ou do 

Investimento da instituição, bem como, caso ainda seja necessário remanejar mais recursos, 

por meio de saldos orçamentários não utilizados de outros órgãos da administração pública 

estadual. 
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Gráfico 7 – Evolução das dotações iniciais e finais das despesas de pessoal e encargos da UEFS, período 2005-

2014. 

 
Fonte: Adaptado de Bahia (2015f;g). 

 

Diante desse cenário, as despesas com a Folha de Pessoal e Encargos representam as 

que mais demandam recursos públicos para a UEFS, até pela característica finalística da 

instituição (ofertar a educação superior), necessitando de um quadro de pessoal cada vez mais 

capacitado, qualificado e valorizado. 

Por outro lado, a política de financiamento para as UEBA ainda é caracterizada por 

interferências na autonomia administrativa e de gestão financeira, em consequência de 

determinações legais de Decretos Estaduais e de instrumentos normativos e operacionais de 

órgãos da Administração Direta. Cabe ressaltar que, tanto a CF1988 (artigo 207) quanto a 

CE1989 (artigo 262), deveriam garantir as UEBA, a “[...] autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial” (BRASIL, 1988; BAHIA, 1989). 

O Quadro 3 apresenta os Decretos Estaduais de limitação de despesas publicados pelo 

governo do estado da Bahia, no período de 2003 a 2015, como é o caso do Decreto nº 

15.624/2014. Este Decreto suspendeu a execução de diversas despesas referentes a atividades 

importantes no cotidiano das UEBA, a saber: a celebração de novos contratos de prestação de 

serviço e aquisição de bens; a realização de recepção, homenagens, solenidades e demais 

eventos; e a contratação de cursos, seminários, congressos, simpósios e outras formas de 

capacitação e treinamento de servidores (BAHIA, 2014c). 

Diante desse cenário, ratifica-se que o processo de financiamento das UEBA tem 

como premissa de política pública a “não decisão”, como visto anteriormente, conforme 

Bachrach e Baratz (1962; 1963) apud Cavalcanti (2012), ou seja, representando uma atividade 

simbólica, como abordado por Michel (2002) apud Cavalcanti (2012), concretizada por 

“decisões de não agir” conduzidas pelas autoridades estaduais. 
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Além disso, a política de financiamento das UEBA é refém do desigual “jogo de 

forças e relações de poder”, como destacado por Boneti (2012), entre as autoridades do 

governo do Estado – que determinam a direção e/ou redirecionamento de ações a serem ou 

não implementadas – e os dirigentes dessas universidades, aliados aos movimentos sindicais 

de docentes e técnico-administrativos e o movimento estudantil. 

Desta forma, o processo de financiamento dessas universidades caracteriza-se, assim, 

pela ausência de uma definição clara e evidente de política pública, principalmente pela 

ausência de determinações normativas ou legislativas, que garantam o fortalecimento e a 

sustentabilidade financeira dessas instituições. 

 

Quadro 3 – Decretos Estaduais de limitação de despesas, período 2003-2015 

Decretos Estaduais de limitação de Despesas – Período 2003 a 2015 

Governo Paulo Souto (2003-2006) 

Decreto nº 10.052, de 17/07/2006 – estabelece o limite das despesas de custeio administrativo e de projetos e 

atividades finalísticas. 

Decreto nº 10.078, de 28/08/2006 – ajusta os limites das despesas de custeio administrativo e de projetos e 

atividades finalísticas. 

Decreto nº 10.133, de 26/10/2006 – ajusta os limites das despesas de custeio administrativo e de projetos e 

atividades finalísticas. 

Decreto nº 10.207, de 29/12/2006 – ajusta os limites das despesas de custeio administrativo e de projetos e 

atividades finalísticas. 

Governo Jaques Wagner (2007-2014) 

Decreto nº 12.583, de 09/02/2011 – estabelece procedimentos específicos sobre a execução orçamentária e 

financeira. 

Decreto nº 14.682, de 31/07/2013 – estabelece o limite de despesas de manutenção, de projetos e atividades 

finalísticas. 

Decreto nº 14.710, de 14/08/2013 – estabelece medidas para a gestão das despesas e controle do gasto de 

pessoal e de custeio. 

Decreto nº 15.624, de 29/10/2014 – estabelece diretrizes para a transição de governo e suspende diversas 

despesas públicas. 

Governo Rui Costa (a partir de 2015) 

Decreto nº 15.924, de 06/02/2015 – dispõe sobre a execução orçamentária dos órgãos, dos fundos e das 

entidades integrantes da Administração Pública do Poder Executivo Estadual. 

Decreto nº 16.417, de 16/11/2015 – estabelece medidas para a gestão das despesas e controle dos gastos de 

custeio e de pessoal, no âmbito do Poder Executivo Estadual, na forma que indica e dá outras providências. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Cabe-nos, então, levantar reflexões sobre possíveis caminhos e ações propositivas 

visando o financiamento, o fortalecimento e a sustentabilidade financeira das UEBA. Um 

desses possíveis caminhos seria estabelecer, anualmente, na LDO do estado da Bahia, 

percentual de recursos orçamentários vinculados a RIL – ou a outro parâmetro, como o ICMS 

–, para essas universidades, em condição semelhante às Universidades Estaduais Paulistas 

(MOTA JÚNIOR, 2015). 

Nesse sentido, de acordo com Cruz, Luque e Protti (2012), esse tipo de vinculação 

orçamentária de recursos permitida pela LDO, quando comparada com a amarra normativa da 
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educação, pode ser considerada frágil do ponto de vista jurídico, particularmente pela 

necessidade de inclusão anual ao texto da LDO (CRUZ; LUQUE; PROTTI, 2012). 

Em oposição às vinculações orçamentárias, argumenta-se que estas cristalizam 

prioridades ao passar do tempo, por destinar recursos automaticamente, mesmo que não 

existam projetos estruturados para área em questão, reduzindo a efetividade dos gastos 

públicos. Além disso, “argumenta-se que o excesso de vinculações transforma a elaboração 

dos orçamentos num mero exercício de destinação de recursos previamente definidos sem os 

critérios tradicionais de alocação de recursos para projetos prioritários” (CRUZ; LUQUE; 

PROTTI, 2012, v. 5, p 12). 

Já os defensores das vinculações orçamentárias alegam que na ausência destas, 

“setores estratégicos para o desenvolvimento do país são prejudicados, pois a elaboração dos 

orçamentos é muito mais sensível as pressões de curto prazo”; ou seja, as principais áreas que 

demandem recursos para resolver questões a longo prazo, ficariam em segundo plano (CRUZ, 

LUQUE, PROTTI, 2012, v. 5, p 12). Portanto, a vinculação garante, mesmo que 

minimamente, a destinação de recursos para áreas sociais importantes, no caso, em especial, 

para a educação superior pública no estado da Bahia. 

Colaborando com essa ideia, é importante frisar que a não vinculação normativa, faz o 

adequado financiamento para as UEBA estar sempre a mercê da benevolência do gestor à 

frente da SEC-BA, principalmente, porque a educação superior disputa com a educação 

básica a destinação dos mesmos recursos públicos do Estado, para cumprimento da amarra 

constitucional, conforme determina o artigo 212 da CF1988 (MOTA JÚNIOR, 2015). 

Outra reflexão propositiva seria constar no texto da Constituição Estadual a vinculação 

orçamentária de recursos para as UEBA. Isso seria possível por meio de uma emenda 

constitucional, que garantisse um caráter determinante do ponto de vista jurídico. Em 

contraposição, imenso seria o esforço político dos gestores das UEBA, junto aos deputados 

estaduais, para aprovação desse tipo de emenda (MOTA JÚNIOR, 2015). 

Além disso, far-se-ia também necessária a alteração no texto da CE1989 para 

eliminação da limitação normativa (“mantidas integralmente pelo Estado”) ao financiamento 

federal. Sendo assim, de acordo com Fialho (2011, p. 7), “[...] basta rever a Constituição do 

Estado, especialmente o art. 262 e incisos correspondentes”. 

Um caminho, já em andamento, que pode ser destacado, dá-se por meio de ações da 

ABRUEM, em função de constantes gestões políticas, junto aos Poderes Executivo e 

Legislativo da União, acerca da discussão do financiamento das IES estaduais e municipais, 
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visando à alocação de recursos nessas instituições para além daqueles destinados a projetos 

específicos, convênios e/ou emendas parlamentares (ABRUEM, 2013). 

Dessa forma, por meio de uma frente parlamentar, a ABRUEM defende o 

financiamento da União às IES estaduais e municipais, para que seja investido um percentual 

de 10% (dez por cento) por aluno/ano, baseado no valor destinado às IFES, representando 

uma estimativa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por ano para cada estudante (ABRUEM, 

2013). 

Conforme Fialho (2011, p. 18), “não há como enfrentar a problemática vivenciada 

pelas universidades estaduais de todo o país sem colocar na mesa o sistema nacional de 

educação e o regime de colaboração entre União, Estados e Municípios”. Nesse sentido, 

caberia ao governo federal assumir a responsabilidade supletiva e redistributiva prevista no 

artigo 211 da CF1988, visando equacionar a questão sobre o financiamento das IES estaduais 

e municipais, consequentemente das UEBA (MOTA JÚNIOR, 2015). 

Do mesmo modo, Conceição (2016a, v. 17, p. 51) aborda as perspectivas e desafios do 

PNE 2014-2024, citando o papel do Congresso Nacional para regulamentação, por meio de lei 

complementar, da cooperação entre a União, Estados, Distrito Federal e os Municípios, além 

da “[...] necessidade de criação, em prazo certo, de instância articuladora da colaboração 

recíproca entre os entes federativos e da responsabilidade da União em garantir recursos 

suplementares aos demais entes”, que é prevista como estratégia para atingir as metas 

contidas naquele Plano. Dessa forma, efetivar-se-ia a função supletiva e redistributiva da 

União para com os Estados e Municípios. 

Em sentido complementar, faz-se necessária uma discussão política sobre a criação de 

um fundo constitucional, visando o financiamento público do ensino superior, que seja 

direcionado, especialmente, às universidades estaduais e municipais, pautando-se na oferta de 

ensino e no nível de qualidade dos cursos. Esse fundo, denominado Fundo Nacional de 

Universalização do Ensino Público Superior (Fundes), efetivaria a responsabilidade supletiva 

da União ou, até mesmo, um arranjo novo no pacto federativo brasileiro (MOTA JÚNIOR, 

2015). 

Dessa maneira, a União flexibilizaria aos entes federativos estaduais e municipais um 

aporte de recursos vinculados à educação, reconhecendo o esforço histórico dessas instâncias 

para a garantia do direito constitucional, por vezes negligenciado pela União (MOTA 

JÚNIOR, 2015). É importante frisar que a criação do Fundes já tinha sido sinalizada por 

Saviani (2010b), quando esse autor aborda o financiamento compartilhado pelos três entes 
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federativos para o sistema nacional de educação no Brasil, em função, principalmente, do 

regime de fundos do desenvolvimento educacional. 

Para Saviani (2010b, v. 15, p. 386), o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb)
14

 deveria ser 

aperfeiçoado, entretanto caberia a União, “[...] criar também um Fundo de Manutenção da 

Educação Superior (Fundes)”. 

Assim, a responsabilidade supletiva da União para com Estados e Municípios seria 

dominante, enquanto que esses últimos, de maneira complementar, limitar-se-iam às 

experiências consolidadas na manutenção de universidades, diferentemente do que acontece 

com o Fundeb, em que grande parte dos recursos provém de Estados e Municípios, sendo que 

o papel complementar cabe a União (SAVIANI, 2010b). 

  

                                                             
14

 O Fundeb foi criado pela EC Nº 53/2006, em substituição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), que vigorou de 1998 a 2006. É um fundo 

especial, de natureza contábil, sendo um fundo por Estado e Distrito Federal (27 fundos), formado, na quase 

totalidade, por recursos provenientes dos impostos e transferências vinculados à educação, como determina o 

art. 212 da CF1988 (FNDE, 2016). 
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5. PERCURSO METODOLÓGICO 

 

A presente pesquisa tem o objetivo principal de investigar dimensões relevantes à 

compreensão das demandas por recursos públicos no processo de financiamento da UEFS, no 

período de 2005 a 2014, com o intuito de identificar quais dimensões são relevantes no 

processo de financiamento da instituição. 

Além disso, esta pesquisa propõe-se a elaborar uma Nota Técnica, a ser encaminhada 

ao Reitor da UEFS, com a identificação das dimensões relevantes à compreensão do processo 

de financiamento da instituição. Apesar de termos tomado a UEFS como nosso objeto de 

pesquisa e como recorte para a compreensão da política de financiamento para as UEBA, 

estes procedimentos metodológicos poderão ser extensivos às outras três universidades 

baianas ou objetos de estudos posteriores. 

Nesse sentido, esta pesquisa, de natureza aplicada, caracteriza-se por ter uma 

abordagem exploratório-descritiva. Ademais, quanto aos seus procedimentos, caracteriza-se 

como um estudo bibliográfico, documental e ex-post-facto. 

 

 

5.1. Opções metodológicas da pesquisa 

Por entender esta pesquisa como de natureza aplicada, a mesma apresenta resultados – 

numa dimensão social nos níveis local e regional – como o levantamento de reflexões sobre 

possíveis caminhos e ações propositivas acerca do financiamento e da sustentabilidade 

financeira dessas universidades. Essas reflexões contribuirão, sem dúvida, para o debate sobre 

a melhoria da qualidade das ações realizadas no cumprimento de suas missões e objetivos 

institucionais. 

A pesquisa aplicada, conforme Gil (2008, p. 27), “[...] tem como característica 

fundamental o interesse na aplicação, utilização e consequências práticas dos conhecimentos”. 

Esse tipo de pesquisa se preocupa mais com a aplicação imediata numa realidade 

circunstancial, do que para o desenvolvimento de teorias de valor universal (GIL, 2008). 

Para Silva e Menezes (2001, p. 20), a pesquisa aplicada tem o objetivo de “[...] gerar 

conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos”, 

envolvendo verdades e interesses locais. 

Uma característica marcante nessa pesquisa exploratória é a interpretação dos 

fenômenos, uma vez que, segundo Gil (2007), esse tipo de estudo visa proporcionar maior 
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familiaridade e o aprimoramento de ideias, com o intuito de tornar o problema mais explícito 

ou de constituir hipóteses. 

Ainda de acordo com Gil (2008, p. 27), “as pesquisas exploratórias têm como 

principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a 

formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores.” 

Estas pesquisas destacam-se por apresentar menor rigidez no planejamento e, habitualmente, 

podem envolver levantamento bibliográfico e documental (GIL, 2008). 

Entendemos, também, esta pesquisa como descritiva. Ainda conforme Gil (2007), esse 

tipo de pesquisa visa à descrição das características de determinado fenômeno, o 

estabelecimento de relações entre variáveis e a determinação da natureza dessas relações. Para 

Oliveira (1997), no desenvolvimento de pesquisas descritivas, o método quantitativo é muito 

utilizado, principalmente para descobrir e classificar a relação entre variáveis. 

Gil (2008, p. 28) salienta que “[...] há pesquisas que, embora definidas como 

descritivas a partir de seus objetivos, acabam servindo mais para proporcionar uma nova visão 

do problema, o que as aproxima das pesquisas exploratórias”. Desse modo, os pesquisadores 

sociais, frequentemente, utilizam as pesquisas descritivas juntamente com as exploratórias, 

pois se preocupam com uma atuação prática (GIL, 2008). 

Dessa forma, os estudos exploratórios são utilizados quando se deseja conhecer um 

fenômeno e não se tem informação sobre determinado tema. Já os estudos descritivos são 

empregados, justamente, quando se deseja descrever as características desse fenômeno 

(RICHARDSON, 2012). 

Quanto aos procedimentos técnicos, o trabalho vale-se, ainda, das pesquisas: 

bibliográfica, documental e ex-post-facto. O procedimento de levantamento bibliográfico, de 

acordo com Gil (2007), é elaborado a partir de material já publicado, constituído 

principalmente de livros e artigos de periódicos. Algumas pesquisas já foram desenvolvidas 

neste campo do financiamento e da sustentabilidade financeira de IES e foram resgatadas para 

que se possam ajudar a explicitar o problema em questão. 

Já para Lakatos e Markoni (2010, p. 142), “a pesquisa bibliográfica é um apanhado 

geral sobre os principais trabalhos já realizados, revestidos de importância, por serem capazes 

de fornecer dados atuais e relevantes relacionados com o tema”. Esse tipo de pesquisa tem 

como finalidade o contato direto do pesquisador com tudo aquilo que já foi escrito, dito ou 

filmado sobre um assunto específico, incluindo-se conferências publicadas ou gravadas 

(LAKATOS; MARKONI, 2010). 
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No caso da pesquisa documental, esta se assemelha à pesquisa bibliográfica, pois 

ambas apresentam fases do desenvolvimento que se aproximam. Entretanto, há pesquisas 

elaboradas com base em documentos, as quais, por conta da natureza desses ou de 

procedimentos realizados na interpretação dos dados, desenvolvem-se de forma diversificada, 

como é o caso de pesquisas que se utilizam de documentos de abordagem quantitativa (GIL, 

2007). 

Segundo Laville e Dionne (1999), o termo documental significa que a fonte de 

informações já existente. Em suma, é possível concluir que essa fonte de informação, resume-

se em agregar dados de documentos, descrevendo ou transcrevendo o seu conteúdo e 

efetuando, assim, uma inicial ordenação de informações para selecionar aquelas mais 

pertinentes. 

Por outro lado, Lakatos e Markoni (2010, p. 157) destacam que a pesquisa documental 

tem como característica “[...] que a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, 

escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias. Estas podem ser feitas no 

momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois”. 

No caso da pesquisa ex-post-facto, o propósito será a verificação da existência de 

relações entre variáveis. Além disso, nesse tipo de pesquisa, o estudo foi realizado em 

momento posterior a ocorrência dessas relações, dentro do ritmo próprio dos eventos (GIL, 

2007). 

Segundo Kerlinger (1975) apud Gil (2008, p. 54), é possível definir a pesquisa ex-

post-facto como “[...] uma investigação sistemática e empírica na qual o pesquisador não tem 

controle direto sobre as variáveis”, porque estas já se manifestaram ou são não manipuláveis, 

intrinsicamente. 

A categorização dos dados ocorreu de forma a priori. Conforme Gil (2007), a 

categorização visa organizar os dados de uma maneira que, tanto o processo decisório quanto 

as conclusões, possam acontecer a partir desses mesmos dados. Assim, requer a elaboração de 

um conjunto de categorias, que são descritas e fundamentadas na revisão de literatura da 

própria pesquisa. Apesar disso, a definição dessas categorias pode não ocorrer de forma 

imediata, sendo ainda necessário o domínio do conteúdo pesquisado, em contraste com o 

referencial apresentado (Gil, 2007). 

Para Richardson (2012), a categorização é a operação de classificar os elementos 

analisados da pesquisa seguindo determinados critérios. Os critérios podem ser: semânticos 

(temáticos); sintáticos (utilizando verbos, adjetivos, etc.); léxicos (ordenamento de orações); 
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ou expressivos (que expressam determinado problema). Desse modo, as categorias podem ser 

estabelecidas de forma prévia ou não (resultantes da classificação progressiva dos elementos). 

 

Figura 4 – Metodologia da pesquisa 

 
Fonte: Adaptada de Pereira (2002) apud Conceição (2007, p. 87). 
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Os dados utilizados são de fontes primárias
15

 e de fontes secundárias
16

. As fontes 

primárias foram retiradas da execução orçamentário-financeira da UEFS, do período de 2005 

a 2014, obtidos por meio dos sistemas oficiais de informações gerenciais do governo do 

estado da Bahia – SICOF Gerencial
17

 e FIPLAN Gerencial
18

 –, que dão suporte analítico 

gerencial para as áreas orçamentária, financeira e contábil. Já as fontes secundárias são de 

dados e informações administrativas e acadêmicas, coletadas a partir dos Relatórios Anuais de 

Atividades e de Gestão da instituição. 

Para a análise desses dados e elaboração de uma matriz de análise, capaz de 

determinar quais as dimensões relevantes à compreensão das demandas por recursos públicos 

no processo financiamento da UEFS, no período de 2005 a 2014, foi utilizado um quadro 

demonstrativo (ver Apêndice 1) composto por dados quantitativos monetários e não 

monetários, de acordo com as seguintes categorias de análise previamente definidas: 

graduação, pós-graduação, pesquisa, extensão, assistência estudantil, corpo docente, corpo 

técnico-administrativo e infraestrutura. 

Ademais, considerando tanto a perspectiva da necessidade de ampliação da oferta de 

educação superior quanto às discussões sobre o financiamento das IES públicas, em especial 

das UEBA, pautadas, especialmente, no PNE 2014-2024, fez-se necessário dialogar com 

Sander (1995), principalmente quando esse autor destaca o enfoque multidimensional da 

gestão educacional, apresentando dimensões extrínsecas (econômica e política) e intrínsecas 

(pedagógica e cultural). 

De acordo com Sander (1995), essas dimensões podem ser entendidas como 

construções da administração educacional, que correspondem a critérios de avaliação e 

orientação do desempenho administrativo, a saber: a eficiência (dimensão econômica), a 

eficácia (dimensão pedagógica), a efetividade (dimensão política) e a relevância (dimensão 

cultural). 

                                                             
15

 De acordo com Richardson (2012, p. 254), a fonte primária “refere-se à proximidade com o acontecimento: a 

fonte primária está relacionada diretamente com o evento”. Portanto, na fonte primária existe urna relação 

direta com o evento, não existindo elementos interventores. 
16

 Para Richardson (2012, p. 254), a fonte secundária “refere-se aos elementos que intervêm entre a fonte e o 

acontecimento”. Portanto, surgem novas possibilidades de distorção, por existir a participação de, pelo 

menos, uma outra pessoa na geração da informação, em função, sobretudo, da percepção e interpretação 

seletiva dos fatos. 
17

 O SICOF Gerencial é um módulo com informações gerenciais extraídas do SICOF (Sistema de Informações 

Contábeis e Financeiras), um sistema implantado em 1997 pela SEFAZ-BA, que reunia os dados contábeis e 

financeiros da administração pública baiana, direta e indireta, em um único banco de dados. No ano de 2013, 

o sistema SICOF foi substituído pelo FIPLAN – Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e 

Finanças do Estado da Bahia, que é o sistema oficial atualmente. 
18

 O FIPLAN Gerencial é um sistema via web, que disponibiliza relatórios com informações gerenciais 

relacionados à execução orçamentário-financeira dos órgãos e entidades do Estado da Bahia, tendo como 

origem os dados extraídos do Sistema FIPLAN. 
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A perspectiva da dimensão política, segundo Sander (1995), refere-se à administração 

efetiva, ou seja, é voltada ao relacionamento político das instituições educacionais como o seu 

ambiente externo e partes interessadas. Sendo assim, a dimensão política é definida pela 

efetividade administrativa no atendimento às exigências da sociedade. 

Nessa dimensão, ainda segundo Sander (2002, p. 66), “a administração presta atenção 

prioritária a sua capacidade de resposta às necessidades e aspirações da comunidade e da 

sociedade em geral”. Nesse sentido, de acordo com Solino (1996, p. 38), “a dimensão política 

se constrói a partir da ação e da luta de interesses, ou seja, das próprias forças constituintes da 

organização em interação com a comunidade, na concretude de suas realizações”. 

Para Carvalho (2014, p. 8), “a efetividade é o critério fundante desta dimensão de 

gestão, ou seja, prima por uma efetiva participação na tomada de decisão no âmbito das 

instituições educativas”. Em outras palavras, evidencia o efetivo exercício da função social, 

objetivando o “[...] atendimento das necessidades e demandas de seus agentes” 

(CARVALHO, 2014, p. 8). 

Ademais, a efetividade, como critério de desempenho administrativo, mensura a 

capacidade de produção de respostas ou soluções para as demandas politicamente levantadas 

por integrantes da sociedade. Além disso, é necessário entender que a responsabilidade social 

(accountability) se associa ao conceito de efetividade, isto é, a gestão de instituições 

educacionais deverá ser responsabilizada e prestar contas por suas ações e atos, 

principalmente em função de preocupações prioritárias da comunidade (SANDER, 1995). 

Portanto, a ampliação da oferta de educação superior deverá estar alinhada com as 

necessidades e demandas da comunidade a qual a instituição de ensino encontra-se inserida. 

Para tanto, faz-se necessária à criação de meios de efetiva participação de membros dessa 

comunidade no processo decisório. Faz-se necessário, também, que agentes políticos e 

administrativos, hierarquicamente ligados à instituição, estejam atentos a essas demandas e 

proporcionem condições (recursos humanos e financeiros) para que esta possa efetivar as 

demandas que lhe são apresentadas. 

De outro modo, faz-se necessário destacarmos a dimensão econômica, apresentada por 

Sander (1995) como administração eficiente. A eficiência, de acordo Sander (2007, p. 77), 

“[...] é o critério econômico que traduz a capacidade administrativa de produzir o máximo de 

resultados com o mínimo de recursos, energia e tempo”. Além disso, Sander (2007, p. 77) 

também considera a “[...] eficiência como critério de desempenho econômico da 

administração”. 
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Desse modo, a administração voltada para eficiência econômica está atrelada a uma 

lógica racional capitalista. Essa lógica objetiva melhor capacitar os profissionais envolvidos, 

visando maximizar a captação e a utilização dos recursos utilizados, com o intuito exclusivo 

da produtividade. Sendo assim, a eficiência e a racionalidade econômica devem direcionar as 

diversas atividades na área educacional (SANDER, 1995; CARVALHO, 2014). 

De acordo com Simon (1965) apud Solino (1996, p. 34), “o critério da eficiência 

determina a escolha de alternativas que conduzem à maximização de resultados na aplicação 

dos recursos”. Dessa forma, o desafio atual das UEBA é o de encontrar alternativas ou 

estratégias para gerir eficientemente os recursos, que são cada vez mais escassos, para garantir 

qualidade na formação de profissionais, bem como na produção e difusão de conhecimento 

científico e tecnológico, comprometidos com o atendimento das necessidades da sociedade. 

Logo, no contexto atual de gestão das UEBA, também se observa “[...] uma luta 

específica em torno do econômico, na maioria das vezes, na busca da própria sobrevivência 

institucional”. Portanto, nesse sentido, a eficiência é representada pela “[...] capacidade de 

realizar funções e pela tentativa de provocar os efeitos desejados” (SOLINO, 1996, p. 34). 

Acerca da dimensão pedagógica, segundo Sander (1995), essa perspectiva refere-se à 

eficácia institucional, bem como representa o alcance de resultados na implementação de uma 

atividade, com o intuito de atingir os objetivos institucionais. Desse modo, aplicada à 

educação, a eficácia deve vincular-se, essencialmente, a consecução dos objetivos 

intrinsecamente pedagógicos nas instituições de ensino. 

Ainda para Sander (2007), o aspecto intrínseco da eficácia pedagógica da gestão 

educacional deve sobrepor o da eficiência econômica. Portanto, devemos considerar, 

principalmente, que o pressuposto da consecução dos objetivos educacionais deverá sobrepor 

os aspectos utilitários e extrínsecos de caráter econômico. 

Logo, essa suposta preponderância da dimensão pedagógica, apesar da ênfase dada à 

dimensão econômica, atribui à gestão das UEBA, a responsabilidade de buscar estratégias 

para o devido alinhamento das atividades universitárias no atendimento dos objetivos 

institucionais, no sentido de superar a lógica econômica, podendo valer-se da dimensão 

política para minimizar as dificuldades enfrentadas. 

Portanto, o contexto das restrições de recursos orçamentário-financeiros nas UEBA 

tensionam, como presente na literatura de Sander (1995), aspectos do propósito pedagógico, 

como norteador do processo, e da racionalidade própria do capitalismo. 
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No caso da dimensão cultural, que se refere à relevância cultural, envolve os valores e 

as características filosóficas, antropológicas, biopsíquicas e sociais dos participantes da 

organização de ensino e de sua comunidade (SANDER, 1995). 

Segundo Sander (1995), a relevância representa o critério cultural – definido pelo 

desempenho administrativo em termos de importância, significação, pertinência e valor –, 

constituindo-se em critérios utilizados para selecionar os objetivos do comportamento e 

definir a natureza do desenvolvimento humano e da qualidade de vida. 

Nesse contexto, uma gestão educacional relevante será avaliada pelos seus 

significados e consequências na atuação para a melhoria do desenvolvimento humano e da 

qualidade de vida na instituição de ensino e na sociedade, ou seja, a relevância refere-se aos 

participes do sistema educacional e da comunidade como um todo. 

Neste sentido, a qualificação cultural do educador e do gestor, de acordo com Sander 

(2007, p. 113), “[...] revela-se na sua capacidade e sensibilidade para conceber soluções 

educacionais e administrativas, e na liderança para implantá-las, sob a ótica de sua relevância 

para a promoção de uma forma qualitativa de vida humana coletiva na escola e na sociedade”. 

Assim, a relevância cultural é também um fator fundamental na gestão de uma 

instituição de ensino, pois a organização deve estar sempre comprometida em oferecer as 

melhores condições para promoção da qualidade de vida, não somente dos profissionais e 

estudantes, como também da sociedade como um todo. 

 

 

5.2. Categorias de análise do estudo 

A partir dos aspectos evidenciados na dinâmica do financiamento da educação 

superior abordada na Seção 4 deste relatório, consideramos o financiamento como categoria 

estruturante deste trabalho. Desse modo, foram desdobradas as seguintes categorias (Quadro 

4) originárias dessa dimensão estruturante, levando-se também em consideração a pesquisa de 

Miranda (2013): graduação, pós-graduação, pesquisa, extensão, assistência estudantil, corpo 

docente, corpo técnico-administrativo e infraestrutura. 

Essas categorias, utilizadas por Miranda (2013), foram entendidas, inicialmente, como 

integrantes do fenômeno da demanda por recursos públicos no processo de financiamento da 

UEFS. Logo, a partir de estudos evidenciados na Seção 4, foi possível analisar e discutir a 

evolução quantitativa, em termos monetários e não monetários, no período pesquisado (2005-

2014), utilizando-se dados dos Relatórios Anuais de Atividades, dos Relatórios de Gestão e 
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da execução orçamentário-financeira da UEFS, extraídos do SICOF Gerencial e do FIPLAN 

Gerencial. 

 

Quadro 4 – Quadro resumo com as categorias de análise do estudo e os dados analisados na pesquisa 

Categorias Tipo de Dado Dados analisados na Pesquisa 

Graduação Não monetário 
Cursos de graduação regulares por ano; vagas anuais; e 

matriculados nos cursos de graduação regulares por ano. 

Pós-Graduação Não monetário 
Cursos institucionais e matriculados por ano na Pós-Graduação 

lato sensu e stricto sensu. 

Pesquisa Não monetário Projetos e grupos de pesquisa por ano. 

Extensão Não monetário Projetos/programas de extensão por ano. 

Assistência Estudantil 
Não monetário 

Bolsas estudantis ofertadas por ano; vagas na Residência 

Universitária; e subsídios integrais e parciais do Programa de 

Bolsa Alimentação por ano. 

Monetário Despesas anuais realizadas com a Assistência Estudantil. 

Corpo Docente 
Não monetário Docentes efetivos por titulação e temporários por ano. 

Monetário Evolução anual das despesas com pessoal docente. 

Corpo Técnico-

Administrativo 

Não monetário 
Analistas, técnicos e outros efetivos por ano; e pessoal 

temporário REDA e cargos comissionados por ano. 

Monetário 
Evolução anual das despesas com pessoal técnico-

administrativo. 

Infraestrutura Monetário 
Despesas anuais realizadas com as Atividades de Manutenção; e 

investimentos anuais realizados em Infraestrutura. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O Quadro 5 apresenta a correlação das categorias propostas nesta pesquisa com as 

dimensões pedagógica, política e econômica, abordadas por Sander (1995). Para a dimensão 

pedagógica, analisamos as categorias: graduação, pós-graduação, pesquisa e extensão. Para a 

dimensão política, as categorias: corpo docente, corpo técnico-administrativo e assistência 

estudantil. Já para a dimensão econômica, analisamos a categoria infraestrutura. 

 

Quadro 5 – Quadro de correlação entre as categorias de análise e as dimensões abordadas por Sander (1995) 

Categorias de Análise Dimensões da Gestão Educacional (Sander, 1995) 

Graduação 

Pós-Graduação 

Pesquisa 

Extensão 

Dimensão Pedagógica 

Corpo Docente 

Corpo Técnico-Administrativo 

Assistência Estudantil 

Dimensão Política 

Infraestrutura Dimensão Econômica 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Cabe frisar que a correlação das categorias de análise do estudo com as dimensões 

abordadas por Sander (1995), caracteriza-se por um esforço racional e possível da pesquisa, 
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considerando as condições materiais e o prazo para a realização da mesma, não significando 

que estudos futuros não possam ser realizados, ampliando, sistematicamente, o número de 

categorias em cada dimensão analisada. 

Outrossim, ressaltamos que as dimensões apresentadas são um exercício teórico-

metodológico e discricionário do pesquisador. Desse modo, reconhecemos que essas 

dimensões não se caracterizam como construções hermeticamente isoladas, mas que, de 

alguma forma, implicam mutuamente, face às características implícitas dos estudos no campo 

das ciências sociais aplicadas e humanas (CONCEIÇÃO, 2016b) 

Além disso, cabe destacar que a dimensão cultural, também abordada por Sander 

(1995), foi desconsiderada nesta análise, face as já citadas limitações materiais e o prazo para 

a realização da mesma, o que também não impede que futuras pesquisas possam abordá-la, 

fazendo correlações com as categorias de análise aqui propostas, bem como a outras 

categorias pertinentes. 
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6. DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Esta seção de discussão e análise dos resultados apresenta os achados do estudo 

exploratório e descritivo, quanto às dimensões relevantes à compreensão das demandas por 

financiamento da UEFS, no período de 2005 a 2014, a partir das categorias de análise 

propostas e do diálogo subjacente às dimensões pedagógica, política e econômica, de Sander 

(1995). 

Apresentamos uma sintetização de alguns reflexos quantitativos monetários e não 

monetários, em relação às oito categorias assumidas nesta pesquisa: graduação; pós-

graduação; pesquisa; extensão; assistência estudantil; corpo docente; corpo técnico-

administrativo; e infraestrutura. 

É importante destacar que, na nossa análise, como descrito na seção anterior, 

decidimos por enquadrar essas categorias em dimensões operativas para a compreensão do 

processo de financiamento da UEFS, balizadas na perspectiva multidimensional de Sander 

(1995), como pedagógica, política e econômica, sem, entretanto, compreendê-las 

hermeticamente isoladas. 

Cabe frisar ainda que tentamos, inicialmente, uma abordagem quantitativa, com 

utilização de método estatístico, com o intuito de encontrarmos alguma correlação intrínseca 

entre variáveis quantitativas não monetárias e monetárias. Desse modo, tentamos realizar uma 

Análise Multivariada
19

 de dados, com a aplicação de Análise Fatorial do tipo R e uso do 

software estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), porém, infelizmente, 

não foi possível a obtenção de uma significância estatística. 

Esse tipo de análise multivariada de dados tem o objetivo de “[...] descobrir padrões de 

variações nos valores de diversas variáveis, essencialmente pela geração de dimensões 

artificiais (fatores) que se correlacionam altamente com diversas das variáveis reais” 

(BABBIE, 1999, p. 418). Logo, por meio dessa técnica, seria possível extrair fatores a partir 

de uma correlação entre as diversas categorias (variáveis) analisadas. 

Para Hair Jr. et al (2005, p. 89), a Análise Fatorial destaca-se por ser “[...] uma técnica 

particularmente adequada para analisar os padrões de relações complexas multidimensionais 

encontradas por pesquisadores”. Em nosso caso, especificamente, o objetivo era o de 

identificar um modelo resultante da exploração de variáveis inter-relacionadas ao processo de 

execução orçamentário-financeira, sob as perspectivas de variáveis monetárias e não 

                                                             
19

 Para Hair Jr et al (2005, p. 26), a análise multivariada “refere-se a todos os métodos estatísticos que, 

simultaneamente, analisam múltiplas medidas sobre cada indivíduo ou objeto sob investigação”. 
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monetárias, que envolvessem: a oferta de ensino de graduação e de pós-graduação praticada; 

as atividades acadêmicas relacionadas à pesquisa e à extensão; os programas de assistência 

estudantil; o corpo de pessoal docente e técnico-administrativo; e a infraestrutura 

disponibilizada. Assim, dessas perspectivas resultariam fatores determinantes para a 

compreensão da demanda por recursos públicos da UEFS, numa concepção adaptável ao 

contexto das demais UEBA. 

A partir disso, estabeleceríamos inferências sobre um modelo alternativo para a 

compreensão do processo de financiamento da UEFS, em oposição ao modelo incremental em 

vigor, bem como o aperfeiçoamento da política de educação superior estadual, no campo da 

gestão governamental. Entretanto, conforme Hair Jr. et al (2005, p. 98), “[...] o pesquisador 

deve garantir que a matriz de dados tenha correlações suficientes para justificar a aplicação da 

análise fatorial”. É o que os autores denominam de “suposições críticas na análise fatorial” 

(HAIR JR. et al, 2005, p. 98). 

Para validação do método, foram realizados alguns modos e testes, que visam 

examinar e determinar a adequação da Análise Fatorial, a exemplo da medida de adequação 

da amostra (MAS), que representa uma “[...] medida calculada tanto para toda a matriz de 

correlação quanto para cada variável individual e permite avaliar o quão adequada é a 

aplicação.” (HAIR JR. et al, 2005, p. 98). Em nosso caso específico, na matriz de dados não 

foram obtidos percentuais adequados de ajuste, averiguados pelo índice de Kaiser-Meyer-

Olkin (KMO) como não adequados. Portanto, não se justificava a aplicação da Análise 

Fatorial. 

Com a Análise Fatorial descartada, partimos para a tentativa de aplicação de outro 

método estatístico. Assim, tentamos a aplicação de Análise de Regressão Logística
20

, mas 

também não conseguimos encontrar um coeficiente adequado de correlação (R2 ajustado), 

sendo, dessa forma, também descartada. Outra opção cogitada foi a Análise Longitudinal
21

, 

porém não possuíamos uma base com dados suficientes para a sua devida aplicação. Por fim, 

cogitamos a possibilidade de realizar uma Análise de Agrupamentos
22

, mas percebemos que 

não encontraríamos resultados diversos dos que poderiam ser encontrados com a realização de 

uma análise exploratória. Portanto, também descartamos esse tipo de análise. 

                                                             
20

 De acordo com Hair Jr. et al (2005), a Análise de Regressão Logística é uma técnica de análise multivariada 

de dados em que uma ou mais variáveis independentes (métricas ou não) são utilizadas para prever uma 

única variável dependente. 
21

 Conforme Singer e Andrade (1986), a Análise Longitudinal é um método de pesquisa que visa analisar as 

variações nas caraterísticas de várias unidades amostrais ao longo de um determinado período de tempo. 
22

 Segundo Hair Jr et al (2005), a Análise de Agrupamentos é uma técnica de análise multivariada de dados 

utilizada para identificar grupos, classificando uma amostra de dados em um número menor de grupos 

mutuamente excludentes, com base em suas similaridades. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pesquisa
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Logo, para a realização dessa análise exploratória, buscamos montar um modelo com 

o intuito de buscar evidências de uma possível correlação, a posteriori, entre a pressão da 

oferta do tripé ensino-pesquisa-extensão, a política de qualificação e valorização de quadros 

de pessoal da universidade e de assistência estudantil, bem como a necessidade de 

infraestrutura para manutenção e expansão das atividades universitárias. 

De outro modo, sugerimos que, para posteriores estudos sobre este tema acerca de 

uma proposta de sistematização de modelo para o processo de financiamento das UEBA, seja 

considerada uma análise histórica muito maior do que a utilizada, provavelmente com um 

período igual ou superior a 30 anos e/ou, até mesmo, a utilização de dados de 10 ou 15 anos, 

considerando as quatro universidades estaduais baianas. 

Portanto, para o contexto desta pesquisa, não foi possível a utilização de uma 

abordagem quantitativa, principalmente por conta do prazo de integralização dos estudos, 

estabelecido pelos Programas de Pós-Graduação na modalidade mestrado, e do custo para o 

levantamento dessa base de dados mais ampla e complexa. Por outro lado, até pela relevância 

do tema, apresenta-se como uma clara sinalização de que estudos futuros dessa natureza 

sejam realizados. 

 

 

6.1. Análise exploratória da dimensão pedagógica: oferta de atividades 

universitárias 

Esta subseção caracteriza-se pela compreensão da Dimensão Pedagógica como 

demandante no processo de financiamento da UEFS, que se relaciona com a oferta de 

atividades universitárias, onde abordamos a evolução quantitativa das Atividades de Ensino 

de Graduação e Pós-Graduação, de Pesquisa e de Extensão. 

Nesse contexto, compreendemos que a Dimensão da Oferta de Atividades 

Universitárias dialoga mais diretamente com a Dimensão Pedagógica de Sander (1995), 

levando-se em consideração, fundamentalmente, a necessidade de ampliação da oferta de 

educação superior no estado da Bahia, como já discutido anteriormente, principalmente por 

essa dimensão estar vinculada a consecução dos objetivos institucionais e a lógica de que a 

eficácia pedagógica deve sobrepor à eficiência econômica. 
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6.1.1. Atividade de ensino de graduação 

Em relação à Atividade de Ensino de Graduação, foi possível destacar, no período 

pesquisado, uma expansão em relação à oferta de cursos regulares na UEFS (Gráfico 8). O 

número de vagas ofertadas era de 1.440, distribuídas em 22 cursos regulares (765 vagas para o 

primeiro semestre e 675 para o segundo semestre), no ano 2005, crescendo para 1.820 vagas 

em 28 cursos regulares (950 vagas para o primeiro semestre e 870 para o segundo semestre), 

em 2014. O que representou um crescimento de 21,74% no número de vagas e de 26,39% no 

número de cursos regulares ofertados. 

Em relação ao número de matriculados em cursos regulares de Graduação, a UEFS 

apresentou 6.440 estudantes no segundo semestre do ano de 2005, crescendo para 7.177 

matriculados no segundo semestre de 2014; isso representou um crescimento de 5,95% no 

número de estudantes matriculados. 

Cabe destacar ainda que, desde a publicação da Resolução do Conselho Universitário 

(CONSU) nº 034/2006, a política de ações afirmativas implantada, relativa ao sistema de 

cotas para grupos historicamente excluídos, reserva 50% das vagas – dentre as ofertadas em 

cada curso regular –, para candidatos oriundos de escolas públicas – com a exigência de ter 

sido cursado o ensino médio e, pelo menos, dois anos das séries finais do ensino fundamental 

–, sendo 80% dessas para candidatos que se declararem negros. 

 

Gráfico 8 – Evolução do número de vagas dos cursos regulares de graduação da UEFS, período 2005-2014. 

 
Fonte: Adaptado de UEFS (2015b). 

*O segundo semestre de 2009 foi cancelado, pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), para 

regularização do calendário acadêmico. 

 

A Resolução CONSU 034/2006 também estabeleceu o acréscimo, para cada curso 

regular, de mais duas vagas exclusivas para candidatos oriundos de grupos indígenas e 

comunidades quilombolas. Portanto, a oferta de vagas aumentou para 1.926 vagas no ano de 

2014, ou seja, um incremento de 33,75% em relação ao ano de 2005. 
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Logo, a ampliação na oferta de vagas e criação de novos cursos tende a pressionar a 

demanda por mais recursos públicos na instituição, principalmente com a necessidade de 

construção de novos espaços (salas de aula, laboratórios e espaços de convivência) para o 

atendimento a esses novos discentes ingressantes. 

 

 

6.1.2. Atividade de ensino de pós-graduação 

Em relação ao Ensino de Pós-Graduação, foi possível destacar a relevante evolução na 

oferta de cursos stricto sensu e na criação de Programas de Pós-Graduação institucionais 

(Gráfico 9), muito influenciada, possivelmente, pelo aumento no número de docentes 

doutores da instituição no mesmo período. 

No ano de 2005, a UEFS contava com 141 matriculados, distribuídos em 08 

programas próprios, sendo 5 em nível de mestrado e 3 em nível de mestrado e doutorado, 

contabilizando 10 cursos. Já no ano de 2014, a UEFS já contava com 1.035 matriculados, 

distribuídos em 19 programas próprios, sendo 3 em nível de mestrado e doutorado, 

contabilizando 22 cursos ofertados. Portanto, isso representou um crescimento de 120% na 

oferta de cursos, de 137% no número de programas e de 634% no número de alunos 

matriculados na Pós-Graduação Stricto Sensu da instituição. 

 

Gráfico 9 – Evolução do número de programas de pós-graduação institucionais stricto sensu da UEFS, período 

2005-2014. 

 
Fonte: Adaptado de UEFS (2015b). 

 

O avanço da Pós-Graduação Stricto Sensu, no período pesquisado, e a alteração nas 

normas para o financiamento dos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu – por meio da 

Resolução CONSEPE nº 118/2009 (UEFS, 2009), proibindo a cobrança de mensalidades para 

os discentes –, podem ter causado a redução na quantidade de cursos e, consequentemente, de 

estudantes matriculados na Pós-Graduação Lato Sensu. Em 2014, a UEFS apresentou somente 
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9 cursos (em 2005 eram 17 cursos) e 188 estudantes matriculados (em 2005 eram 370 

matriculados). 

Logo, a ampliação na oferta de vagas e cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu 

também pressiona a demanda por mais recursos públicos na instituição. Sendo assim, de 

modo similar ao do Ensino de Graduação, há aqui também a demanda pela construção de 

novos espaços – salas de aula e laboratórios –, além daqueles administrativos para as 

secretarias dos cursos, visando atender discentes ingressantes desses novos Programas de Pós-

Graduação. 

 

 

6.1.3. Atividade de pesquisa 

Analisando-se, também, aspectos relacionados à Atividade de Pesquisa, no período em 

análise, foi possível destacar o aumento no número de projetos de pesquisa cadastrados na 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PPPG) da UEFS (Gráfico 10). Em 2005, essa 

universidade apresentava 358 projetos de pesquisa cadastrados e em andamento na PPPG, 

contando com 94 grupos de pesquisa cadastrados no Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq). Já em 2014, o número de projetos de pesquisa cadastrados 

e em andamento foi de 602 (crescimento de 68,16%), apresentando 145 grupos de pesquisa 

cadastrados no CNPq (crescimento de 54,26%). 

 

Gráfico 10 – Evolução do número de projetos e grupos de pesquisa cadastrados na UEFS e no CNPq, período 

2005-2014. 

 
Fonte: Adaptado de UEFS (2015b). 

 

Desse modo, essa considerável expansão nas Atividades de Pesquisa da instituição 

significou ainda uma relevante contribuição para o desenvolvimento e a difusão científica, 

tecnológica e de inovação no estado da Bahia. Além disso, essa expansão relaciona-se 

diretamente com a evolução dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UEFS. 
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Dessa forma, a ampliação nas Atividades de Pesquisa tende a pressionar a demanda 

por mais recursos públicos na instituição, principalmente por ser uma atividade que demanda 

grandes investimentos (equipamentos tecnológicos, infraestrutura e novos espaços para 

laboratórios). 

 

6.1.4. Atividade de extensão 

De modo similar, considerando-se aspectos da Atividade de Extensão na UEFS, no 

período pesquisado, foi possível destacar a evolução dos dados de tais atividades. Cabe 

destacar que essa relevante expansão nas atividades extensionistas representou uma maior 

aproximação, inserção e interação da instituição com a comunidade externa, principalmente 

na região onde a universidade encontra-se inserida, por disponibilizar, assim, serviços, 

atividades culturais e o conhecimento adquirido com o ensino e a pesquisa. 

O Gráfico 11 apresenta o número de Projetos e Programas Extensionistas cadastrados 

na Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) da UEFS. Em 2005, esse número era 45 passando para 

166, em 2014, isto é, um crescimento de 268,89%. 

 

Gráfico 11 – Evolução do número de projetos e programas extensionistas cadastrados na UEFS, período 2005-

2014. 

 
Fonte: Adaptado de UEFS (2015b). 

 

Dessa forma, a ampliação nas Atividades de Extensão tende também a pressionar a 

demanda por mais recursos públicos na instituição, principalmente por ser uma atividade 

atrelada, particularmente, a disponibilidade e oferta de serviços à sociedade. 

 

 

6.2. Análise exploratória da dimensão política: política de pessoal 

Esta subseção caracteriza-se pela compreensão da Dimensão Política, como 

demandante do processo de financiamento, que se relaciona à Política de Pessoal, ou seja, 
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ligada ao relacionamento político da universidade com o seu ambiente externo (sociedade e 

governo do Estado) e interno (comunidade acadêmica). 

Para tanto, fez-se necessário sintetizar reflexos quantitativos não monetários e 

monetários da execução orçamentário-financeira da UEFS, período 2005-2014, acerca de 

alguns aspectos, a saber: a política de qualificação do corpo docente; a política de valorização 

do corpo técnico-administrativo; e a política de assistência estudantil. 

 

 

6.2.1. Política de qualificação do corpo docente 

Entendemos a qualificação do corpo docente, em termos de mudança de titulação, 

como estritamente ligada ao aumento das despesas com a Folha de Pessoal e Encargos. Vale 

lembrar que, para a qualidade acadêmica da instituição, uma maior titulação do corpo docente 

representa um maior tempo nas atividades de pesquisa e difusão do conhecimento, 

consequentemente, e em tese, uma maior experiência desses docentes na transmissão de 

ensinamentos aos discentes. 

Na Tabela 7, apresentamos a evolução do corpo docente da UEFS, por vínculo 

funcional, no período pesquisado. Nessa tabela, destaca-se o incremento de 26,71% no 

número de docentes, que, em 2005, era 831, passando para 1.053, em 2014. 

 

Tabela 7 – Evolução do corpo docente da UEFS, por vínculo funcional, período 2005-2014. 

Vínculo Funcional 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Efetivo 733 752 767 746 769 837 872 899 896 879 

Substituto 71 92 89 134 143 111 79 68 125 165 

Visitante 27 26 28 42 40 23 15 6 9 9 

Total 831 870 884 922 952 971 966 973 1.030 1.053 

Fonte: Adaptada de UEFS (2015b). 

 

Além disso, verificamos um crescimento na titulação docente
23

 do corpo efetivo da 

instituição, que pode ser observado no Gráfico 12. O percentual de mestres e doutores cresceu 

de 78,72% em 2005 para 86,92% em 2014, ou seja, um incremento de 10,42%. Esse 

crescimento pode ser considerado bastante qualificado, pois o número de mestres (351) em 

2005 era maior do que o número de doutores (226); já em 2014, o número de mestres 

                                                             
23

 Cabe destacar que, no ano de 2009, a UEFS apresentou uma redução de 0,65% em relação ao ano anterior no 

percentual de mestres e doutores, o que não representou um decréscimo nas despesas com a folha de pagamento 

dos docentes, pois houve, naquele ano, incorporação aos vencimentos de 11% da Gratificação de Estímulo às 

Atividades Acadêmicas (GEEA), além de reajuste de 6,71% concedido pelo governo do Estado a todos os 

servidores (DIEESE, 2011). 
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diminuiu para 336, enquanto que o número de doutores quase dobrou, passando para 428, ou 

seja, um incremento de 89,38% no período. 

 

Gráfico 12 – Evolução percentual de mestres e doutores na UEFS, período 2005-2014. 

 
Fonte: Adaptado de UEFS (2015b). 

 

Em termos de impacto na Folha de Pessoal e Encargos, é importante salientar que, a 

partir de 2010, a SEPLAN-BA criou duas ações orçamentárias (4507 – Administração de 

Pessoal e Encargos do Magistério Superior e 4511 – Administração de Pessoal do Magistério 

Superior sob Regime de Contratação Especial), ambas Atividades Finalísticas de Pessoal, 

visando atender as despesas com a folha de pagamento dos docentes efetivos e temporários 

(Regime Especial de Contratação – REDA, docentes substitutos e visitantes). 

Nesse sentido, separou-se, então, a execução orçamentário-financeira da folha de 

pagamento docente das ações orçamentárias 2001 e 2005 (Administração de Pessoal e 

Encargos e Administração de Pessoal sob Regime de Contratação Especial, respectivamente), 

que se tornaram exclusivas para o pagamento de despesas de pessoal dos servidores técnico-

administrativos efetivos e temporários. Portanto, foi possível destacar, a partir de 2010, o 

impacto das despesas com a folha de pagamento dos docentes (valores empenhados) em 

relação ao total de despesas de pessoal, observado no Gráfico 13: 

 

Gráfico 13 – Evolução das despesas (valores empenhados) de pessoal docente da UEFS, período 2010-2014. 

 
Fonte: Adaptado de Bahia (2015f;g). 
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Do ponto de vista do processo de financiamento, a mudança na titulação do docente 

acaba por onerar a folha de pagamento da instituição de duas formas (previstas pela Lei nº 

8.352/2002 – Estatuto do Magistério Superior das Universidades Estaduais da Bahia): por 

meio da concessão de incentivo financeiro de pós-graduação, que varia o percentual de acordo 

com a titulação (20% – especialista, 30% – mestre ou 40% – doutor); e por meio do aumento 

salarial como a mudança de classe, a partir da publicação da promoção na carreira do 

magistério superior para uma classe imediatamente acima para o docente recém-titulado. 

Cabe destacar também que, diante da política de capacitação, com a concessão de 

afastamentos para pós-graduação, nem sempre os encargos docentes são redistribuídos entre 

os efetivos, sendo necessária, muitas vezes, a contratação de professores substitutos (prevista 

no Estatuto do Magistério Superior), onerando, portanto, a folha de pagamento da instituição. 

Nesse sentido, conforme a Tabela 07, podemos observar um crescimento no número de 

professores substitutos de 71 (2005) para 165 (2014). 

De outro modo, faz-se necessário considerar o artigo 52 da atual LDB, que define as 

universidades como “[...] instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais 

de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano.” 

(BRASIL, 1996, art. 52, caput). Esse artigo ainda caracteriza as universidades a partir da 

necessidade de que estas apresentem, pelo menos, um terço do corpo docente com o título de 

mestre ou doutor. Logo, a titulação do corpo docente representa uma característica relevante 

para a condição do status de universidade no país. 

É importante destacar ainda que a regra atual do MEC, definida pela Resolução 

CNE/CES nº 03/2010, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, 

estabelece requisitos mínimos para que uma IES se mantenha ou consiga o status de 

universidade no Brasil. Alguns desses requisitos relacionam-se à titulação do corpo docente, a 

saber: ter, no mínimo, um terço do corpo docente com título de mestre ou doutor; e ofertar de 

forma regular, pelo menos, quatro mestrados e dois doutorados reconhecidos pelo MEC 

(BRASIL, 2010b). 

Essa mesma Resolução CNE/CES nº 03/2010 definiu, em suas disposições gerais e 

transitórias, prazos para que as IES se adaptassem às determinações previstas, como um 

período de transição. Sendo assim, as universidades que não atendiam ao requisito da oferta 

de cursos de mestrado e doutorado poderiam ser recredenciadas, em caráter excepcional, 

desde que oferecessem, pelo menos, três cursos de mestrado e um doutorado até ano de 2013, 

sendo obrigatório atingir quatro mestrados e dois doutorados até o ano de 2016 (BRASIL, 

2010b). 
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A partir da publicação da supracitada Resolução, as IES foram obrigadas a capacitar 

seu corpo docente, principalmente com um quadro maior de doutores, visando o atendimento 

do requisito da oferta regular de cursos de mestrado e doutorado reconhecidos pelo MEC, 

para que não perdessem a condição de universidades, sendo rebaixadas a centros 

universitários. 

Além disso, cabe também destacar que a Meta 13 do PNE 2014-2024, considera como 

indicador para a elevação da qualidade da educação superior, a ampliação da proporção de 

mestres e doutores do corpo docente das IES, estabelecendo um percentual de 75% (setenta e 

cinco por cento) do total de docentes; e destes, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) de 

doutores. 

Nesse contexto, a titulação do corpo docente apresenta-se como um fator 

extremamente relevante para a qualidade acadêmica de uma IES e para manutenção do status 

de universidade. Logo, um fator que influencia, de forma bastante relevante, o processo de 

financiamento de uma IES. 

Portanto, no caso da UEFS, como pôde ser observado no Gráfico 12, o percentual de 

mestres e doutores, dentre os docentes que, em 2005, era de 78,72%, cresceu para 86,92%, em 

2014. Logo, esse percentual encontra-se muito acima dos 33,33% (um terço) previstos pela 

LDB atual e Resolução CNE/CES nº 03/2010, bem como acima do estabelecido pela Meta 13 

do PNE 2014-2024 para mestres e doutores (75%). Cabe destacar, ainda, que o número de 

doutores, em 2005, de 226 docentes (30,83% do total) cresceu para 428 (48,69% do total) em 

2014, representando um percentual, também, acima da meta estabelecida pelo atual PNE 

(35%). 

No âmbito financeiro, o Gráfico 13 destaca os valores empenhados com a folha de 

pagamento docente, no período 2010-2014 – a partir do ano de desmembramento das ações 

orçamentárias para execução da folha de pagamento de docentes e técnico-administrativos –, 

onde se pode evidenciar um incremento no orçamento executado, em termos nominais, da 

ordem de 68,62%. 

Nesse sentido, cabe sinalizar que, no ano de 2010, o número de mestres e doutores foi 

de 710 docentes e, em 2014, foi de 764, ou seja, um acréscimo de apenas 7,61%. Entretanto, o 

número de doutores nesse período cresceu 24,06% (de 345 para 428). Desse modo, podemos 

inferir que o aumento no número de doutores onerou bastante a folha de pagamento docente, 

até porque a obtenção do título de doutor beneficia o servidor com um incentivo financeiro de 

pós-graduação com percentual de 60%, calculado sobre o vencimento básico, além do 
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posterior acréscimo salarial com a aprovação e publicação da promoção na carreira para a 

classe docente imediatamente acima. 

Outro aspecto importante seria que à medida que a instituição titula seu corpo docente, 

esses mesmos docentes titulados, quando retornam à universidade, fazem com que haja uma 

pressão pela ampliação da atividade de pesquisa, principalmente com a montagem de novos 

grupos de pesquisa, implementação de projetos de pesquisa de natureza contínua, publicação 

de livros e periódicos, realização de inúmeros eventos científicos nacionais e internacionais, 

entre outros. 

Além disso, a qualificação do corpo docente também pressiona a instituição para uma 

expansão natural na oferta da Atividade de Ensino de Pós-Graduação Stricto Sensu, pois um 

número maior de doutores, em determinadas áreas, dará condições para a criação de novos 

programas e de novos cursos – doutorado ou mestrado profissional – para aqueles existentes. 

Nesse sentido, essa expansão nas Atividades de Ensino de Pós-graduação e de 

Pesquisa gerará uma pressão pelo aumento dos Investimentos e das Despesas Correntes, 

principalmente para o atendimento das novas demandas dessas duas atividades, além de um 

posterior aumento nos gastos com a manutenção da própria instituição, vinculados a esses 

novos Investimentos. 

Analogamente, podemos dizer que esse processo é como se fosse uma célula 

multiplicando-se. Nessa perspectiva, Oliveira (2013, p. 261) aborda que “a universidade é 

uma instituição orgânica, que se desenvolve continuamente através de suas inúmeras ações 

descentralizadas nos trabalhos dos professores.” Desse modo, quanto mais se qualifica o 

corpo docente, maior será a pressão sobre o Custeio e o Investimento da instituição. 

Em suma, se de um lado a titulação do corpo docente acaba por onerar os gastos com a 

Folha de Pessoal e Encargos; por outro lado, podemos considerá-la como um aspecto 

extremamente relevante da instituição, pois garante a qualidade acadêmica e o status para 

manter-se como universidade. 

 

 

6.2.2. Política de valorização do corpo técnico-administrativo 

O corpo técnico-administrativo das UEBA é composto, atualmente, por duas carreiras: 

os Técnicos Universitários e os Analistas Universitários. Essas carreiras foram criadas pela 

Lei nº 8.889/2003, de 01 de dezembro de 2003, e reestruturadas pela Lei nº 11.375/2009, de 

05 de fevereiro de 2009. Além dessas carreiras, existem servidores lotados nas UEBA, que 
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compõem outras carreiras dos níveis de apoio, médio e superior, a maioria cargos em 

extinção. 

No período pesquisado, o número de servidores técnico-administrativos efetivos 

cresceu 24,5%, saindo de 539 para 671, conforme demonstra o Gráfico 14. Esse mesmo 

gráfico também demonstra uma queda acentuada no número de servidores técnico-

administrativos efetivos, nos anos de 2006, 2008, 2009 e 2010, que pode ter sido ocasionada, 

tanto pelo deficit entre as entradas (novos concursos) e saídas (aposentadoria e exonerações), 

quanto pela baixa atratividade (retenção de servidores) da instituição, em termos salariais. 

 

Gráfico 14 – Evolução do número de servidores técnico-administrativos efetivos da UEFS, período 2005-2014. 

 
Fonte: Adaptado de UEFS (2015b). 
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temos uma relação de 31% maior – em 2014, por exemplo – do quantitativo de docentes (879) 

em relação aos técnico-administrativos (671), ou seja, representou 76,34% do número de 

docentes. Por outro lado, a proporção em relação aos valores empenhados das despesas com a 

Folha de Pessoal e Encargos é 368% maior para docentes (R$141.564.393,90) do que para os 

técnico-administrativos (R$30.244.163,24). Em outras palavras, em 2014, os valores 

empenhados com a folha de pagamento dos técnico-administrativos efetivos representaram, 

apenas, 21,26% dos valores com a folha de pagamento dos docentes efetivos da UEFS. 

Em comparação com categoria do corpo docente, é possível destacar um impacto 

muito inferior dos valores empenhados das despesas com a folha de pagamento do Pessoal 

Técnico-Administrativo em relação ao total de Despesas de Pessoal da UEFS, no período 

2010-2014, conforme Gráfico 15. 

Por outro lado, mesmo com o impacto reduzido em comparação com a categoria 
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administrativos como um aspecto, que relaciona a capacitação profissional com o aumento 

das despesas com a Folha de Pessoal e Encargos, principalmente, a partir da publicação da Lei 

nº 11.375/2009, que reestruturou e alterou o padrão remuneratório dos cargos de Analista e 

Técnico Universitários. 

 

Gráfico 15 – Evolução das despesas (valores empenhados) do pessoal técnico-administrativo da UEFS, período 

2010-2014. 

 
Fonte: Adaptado de Bahia (2015f;g). 
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Nesse sentido, para os Técnicos Universitários, essa lei determinou que o valor 

correspondente entre a diferença do vencimento estabelecido e o percebido à época, por 

aqueles ocupantes desse cargo, fosse subtraído do valor da Gratificação por Condições 

Especiais de Trabalho (CET) (BAHIA, 2003, art. 107, caput). 

Já para os Analistas Universitários, a lei instituiu “a Gratificação por Competência 

(GPC), com a finalidade de reconhecer a aquisição de competência pelo servidor, escalonada 

em três níveis”. Além disso, para o enquadramento à tabela dessa nova gratificação, foi 

levado em conta o valor somado ao vencimento estabelecido para o cargo, de forma igual ou 

imediatamente superior àquele correspondente ao somatório percebido a título de vencimento 

mais o valor da GDT recebida (BAHIA, 2003, art. 113, caput). 

Nesse contexto, a publicação no ano de 2009 da Lei nº 11.375/2009 trouxe, além da 

reestruturação das carreiras de Técnico e Analista Universitários, nova estruturação ao Plano 

de Carreira e Remuneração, composto agora por Referências e Graus. Dessa vez, apesar de 

um atraso de 4 anos e 3 meses – a determinação era de um prazo de 365 dias, a partir da 

vigência da lei –, o processo de progressão e promoção foi regulamentado pelos Decretos 

Estaduais nº 15.143/2014 (para os Analistas Universitários) e nº 15.144/2014 (para os 

Técnicos Universitários), de 21 de maio de 2014 (BAHIA, 2009a, art. 27, caput). 

Cabe destacar ainda que a Lei nº 11.375/2009, em seu artigo 18, instituiu a 

Gratificação de Suporte Técnico-Universitário (GSTU), privativa das carreiras de Técnico 

Universitário e Analista Universitário, concedida em razão da jornada de trabalho, bem como 

da Referência e Grau do servidor (BAHIA, 2009a, art. 18, caput). 

Desse modo, essa lei definiu como Referência a posição horizontal estabelecida para a 

GSTU, em função da titulação ou do aperfeiçoamento do servidor, como também do Grau, 

cuja evolução acontece mediante progressão, isto é, a mudança do valor da GSTU dentro do 

mesmo Grau. Além disso, a lei definiu como Grau a posição vertical estabelecida para o 

vencimento básico e GSTU do servidor, de acordo com a Referência, cuja evolução acontece 

mediante promoção, ou seja, a mudança para o Grau imediatamente seguinte (BAHIA, 2009a, 

art. 3º, incisos I e II). 

A Lei nº 11.375/2009 ainda determinou que o cargo de Analista Universitário fosse 

estruturado em 09 Graus (I a IX) e 05 Referências (S, E, EE, M e D). De outro modo, o cargo 

de Técnico Universitário foi estruturado em 04 Graus (I a IV) e 03 Referências (1 a 3). 

No caso dos Analistas Universitários, essa lei determinou um enquadramento à tabela 

da GSTU, que substituiu a GPC por carga horária extinta, baseado na remuneração individual 

do servidor, entendida como o “vencimento do cargo efetivo acrescido do valor do nível da 
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GPC atribuída com base na jornada de trabalho e de acordo com a titulação” (BAHIA, 2009a, 

art. 21, caput). 

Com isso, os Analistas Universitários foram enquadrados de acordo com as seguintes 

referências: Referência S, para aqueles com escolaridade de nível superior; Referência E, com 

01 especialização em nível de pós-graduação com carga horária mínima de 360 horas; 

Referência EE, com 02 especializações em nível de pós-graduação, com carga horária mínima 

de 360 horas cada uma, ou 01 especialização em nível de pós-graduação, com carga horária 

igual ou superior a 600 horas; Referência M, com título de mestrado; e Referência D, com 

título de doutorado (BAHIA, 2009a, art. 21, incisos I a V). 

Já no caso dos Técnicos Universitários, para o enquadramento à tabela da GSTU, foi 

considerada a Referência onde se situava o servidor com a seguinte definição: na Referência 

1, os Técnicos Universitários com escolaridade de nível médio; na Referência 2, com 

escolaridade de nível médio e 180 horas integralizadas em cursos de aperfeiçoamento (carga 

horária mínima de 8 horas); a na Referência 3, com escolaridade de nível médio e 240 horas 

integralizadas em cursos de aperfeiçoamento (carga horária mínima de 20 horas); sendo 

cursos em áreas relacionadas às atribuições do cargo (BRASIL, 2009a, art. 22, incisos I, II e 

III). 

Nesse panorama, os Técnicos Universitários enquadrados no percentual de CET, por 

carga horária, passaram a perceber a GSTU, “[...] com base na remuneração individual 

praticada, entendida esta como o vencimento do cargo efetivo acrescido do valor do nível da 

CET atribuída com base na jornada de trabalho [...]” (BRASIL, 2009a, art. 22, caput). 

Ademais, a Lei nº 11.375/2009 determinou um prazo de 120 dias para que as UEBA 

promovessem uma revisão no enquadramento dos seus Analistas e Técnicos Universitários, 

por ofício ou requerimento dos interessados, apresentando comprovações, como o diploma ou 

certificado de conclusão de cursos, que não houvessem sido computados em processos 

anteriores de progressão ou promoção (BRASIL, 2009a, art. 21 e 22, §1º). 

Dessa forma, tanto os enquadramentos como os processos de progressão e promoção 

das carreiras de Analista e Técnico Universitários, impactaram diretamente a Folha de Pessoal 

e Encargos das UEBA. Entretanto, com a estruturação do Plano de Carreira e Remuneração, 

os impactos à folha de pagamento só foram sentidos a partir da publicação da revisão dos 

enquadramentos, como também a partir da publicação dos primeiros processos de progressão 

e promoção, com a vigência dos Decretos Estaduais de regulamentação, em 2014. 

Logo, a criação de uma política institucional de valorização e qualificação dos 

servidores técnico-administrativos fará com que a gestão seja mais qualificada e 
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especializada, portanto mais eficiente e, consequentemente, mais barata. Como reflexo, a 

universidade precisaria, cada vez menos, de pessoal para além do quadro permanente, ou seja, 

teria um corpo de pessoal, tecnicamente, especializado à gestão universitária, como um campo 

especializado da gestão governamental. 

Nesse sentido, faz-se também importante que cargos comissionados eminentemente 

técnicos, devam ser ocupados pelo pessoal efetivo técnico-administrativo das UEBA, 

barateando assim o custo de contratação/manutenção de pessoal. Fato que ocorreu na UEFS, a 

partir da Gestão 2007-2011, que tinha como princípio de gestão a valorização dos servidores 

docentes e técnico-administrativos e, desse modo, nomeando para cargos comissionados 

apenas servidores de carreira do seu quadro de pessoal. 

Ademais, de acordo com o Relatório de Gestão da UEFS 2007-2011, desde o ano de 

2007, foram implantadas ações estratégicas voltadas à valorização dos servidores técnico-

administrativos, como: atendimento a solicitações de ingresso de novos servidores; 

implementação de demandas ligadas à reestruturação do plano de cargos e salários; 

intervenções junto ao governo do Estado para a garantia dos enquadramentos funcionais; e 

oferta de atividades de capacitação (UEFS, 2012). 

A importância da capacitação do corpo técnico-administrativo para a educação 

superior pode ser medida pela Meta 13 do PNE atual, que trata da elevação da qualidade da 

Educação Superior. A Estratégia 13.9, que objetiva promover a formação inicial e continuada 

de profissionais técnico-administrativos, atua como uma das estratégias prevista no Plano 

atual para elevar a qualidade da educação superior no país (BRASIL, 2014a). 

Nesse sentido, o Governo Federal instituiu – por meio da Portaria MEC nº 27, de 15 

de janeiro de 2014 – o Plano Nacional de Desenvolvimento Profissional dos servidores 

integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação 

(PCCTAE), visando atender as Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da 

Educação, de modo a garantir, para além dos programas de capacitação e qualificação 

oferecidos, novas oportunidades para o desenvolvimento dos servidores técnico-

administrativos (BRASIL, 2014c). 

O Plano Nacional de Desenvolvimento Profissional dos servidores integrantes do 

PCCTAE tem como marcos normativos a Lei nº 11.091/2005, que estruturou o plano de 

carreira, e os procedimentos estabelecidos pelo Decreto nº 5.824/2006, de 29 de junho de 

2006, sobre a concessão do Incentivo à Qualificação e a efetivação do enquadramento por 

nível de capacitação. 
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Esse Incentivo à Qualificação é concedido ao servidor que possui a educação formal 

superior, ao que foi exigido para o cargo do qual é titular, tendo como base um percentual 

calculado sobre o padrão de vencimento percebido, que pode aumentar pela aquisição de 

título em área de conhecimento com relação direta ao ambiente organizacional de atuação do 

servidor (BRASIL, 2014c). 

No âmbito estadual, em particular na UEFS, como elemento de uma política de 

valorização do servidor, tanto técnico-administrativo como docente, criou-se um programa 

institucional de apoio à qualificação do corpo docente e técnico-administrativo, utilizando 

recursos financeiros do próprio orçamento da universidade. Inicialmente chamado de 

Programa de Ajuda de Custo para Servidores Docentes e Técnicos (PACDT), instituído pela 

Resolução CONSU nº 04/1998, foi reformulado e redefinido pela Resolução CONSU nº 

026/2013, como Programa de Apoio para o Desenvolvimento Profissional para Cursos de 

Pós-Graduação Stricto Sensu (PADF) (UEFS, 2013a). 

Esse programa tem o objetivo de conceder ajuda de custo – em forma de bolsa de 

estudos ou diárias/passagens, como também afastamento total ou parcial das atividades, 

destinado a servidores docentes e técnico-administrativos do quadro permanente da UEFS. Os 

servidores devem estar matriculados em cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu promovidos 

por IES, preferencialmente no país, exceto em áreas que não ofertem cursos no Brasil, e em 

instituições públicas de ensino e/ou pesquisa com reconhecimento nacional ou instituições 

estrangeiras, cujos diplomas tenham sido revalidados (UEFS, 2013a). 

Logo, a valorização do corpo técnico-administrativo representa um aspecto da 

Dimensão Pessoal extremamente importante, principalmente em termos de capacitação e 

qualificação do quadro de pessoal, que também acaba por onerar a Folha de Pessoal e 

Encargos, consequentemente demandando mais recursos públicos para a universidade. 

 

 

6.2.3. Política de assistência estudantil 

À medida que se avançam as Atividades de Ensino, principalmente pela adoção de 

políticas afirmativas, como a implantação do sistema de cotas para grupos historicamente 

excluídos, cresce a necessidade de se ampliar as ações de assistência e permanência 

estudantil, principalmente para redução da evasão em cursos de graduação. Neste sentido, 

destacamos aspectos da Política de Assistência Estudantil da UEFS no período pesquisado. 
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No ano de 2005, as principais ações de assistência e permanência estudantil visavam 

oferecer igualdade de oportunidades entre os discentes. Essas ações compreendiam os 

serviços de atendimento e apoio à Residência Universitária, além do atendimento à demanda 

das entidades estudantis – fornecimento de materiais e apoio a organização de eventos, bem 

como a concessão de passagens terrestres para participação em eventos científicos e 

acadêmicos – ofertados pela Unidade de Desenvolvimento e Organização Comunitária 

(UNDEC) da instituição. 

O Programa de Bolsas Institucionais tinha o caráter de permanência estudantil, sendo 

composto pela Bolsa Auxílio Especial – com 51 vagas para estudantes da Residência 

Universitária, com o objetivo de assegurar a permanência na graduação por meio do 

desenvolvimento de atividades ligadas à vida universitária – e pela Bolsa Estágio Acadêmico 

– 56 vagas para estudantes de toda comunidade universitária, visando o estímulo das 

atividades acadêmicas e o fortalecimento dos estudos na área de formação do estudante. 

A Residência Universitária, implantada desde 1992, garantia a permanência de 

estudantes de graduação, de menor poder aquisitivo – sem família residente no município de 

Feira de Santana –, com uma infraestrutura de atendimento de 96 estudantes – metade para o 

sexo masculino e a outra para o feminino –, por meio de seleção prévia, com abertura de 

edital e análise socioeconômica. Ainda em 2005, a UEFS ampliou a disponibilidade de vagas 

em mais 06, com o aluguel de uma casa, que funcionava como extensão da Residência 

Universitária, em local extra-campus, localizada nas adjacências. 

Em comparação com o ano de 2014, o principal ponto de destaque foi a implantação 

da Pró-Reitoria de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis (PROPAAE). Essa nova Pró-

Reitoria, formada da reestruturação e extinção da antiga UNDEC, teve como principal função 

a de formular e implementar políticas de ações afirmativas, de assistência e permanência 

estudantil, esportivas, culturais e de formação complementar; dirigidas a discentes em 

situação de vulnerabilidade social. 

Ainda em 2014, o Programa de Residência Universitária, que teve suas instalações 

ampliadas no ano de 2010, assegurava a oferta de 173 vagas (Tabela 8), sendo 101 vagas 

femininas e 72 vagas masculinas, com 3 vagas para estudantes portadores de deficiências. 

Além da Residência Universitária tradicional, 20 estudantes indígenas foram atendidos por 

meio da Residência Indígena, implantada no campus em 2010, como também mais 6 vagas 

para estudantes indígenas na Casa do Índio,  residência alugada nas adjacências do campus. 

A PROPAAE gerencia também duas modalidades de bolsas institucionais, na forma de 

auxílio financeiro: a Bolsa Auxílio-Especial (oferta ampliada para 98 bolsas) e a Bolsa 
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Acadêmica (oferta ampliada para 112 bolsas). Além disso, gerencia o Programa Institucional 

de Bolsa Alimentação – criado em fevereiro de 2007 –, com o intuito de fortalecer a política 

de assistência estudantil e possibilitar condições para a permanência de estudantes cotistas e 

outros em vulnerabilidade social, pertencentes aos cursos de graduação e pós-graduação da 

instituição. 

 

Tabela 8 – Evolução das vagas ofertadas na Residência Universitária e Indígena da UEFS, período 2005-2014. 

Tipo de Residência 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Residência Universitária 96 96 96 102 102 102 156 156 173 173 

Residência Indígena - - 8 11 18 21 21 21 20 20 

Extensão da Residência 6 6 6 6 6 - - - 6 6 

Fonte: Adaptada de UEFS (2015b). 

 

Dessa forma, o Programa Institucional de Bolsa Alimentação garantia, em 2014, aos 

usuários do Restaurante Universitário (RU) – em sistema bandejão – o direito a subsídios 

integrais (de forma gratuita) ou parciais (o estudante pagando um valor definido e subsidiado) 

para sua alimentação (Tabela 9), assim distribuídos: 380 subsídios diários integrais para café 

da manhã, almoço e janta; e 250 subsídios diários parciais para café da manhã, 1.200 para o 

almoço e 390 para a janta. 

 

Tabela 9 – Quantitativo de subsídios diários do Programa Bolsa Alimentação da UEFS, período 2005-2014. 

Tipo de Subsídio 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Subsídios Diários Integrais - - 330 786 786 786 786 900 1.140 1.140 

Subsídios Diários Parciais - - 1.100 1.100 1.300 1.650 1.650 1.800 1.840 1.840 

Fonte: Adaptada de UEFS (2015b). 

 

Ademais, a partir do PPA 2008-2011, a UEFS passou a ter uma ação orçamentária
26

 

específica, uma Atividade Finalística
27

, para execução das despesas relacionadas à Assistência 

Estudantil. De 2008 a 2011, a ação orçamentária denominava-se 4201 – Assistência ao 

Estudante Universitário. Em 2012, como o novo PPA (2012-2015) passou a denominar-se 

4201 – Gestão de Ações de Assistência ao Estudante Universitário. Em 2013, houve uma 

                                                             
26

 De acordo com o Manual de Orçamento Público do Estado da Bahia para o ano de 2010, uma ação 

orçamentária é o “[...] conjunto de intervenções de governo que contribui para a consecução do objetivo de 

um programa, cuja execução depende de recursos orçamentários do Estado. Uma ação orçamentária, no 

orçamento e nos balanços, é classificada como projeto, atividade ou operação especial” (BAHIA, 2009b, p. 

377). 
27

 De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP), uma Atividade é definida 

como “[...] um instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 

um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto ou 

serviço necessário à manutenção da ação de Governo” (BRASIL, 2014e, p. 70). Desse modo, uma Atividade 

Finalística compreende um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e se destinam a uma 

atividade-fim de um órgão ou entidade governamental. 
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mudança na numeração para 6910 – Gestão de Ações de Assistência ao Estudante 

Universitário e, em 2014, uma nova alteração na denominação para 6910 – Assistência ao 

Estudante Universitário. 

O Gráfico 16 destaca as despesas empenhadas com a Assistência Estudantil no período 

pesquisado, evidenciando um acréscimo de 191% nessas despesas, entre os anos de 2008 e 

2014, saindo de R$ 1.171.605,24, em 2008, para R$ 3.409.722,05, em 2014. Esse acréscimo 

de despesas reflete, principalmente, o aumento dos gastos com o contrato do RU para 

atendimento aos acréscimos nos subsídios integrais (de 786 para 1.140) e parciais (de 1.100 

para 1.840) no período pesquisado, bem como pelo aumento na quantidade do número de 

bolsas estudantis, no caso da Bolsa Auxílio-Especial, de 51 para 98 bolsas, e da Bolsa 

Acadêmica, de 56 para 112 bolsas. 

 

Gráfico 16 – Evolução das despesas (valores empenhados) com a assistência estudantil na UEFS, período 2008-

2014. 

 
Fonte: Adaptado de Bahia (2015f;g). 

 

Dessa forma, a evolução na Política de Assistência Estudantil da instituição tem 

pressionado bastante a demanda por mais recursos públicos, visando atender as ações dessa 

política junto à comunidade discente, principalmente aqueles estudantes cotistas. Nesse 

sentido, cabe discutir a pertinência sobre quem deve manter essa política, o governo do 

Estado ou a universidade, especialmente pela necessidade, cada vez maior, de recursos 

financeiros para garantir o sucesso da assistência e permanência estudantil. 

Caso essa pertinência seja papel do governo do Estado, este poderia efetivar a adoção 

de medidas e ações, repassando recursos orçamentário-financeiros para as quatro 

universidades, dessa forma, transformando a política de assistência estudantil na educação 

superior em uma política de Estado, que vise garantir a permanência e a assistência de 

estudantes, particularmente àqueles em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Nesse 
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aspecto, ainda cabe lembrar que, do contingente baiano da população residente com faixa 

etária de 18 a 34 anos, apenas 10,79% frequenta o ensino superior (IBGE, 2014). 

Por outro lado, no caso de implementação por parte da universidade, em especial o 

caso da UEFS, a política de assistência estudantil acaba por utilizar recursos orçamentário-

financeiros da instituição, reduzindo àqueles destinados ao Custeio e Investimentos, 

pressionando, sobremaneira, a demanda por mais recursos públicos. 

Vale dizer que, no âmbito federal, foi instituído o Programa Nacional de Assistência 

Estudantil (PNAES), por meio do Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, tendo como 

finalidade a de ampliar as condições de permanência de jovens na educação superior pública 

federal (somente IFES), regularmente matriculados em cursos de graduação presencial, 

considerando “[...] a necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a 

melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de retenção e 

evasão decorrentes da insuficiência de condições financeiras.” (BRASIL, 2010a, art. 4º, 

parágrafo único). 

Por meio desse Programa, o Governo Federal estabelece que as IFES devam 

desenvolver, acompanhar e avaliar ações relativas à: moradia estudantil; alimentação; 

transporte; atenção à saúde; inclusão digital; cultura; esporte; creche; apoio pedagógico; bem 

como ao acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação (BRASIL, 2010a, art. 3º, §1º). 

O Programa destina-se, prioritariamente, a “[...] estudantes oriundos da rede pública de 

educação básica ou com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio, sem 

prejuízos de demais requisitos fixados pelas instituições federais de ensino superior.” 

(BRASIL, 2010, art. 5º, caput). Além disso, o Programa prevê que recursos financeiros sejam 

repassados às IFES para a implementação dessas ações de assistência estudantil (BRASIL, 

2010a, art. 7º, caput). 

No âmbito estadual baiano, com a publicação da Lei nº 13.458, de 11 de dezembro de 

2015, instituiu-se o Projeto Estadual de Auxílio Permanência a estudantes, em condições de 

vulnerabilidade socioeconômica, pertencentes às UEBA (BAHIA, 2015d, art. 1º, caput). 

Dessa forma, o governo do Estado deu um passo importante para a implementação de uma 

política de estado nessa área. 

Esse Projeto Estadual, integrante do Programa de Governo “Educar para 

Transformar”, deve nortear a elaboração de outros projetos e ações relacionados, direta ou 

indiretamente, à permanência exclusiva de estudantes matriculados em cursos presenciais de 
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graduação das UEBA, que se encontrem em condições de vulnerabilidade socioeconômica, 

por meio de Auxílio Permanência (BAHIA, 2015d, art. 1º, § único). 

Além de contribuir para a permanência dos estudantes, por meio do Auxílio 

Permanência, o Projeto Estadual de Auxílio Permanência tem como objetivos: reduzir custos 

de manutenção de vagas ociosas decorrentes de evasão; viabilizar a diplomação desses 

estudantes, no âmbito da formação ampliada, produção de conhecimento, melhoria do 

desempenho acadêmico e da qualidade de vida; fomentar a democratização de serviços 

prestados à comunidade estudantil; e contribuir para a promoção da inclusão social e da 

redução das desigualdades pela educação (BAHIA, 2015d, art. 4º, caput). 

Essa Lei define ainda o Auxílio Permanência como “[...] um auxílio financeiro que 

tem por finalidade minimizar as desigualdades sociais e contribuir para a permanência e a 

diplomação dos estudantes de graduação [...]”, que se encontrem matriculados nas UEBA, em 

condições de vulnerabilidade socioeconômica (BAHIA, 2015d, art. 5º, caput). 

Os critérios de elegibilidade para os estudantes, regularmente matriculados em cursos 

de graduação presencial das UEBA, receberem o Auxílio Permanência são, cumulativamente: 

possuir renda familiar per capita mensal não superior a meio salário mínimo; possuir renda 

familiar total mensal de até três salários mínimos; ter registro, individual ou familiar, 

atualizado no Cadastro Centralizado de Programas Sociais do Governo Federal; não ter 

qualquer tipo de vínculo empregatício; não ter concluído qualquer outro curso de nível 

superior; o cumprimento de carga horária suficiente para integralização curricular; não 

titularizar outro benefício (exceto com valor inferior); assinar Termo de Compromisso; e ter o 

cadastro devidamente aprovado e semestralmente homologado pela SEC-BA (BAHIA, 2015d, 

art. 8º, caput). 

Assim, a Política de Assistência Estudantil é de extrema importância, principalmente, 

para o atendimento a jovens, em condições de vulnerabilidade socioeconômica, que ingressam 

nas UEBA a partir da implementação do sistema de cotas dessas instituições. 

 

 

6.3. Análise exploratória da dimensão econômica: infraestrutura 

Entendemos que a Dimensão Econômica (Sander, 1995) dialoga mais diretamente 

com a Dimensão Infraestrutura, como demandante no processo de financiamento da UEFS, 

pela mesma estar relacionada aos aspectos da eficiência administrativa da instituição, 

encontrando-se em processo de precarização, por conta do cenário de restrições 
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orçamentárias, com dificuldades e limitações financeiras enfrentadas pelas gestões das 

UEBA, em particular da UEFS. 

Esse processo de precarização institucional, principalmente na infraestrutura para o 

atendimento às atividades de ensino, pesquisa e extensão, tende a reduzir a capacidade 

administrativa para produção de resultados à sociedade. Nesse sentido, podemos considerar a 

Dimensão Infraestrutura, em uma instituição de ensino, como o lócus onde se processa os 

meios das relações de ensino-aprendizagem e, portanto, como uma dimensão que demanda 

fortemente os recursos públicos no processo de financiamento. 

 

 

6.3.1. Manutenção e investimentos em infraestrutura 

A partir da análise da categoria infraestrutura, podemos caracterizá-la em duas 

subcategorias: a manutenção da infraestrutura existente e os investimentos em infraestrutura 

realizados na instituição. Em relação à manutenção da infraestrutura existente na instituição, 

podemos destacar os valores orçamentários executados (empenhados), no período pesquisado, 

com as Atividades de Manutenção
28

 da UEFS, excluindo-se as Despesas de Pessoal e 

Encargos. Já em relação aos investimentos em infraestrutura realizados pela universidade, 

destacaremos as Despesas de Capital
29

, abordando os valores orçamentários executados para 

essas despesas. 

Em relação à manutenção da infraestrutura existente, é importante destacar os gastos 

realizados com as Atividades de Manutenção, que compreendem as despesas com o 

funcionamento da instituição, tais como: locação de mão de obra (contratos de terceirização 

de pessoal para a prestação de serviços de segurança, limpeza e conservação, copa e cozinha 

etc.); prestação de serviços administrativos diversos; arrendamento mercantil de máquinas e 

equipamentos; concessionárias de serviços públicos (energia, abastecimento de água, correios, 

telefonia fixa etc.); auxílios transporte e alimentação para servidores; publicidade legal 

                                                             
28

 Segundo o Manual de Orçamento Público do Estado da Bahia para o ano de 2010, as Atividades de 

Manutenção compreendem “[...] o conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e se destinam à 

manutenção e ao funcionamento de órgãos e entidades governamentais” (BAHIA, 2009b, p. 51). 
29

 Conforme Kohama (2010, p. 91), as Despesas de Capital são aquelas despesas orçamentárias, no que se 

referem às categorias econômicas, que representam “[...] os gastos realizados pelas instituições públicas, cujo 

propósito é o de criar novos bens de capital ou mesmo adquirir bens de capital já em uso”, a exemplo dos 

gastos com: o planejamento e a execução de obras; a aquisição de instalações, equipamentos e materiais 

permanentes; bem como a aquisição de imóveis e veículos. Nesse sentido, o MCASP define Despesas de 

Capital, como “[...] aquelas despesas que contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem 

de capital” (BRASIL, 2014e, p. 71). 
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obrigatória; entre outras despesas de cunho administrativo, de gestão ou para serviços 

auxiliares de assessoramento e controle. 

 

Gráfico 17 – Evolução nas despesas (valores empenhados) das atividades de manutenção da UEFS, período 

2005-2014. 

 
Fonte: Adaptado de Bahia (2015f;g). 

 

No Gráfico 17, apresentamos o crescimento das despesas com as Atividades de 

Manutenção da instituição, que em 2005 representavam um valor de 16,8 milhões de reais e 

em 2014 cresceram para 35,6 milhões de reais, muito influenciadas pelo crescimento das 

despesas com a Locação de Mão de Obra, que passaram de 5,8 milhões de reais, em 2005, 

para 15,9 milhões de reais, em 2014. O crescimento dessas despesas com terceirização foi de 

167%, fazendo com as despesas com as Atividades de Manutenção crescessem num patamar 

de 112%. 

 

Gráfico 18 – Evolução das despesas de capital da UEFS, período 2005-2014. 

 
Fonte: Adaptado de Bahia (2015f;g). 

 

Em relação à evolução das despesas de capital, que representam os investimentos 

realizados em bens de capital no período pesquisado na UEFS, conforme Gráfico 18, 
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podemos destacar o ano de 2008, como o de maior investimento em Despesas de Capital da 

instituição. 

No ano de 2008, os valores empenhados com a aquisição de equipamentos e materiais 

permanentes foram de mais de 5,2 milhões de reais, enquanto que para as obras e instalações 

físicas – construções, ampliações e recuperações de unidades universitárias – foram de mais 

de 5,7 milhões de reais. Por outro lado, o pior período foi de 2005 – 10 mil reais para 

equipamentos e materiais permanentes e 1,6 milhão de reais para obras e instalações –, com 

reduções, em relação ao ano anterior, nos valores dessas despesas, nos anos de 2010, 2012 e 

2014. 

Desse modo, os dados demonstram um nível muito baixo de investimento realizado 

em infraestrutura na instituição, no período pesquisado, ao contrário do crescimento das 

despesas para manutenção da infraestrutura existente na universidade. Sendo assim, podemos 

caracterizar que a pressão do Custeio sobre o orçamento da instituição gera um consequente 

estrangulamento dos Investimentos, principalmente para aqueles que necessitarão ser 

realizados, visando garantir a expansão das atividades universitárias. 

 

 

6.3.2. Pressão do custeio sobre o orçamento e estrangulamento do investimento 

A compreensão em relação à pressão do Custeio sobre o orçamento da instituição, com 

consequente estrangulamento dos Investimentos, pode ser demonstrada por meio do Gráfico 

19, que representa graficamente essa abordagem. Neste sentido, esse gráfico apresenta a 

evolução do Custeio, representado pelas Despesas Correntes (Despesas de Pessoal e Outras 

Despesas Correntes), e o Investimento, representado pelas Despesas de Capital, da instituição 

no período 2005-2014. 

Podemos destacar, no Gráfico 19, os anos de 2005, 2012 e 2014 como os exercícios 

financeiros com menor investimento percentual em relação ao orçamento total no período 

pesquisado, ou seja, com os menores percentuais de execução orçamentário-financeira das 

despesas de capital. Em 2005, o percentual foi de 2,11%, enquanto que nos anos de 2012 e 

2014 foram de 2,26% e 2,19%, respectivamente. Nos outros anos, aquele que apresentou o 

maior percentual foi o de 2008, com 8,9%, porém a média percentual do período foi de apenas 

3,69%, o que representa um estrangulamento do Investimento em detrimento do Custeio, 

principalmente para cobrir as despesas de Pessoal e Encargos. 

Além desse estrangulamento do Investimento, o cenário de restrições orçamentárias, 

vivido pelas UEBA, apresentou reduções orçamentárias, em valores nominais, na cota inicial 
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para Custeio e Investimento da UEFS, conforme Gráfico 20, desse modo: em 2008, redução 

de 11% em relação a 2007; em 2012, redução de 15% em relação a 2011; e em 2014, redução 

de 7% em relação a 2013. No caso do percentual de despesas de Pessoal e Encargos sobre o 

total do orçamento inicial, este variou de 74,49% (2005) para 76,95% (2014) (MOTA 

JÚNIOR, 2015). 

 

Gráfico 19 – Evolução das despesas correntes (custeio) e de capital (investimento) da UEFS, período 2005-2014. 

 
Fonte: Adaptado de Bahia (2015f;g). 

 

Essas reduções orçamentárias para Custeio e Investimento afetam diretamente a gestão 

universitária, pois a instituição não tem como honrar todos os compromissos contratuais 

assumidos – onerados anualmente por reajustes financeiros –, principalmente os de locação de 

mão de obra, que são ainda aditivados com reequilíbrios econômico-financeiros ao longo do 

contrato. 

 

Gráfico 20 – Evolução dos orçamentos iniciais de custeio e investimentos da UEFS, período 2005-2014 (em 

reais). 

 
Fonte: Mota Júnior (2015, p. 12). 
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Logo, esse cenário, que evidencia a redução no volume de recursos públicos para o 

Custeio e os Investimentos da UEFS, poderia ratificar, de outro modo, um “descontrole 

orçamentário”, pois faz crescer, de forma proporcional, o nível da representatividade das 

despesas de Pessoal e Encargos sobre o montante total do orçamento. Assim, ao 

considerarmos uma evolução na oferta de ensino e das atividades de pesquisa e extensão 

ocorrida no período pesquisado, temos, portanto, sinalizado inequivocamente um quadro de 

precarização das atividades institucionais nessa instância de educação superior (MOTA 

JÚNIOR, 2015). 

Nesse sentido, de acordo com Oliveira (2013, p. 261), “[...] as históricas restrições 

orçamentárias por parte do governo do Estado são colocadas como fator limitador à ação 

universitária”. Logo, as dificuldades e limitações financeiras, impostas pelas classes dirigentes 

do Estado, desestimulam e restringem o potencial de contribuição da instituição, sendo 

empregadas como mecanismo de contenção e desestímulo ao crescimento e expansão das 

UEBA, frente a crescente demanda por mais recursos públicos, em detrimento dos seus fins e 

objetivos institucionais (OLIVEIRA, 2013). 

Portanto, temos um panorama institucional em um movimento cíclico, em que a 

expansão das atividades universitárias demanda mais recursos materiais (bens de consumo e 

de capital), humanos (docentes e técnico-administrativos) e políticos (políticas de capacitação 

e valorização dos servidores e de assistência estudantil), que, consequentemente, pressionarão 

a demanda por mais recursos financeiros para o atendimento, principalmente, do crescimento 

da folha de Pessoal e Encargos, do Custeio (manutenção da infraestrutura existente) e pela 

realização de Investimentos (implantação de nova infraestrutura) essenciais para essa 

expansão. Por conseguinte, esses Investimentos demandarão mais recursos financeiros para a 

manutenção dessa atual infraestrutura, além de dar condições propícias para geração de uma 

nova expansão nas atividades universitárias; e assim por diante.  
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7. NOTA TÉCNICA – DIMENSÕES RELEVANTES NO PROCESSO DE 

FINANCIAMENTO DA UEFS 

 

Esta Nota Técnica (NT), parte integrante deste Relatório Técnico, que se configura 

como uma pesquisa aplicada e, para tal, demanda um produto dessa pesquisa. Esse produto é 

um pré-requisito para integralização curricular do Programa de Pós-Graduação em Gestão e 

Tecnologias aplicadas à Educação (GESTEC), Modalidade Profissional, pertencente à 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB), conforme o inciso III do artigo 36 do seu 

regimento (UNEB, 2011). 

Desse modo, esta NT destina-se ao Reitor da UEFS, com o intuito de ser 

reencaminhada ao Fórum de Reitores das UEBA, visando contribuir e subsidiar a discussão, 

implementação e aperfeiçoamento de uma política de financiamento para essas universidades, 

para que seja mais bem definida, contendo normas e regras baseadas em parâmetros 

estabelecidos por essas instituições, conjuntamente com os órgãos pertinentes do governo, 

como as Secretarias da Educação, de Ciência, Tecnologia e Inovação, do Planejamento e da 

Fazenda do Estado da Bahia. 

Portanto, esta NT apresenta as dimensões relevantes no processo de financiamento da 

UEFS, identificando também perspectivas que mais sensibilizaram as demandas por recursos 

públicos, no período de 2005-2014. Desta forma, pretende-se contribuir com uma política de 

financiamento para as UEBA, que garanta a sustentabilidade das atividades universitárias, 

estando sempre atenta às diversas demandas institucionais, diante de um cenário desafiador 

vivenciado pelas quatro universidades baianas, principalmente pela ausência de definições 

normativas para atual política (ou não política), destacando-se pontos críticos como as 

dificuldades e limitações financeiras enfrentadas por essas instituições. 

Nesse contexto, conforme abordado na pesquisa, as dificuldades e limitações 

financeiras enfrentadas pela UEFS, no período de 2005-2014, referem-se a: nível de grande 

concentração orçamentária das despesas de Pessoal e Encargos em detrimento do Custeio e 

dos Investimentos; reduções orçamentárias na cota inicial para Custeio e Investimentos em 

relação ao exercício anterior; além de interferências na autonomia administrativa e de gestão 

financeira dessas universidades. 

Cabe destacar ainda que os resultados desta pesquisa demonstraram não haver uma 

política institucionalizada pelo governo do estado da Bahia, em relação ao sistema estadual de 
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educação superior, principalmente pela ausência de determinações normativas ou legislativas, 

que garantam o fortalecimento e a sustentabilidade financeira das UEBA. 

Essa ausência de política institucionalizada tem trazido prejuízos ao reconhecimento 

das missões institucionais dessas universidades, ratificando, assim, que o processo de 

financiamento das UEBA tem como premissa de política pública a “não ação” ou “não 

decisão”, abordada por Bachrach e Baratz (1962; 1963) apud Cavalcanti (2012). 

Portanto, essa política de financiamento representa uma atividade simbólica, 

caracterizada por “decisões de não agir” conforme Michel (2002) apud Cavalcanti (2012), 

como também um desigual “jogo de forças e relações de poder” (BONETI, 2012), entre as 

autoridades do governo estadual e os dirigentes dessas universidades, aliados aos movimentos 

de docentes, técnico-administrativos e estudantes. 

Sendo assim, os recursos orçamentários enviados anualmente para as UEBA, não 

consideram os aspectos e as categorias identificadas nesta pesquisa, acerca das dimensões 

pedagógica, política e econômica, abordadas por Sander (1995). Portanto, cabe a esta NT 

sugerir que sejam encaminhadas algumas providências para a interlocução entre as UEBA, 

notadamente a UEFS, com o governo do Estado. 

 

Quadro 6 – Dimensões relevantes no processo de financiamento da UEFS, período 2005-2014. 

Dimensão da Gestão 

Educacional 

(Sander, 1995) 

Dimensão 

Correlacionada 

no Estudo 

Diretriz Balizador Operacional 

Pedagógica 

Oferta de 

Atividades 

Universitárias 

Identificação do Nível de oferta 

das Atividades Universitárias: 

Ensino de Graduação; Ensino de 

Pós-Graduação; Atividade de 

Pesquisa; e Atividade de 

Extensão 

PNE 2014-2024 

PEE-BA 2016-2026 

Censo da Educação Superior 

Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) 

Plano Estratégico do Sistema 

Estadual de Educação Superior 

Plano Estadual de Ciência, 

Tecnologia e Inovação 

Política 
Política de 

Pessoal 

Pressão por remuneração de 

Qualificação do Corpo Docente 

Previsão de titulação e 

movimentação docente 

Pressão por remuneração de 

Valorização do Corpo Técnico-

Administrativo 

Previsão de titulação e 

movimentação de técnico-

administrativos 

Pressão pela oferta da Política de 

Assistência Estudantil 
Plano Estadual de Ações Sociais 

Econômica Infraestrutura 
Manutenção e Investimentos em 

Infraestrutura 

Previsão da expansão e da 

manutenção da oferta das 

atividades universitárias 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Nesse sentido, o Quadro 6 apresenta dimensões relevantes no processo de 

financiamento da UEFS, analisadas e discutidas nesta pesquisa, correlacionadas com 

diretrizes e balizadores operacionais, que deverão contribuir para a construção e subsidiar a 

discussão, implementação e aperfeiçoamento de uma política de financiamento para as 

UEBA. 

Portanto, com o propósito de contribuir na discussão, implementação e 

aperfeiçoamento de uma política de financiamento para o sistema estadual de educação 

superior, faz-se necessário abordar algumas considerações acerca das dimensões analisadas 

nesta pesquisa. 

Inicialmente, no campo da dimensão pedagógica, a primeira providência seria, a partir 

da elaboração do PDI das UEBA, haver uma articulação entre essas universidades, no que diz 

respeito ao nível de expansão das atividades de ensino, pesquisa e extensão, considerando as 

premissas e diretrizes evidenciadas no PNE 2014-2024 e PEE-BA 2016-2026. 

Contudo, nesse último plano, destacamos o estranhamento em relação a algumas 

metas fixadas que já foram alcançadas, como é o caso das Metas 12 – Da Educação Superior, 

acerca do crescimento gradativo da taxa de líquida de matrícula, para atingir o percentual de 

12% no ano de 2025, com meta já atingida em 2014, segundo os dados do Observatório do 

PNE (2016). Já em relação à Meta 14 – Da Pós-Graduação, para atingir a titulação anual de 

1.900 mestres e 500 doutores, os dados do Observatório do PNE (2016) apontam que o estado 

da Bahia titulou 1.900 mestres e 446 doutores, em 2014, e 1.966 mestres e 531 doutores, em 

2015. 

No campo da dimensão política, é necessário um cuidado em se efetivar, em termos de 

transferências de recursos, o montante relacionado à previsão de movimentação de servidores 

docentes e técnico-administrativos, em termos de progressão e promoções, por cota da 

política de pessoal normatizada, no que diz respeito à qualificação e valorização desses 

quadros. Ainda no campo dessa dimensão, faz-se também necessário efetivar, como política 

de estado, a adoção de medidas e ações de assistência estudantil, repassando recursos 

orçamentário-financeiros suficientes às quatro universidades, visando garantir a permanência 

e assistência de estudantes, particularmente àqueles em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. 

No campo da dimensão econômica, faz-se necessário identificar – a partir das 

diretrizes estabelecidas na dimensão pedagógica, principalmente em função do nível de 

ampliação ou manutenção das atividades de ensino, pesquisa e extensão – o que será 
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demandado, em termos de infraestrutura, tanto em relação à ampliação quanto à conservação 

e/ou manutenção da infraestrutura existente. 

Nesse sentido, um grande desafio a ser cumprido pelas UEBA, notadamente a UEFS, 

será o de articular o PDI com a política pensada pelo governo do Estado para o sistema 

estadual de educação superior, em relação ao que propõem essas universidades com suas 

missões institucionais e aquilo que é necessário em termos de recursos orçamentário-

financeiros para tornar viáveis as diretrizes do plano. Consequentemente, será necessário 

articular o PDI, com o PPA, LDO, LOA e a execução orçamentária. 

Nesse contexto, considerando que os recursos do Tesouro do Estado são, de fato, 

limitados, as UEBA não podem evitar o debate sobre as fontes alternativas e complementares 

de financiamento, considerando, principalmente, que a principal delas é, justamente, o 

Tesouro Estadual. Além disso, outro ponto de discussão deve ser a efetivação da função 

supletiva da União, acerca da institucionalização do financiamento federal às universidades 

estaduais e municipais, responsáveis pela interiorização da educação superior no país. Neste 

sentido, faz-se necessário amadurecer política e administrativamente essa discussão sobre o 

financiamento externo. 

Por fim, cabe lembrar que o PDI das UEBA deverá ser articulado a um plano estadual 

para o sistema público de educação superior, devendo contemplar as diretrizes emanadas das 

missões institucionais dessas universidades. Além disso, esse plano estadual deverá estar 

articulado com o aperfeiçoamento do sistema público de educação básica, a inserção da 

inovação tecnológica e ao desenvolvimento regional sustentável; sendo capaz, assim, de 

propiciar ao estado da Bahia um plano estratégico de desenvolvimento socioeconômico, 

assumindo a educação e o investimento públicos como elementos protagonistas desse 

processo. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa de natureza exploratório-descritiva, bibliográfica e documental teve 

como objetivo principal investigar dimensões relevantes à compreensão das demandas por 

recursos públicos no processo de financiamento da UEFS, no período de 2005 a 2014. 

Para tanto, na busca de atingir esse objetivo principal, fez-se necessário contextualizar 

a origem e expansão da atividade universitária na Europa, nas Américas e no Brasil. Assim, 

foi possível compreender a inserção extremamente tardia dessa atividade no Brasil (somente a 

partir da criação da Universidade do Rio de Janeiro, século XX), em oposição ao surgimento 

da primeira universidade na Europa (Universidade de Bolonha, século XI) e nas Américas 

(Universidade de Santo Domingo, século XVI), historicamente confundida com a atividade do 

ensino superior (iniciada ainda no Brasil-Colônia), em detrimento do pleno exercício da tríade 

ensino, pesquisa e extensão. 

Cabe destacar, nesse sentido, o histórico de resistências à criação dessas universidades 

desde o tempo da chegada da família real portuguesa, que se estendeu até a Primeira 

República. Sendo que, somente a partir de 1940, é que se rompem as barreiras e a educação 

superior passa a se expandir mais significativamente como atividade universitária, 

caracterizada, principalmente, pela união de faculdades pré-existentes, com exceção da 

implantação da UnB (primeira a não ser criada nesse modelo). 

Em função desse atraso de inserção da atividade universitária no Brasil, bem como 

pela predominância de IES da oferta federal nas capitais dos Estados e nas regiões Sul e 

Sudeste, diversificaram-se iniciativas de Estados e Municípios com a criação de 

universidades, que se revelaram de fundamental importância para o desenvolvimento da 

educação superior no interior do país. 

No estado da Bahia, emergiu a UFBA em 1946 (também pela reunião de escolas e 

faculdades pré-existentes), instalada na capital, e por mais de meio século foi a única 

universidade da oferta federal a atuar em território baiano. Somente a partir do final da década 

de 1960, o governo do Estado assume a responsabilidade pela criação de faculdades isoladas 

no interior, que, posteriormente foram agrupadas, deram origem ao sistema estadual baiano de 

educação superior, formado pelas UEBA: UEFS (em 1970), a UESB (em 1980), a UNEB (em 

1983) e a UESC (em 1991). 

Nesse contexto, as UEBA caracterizam-se por serem as instituições públicas 

responsáveis pela interiorização da atividade universitária no território baiano e sua 
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importância para o desenvolvimento socioeconômico dessas regiões interioranas é dada pelo 

impacto de sua presença sobre potencial apresentado de desenvolvimento local, em oposição a 

outros espaços desassistidos, conforme Barbosa (2013). Além disso, essas universidades têm 

contribuído para a formação de professores licenciados para a educação básica, na medida em 

que seus egressos licenciados ocupam, predominantemente, as funções docentes em escolas 

locais (BARBOSA, 2016). 

Nesse sentido, foi necessário também caracterizar aspectos da política pública para a 

educação superior na Bahia e no Brasil, no que diz respeito à oferta e ao financiamento. No 

contexto atual brasileiro, a CF1988 e a atual LDB são balizadores da política educacional, que 

tem na implementação do PNE 2014-2024, o principal documento para o desenvolvimento da 

educação nacional, inclusive da educação superior, abrangendo questões referentes à 

organização da educação e ações traduzidas em metas a ser atingidas, em um prazo de 10 

anos. 

Acerca da oferta de educação superior, as últimas décadas foram marcadas por forte 

expansão na oferta no setor privado, principalmente a partir do período de Ditadura Militar, 

por meio de um processo de privatização da educação, enquanto que a expansão no setor 

público foi bem mais lenta. Entretanto, nos últimos anos, houve uma importante evolução 

quando o governo federal investiu nas IFES, tendo um crescimento significativo na oferta, a 

partir de 2008, em função dos efeitos do Programa REUNI. 

Por outro lado, não houve ações implementadas para atender a expansão ou 

reestruturação das IES estaduais e nem municipais, apesar da origem e papel estratégico 

dessas instituições para a oferta pública, especialmente pela interiorização da educação 

superior no Brasil. 

Sobre a questão do financiamento da educação superior, apresentam-se como marcos 

normativos a CF1988, a atual LDB, as Constituições Estaduais e as Leis Orgânicas dos 

Municípios. Além disso, o processo de financiamento tem como principal fundamento a 

vinculação de recursos atrelados à arrecadação tributária, que teve início com a Constituição 

Federal de 1934 perdurando até a Constituição atual, sendo revogado nos períodos de ditadura 

e tensões políticas. 

Já no estado da Bahia, a Constituição Estadual não trata desse processo de vinculação 

de recursos com aplicação de percentual da receita de impostos para a educação. Sendo assim, 

o governo do Estado obriga-se somente ao que está estabelecido pela CF1988 (no mínimo 

25%). Entretanto, acerca da educação pública superior, a Constituição baiana determina que a 

manutenção das IES públicas será garantida pelo Estado. 
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Em relação à política de financiamento para as UEBA, em especial para a UEFS, o 

cenário apresenta-se como desafiador, principalmente pela ausência de definições normativas 

ou legislativas para essa política, como também pelas dificuldades e limitações financeiras 

enfrentadas por essa instituição, no período de 2005 a 2014, destacando-se: o nível de grande 

concentração orçamentária das despesas de Pessoal e Encargos em detrimento do Custeio e 

Investimentos; reduções orçamentárias na cota inicial para Custeio e Investimentos em 

relação ao exercício anterior; além de interferências na autonomia administrativa e de gestão 

financeira da universidade. 

Ademais, para a identificação de perspectivas, de natureza exploratória, relevantes à 

compreensão das demandas por recursos públicos no processo de financiamento da UEFS, no 

período de 2005 a 2014, foram levadas em consideração oito categorias: graduação; pós-

graduação; pesquisa; extensão; assistência estudantil; corpo docente; corpo técnico-

administrativo; e infraestrutura. 

Atualmente, a política de financiamento para as UEBA vem deixando a desejar, 

principalmente por não apresentar um critério quantitativo lógico e transparente para a 

definição dos recursos repassados para essas universidades. Além disso, o percentual da RIL, 

investido nessas instituições há muito tempo, é tido e sabido como insuficiente para atender 

os objetivos institucionais, com o mínimo de qualidade. No entanto, o governo estadual nega-

se a discuti-lo e/ou elevá-lo, alegando sempre que os recursos repassados anualmente são 

maiores a cada ano, sem compreender que os acréscimos da cota orçamentária atendem 

somente os incrementos da folha de pagamento dessas instituições. 

Sendo assim, faz-se necessário, razoável e urgente que o governo volte a ver essas 

universidades como instituições essenciais e relevantes para o desenvolvimento 

socioeconômico do Estado, assim como eram no seu surgimento, ou seja, como iniciativas 

estratégicas para a educação pública superior no interior do território baiano. 

Portanto, cabe ao governo estadual um olhar mais cuidadoso e atento para com essas 

instituições, entendendo principalmente que, mesmo com as restrições orçamentárias, as 

atividades universitárias não podem ser precarizadas, pois um estado pobre e desigual como o 

baiano, deve ter uma atenção redobrada com a educação. Assim, cabe ao Estado atuar como 

parceiro na busca de recursos junto ao governo federal, para sanar a ausência histórica da 

União no interior do estado da Bahia, valorizando, assim, o importante papel desempenhado 

por essas instituições. 

Logo, faz-se necessário e salutar também que a política de financiamento para as 

UEBA esteja atenta em garantir, além da manutenção da infraestrutura existente, os 
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investimentos suficientes para que essas universidades alcancem um patamar de consolidação, 

ainda não atingido. 

Assim, os resultados desta pesquisa demonstraram a identificação de três dimensões 

relevantes no processo de financiamento da UEFS, no período pesquisado, que dialogam com 

o paradigma multidimensional da gestão educacional, abordado por Sander (1995), a saber: a 

oferta de atividades universitárias (dimensão pedagógica); a política de pessoal (dimensão 

política); e a infraestrutura (dimensão econômica). A correlação das categorias do estudo com 

as preconizadas por Sander (1995) não exaurem essas últimas, mas caracterizam-se como 

esforço racional e possível do estudo, considerando as condições materiais e o prazo para a 

realização do mesmo. Nesse sentido, estudos futuros ampliando o número de categorias em 

cada dimensão serão sempre convenientes. 

A dimensão pedagógica sensibilizada no processo de financiamento, caracterizada 

pela eficácia administrativa, foi representada neste estudo pela oferta de atividades 

universitárias: a atividade do ensino de graduação, a atividade do ensino de pós-graduação, a 

atividade de pesquisa e a atividade de extensão. 

Dessa forma, entendemos que a ampliação na oferta de vagas e na criação de novos 

cursos de Graduação e Pós-Graduação pressiona a demanda por mais recursos públicos na 

instituição, principalmente pela necessidade de construção de novos espaços (salas de aula, 

laboratórios e espaços de convivência), visando atender aos discentes ingressantes. Além 

disso, o desenvolvimento das atividades de Pesquisa e de Extensão na instituição pressiona a 

demanda por investimentos (equipamentos tecnológicos, infraestrutura e novos espaços para 

laboratórios) e pela disponibilidade e oferta de serviços à sociedade. 

Já a dimensão política, caracterizada pela efetividade administrativa, foi representada 

neste estudo pelas políticas de qualificação do corpo docente, de valorização do corpo 

técnico-administrativo e de assistência estudantil. 

Sendo assim, entendemos também que a política de qualificação do corpo docente, 

bem como a política de valorização do corpo técnico-administrativo oneram, sobremaneira, os 

gastos com a Folha de Pessoal e Encargos, visando garantir a qualidade acadêmica e 

administrativa da instituição. Já em relação à assistência e permanência estudantil, essa 

política tem pressionado bastante a demanda por mais recursos públicos, para atender, 

fundamentalmente, ações junto à comunidade discente, principalmente para aqueles 

provenientes do sistema de cotas. 

No caso da dimensão econômica, caracterizada pela eficiência administrativa, foi 

representada neste estudo pela manutenção da infraestrutura existente e dos investimentos em 
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infraestrutura realizados na instituição, bem como pela pressão do Custeio sobre o orçamento 

e estrangulamento do Investimento. 

Desse modo, chamamos atenção para os gastos com a manutenção da infraestrutura 

existente, como também para os investimentos realizados em infraestrutura, principalmente 

aqueles necessários à expansão das atividades universitárias, pois demandam fortemente os 

recursos públicos no processo de financiamento da instituição. No entanto, em função das 

restrições orçamentárias, a universidade vem sofrendo um processo, cada vez maior, de 

precarização institucional. 

Outrossim, como produto resultante do presente estudo exploratório-descritivo, foi 

elaborada uma Nota Técnica (NT), que aventou a necessidade de que os aspectos relacionados 

à fixação do plano econômico-financeiro da UEFS – objeto deste estudo – deverão considerar 

elementos balizadores de caráter documental (PNE 2014-2024, PEE-BA 2016-2026, PDI das 

universidades etc.) para a correta identificação do nível e extensão das atividades 

universitárias, resultando em uma proposição econômica compatível com a efetividade das 

mesmas. 

Nesse sentido, considerando a limitação do Tesouro Estadual para o financiamento das 

demandas dos serviços públicos, torna-se urgente a readequação da política do sistema 

estadual de educação superior, em consonância com aspectos estratégicos do desenvolvimento 

socioeconômico do Estado. Sendo assim, essa readequação concederá às UEBA o devido 

protagonismo na correlação da melhoria na educação básica, do fortalecimento da ciência, 

tecnologia e inovação e do desenvolvimento regional sustentável, como vetores para o resgate 

histórico do sentido de exclusão social e atraso tecnológico, que distingue historicamente o 

cenário socioeconômico do estado da Bahia. 

Portanto, a NT apresenta resumidamente diretrizes para a plena articulação desses 

esforços, no caminho de garantir, não somente, o funcionamento das UEBA por meio de 

recursos fidedignos ao seu pleno funcionamento, como também para a defesa do patrimônio 

público do povo baiano às quais estão inseridas, além da sua articulação com as políticas 

estratégias de desenvolvimento do Estado e da busca do bem estar social. 

Por fim, o tema não se extingue com este trabalho, pois serão necessários outros 

estudos, principalmente aqueles com a aplicação de métodos quantitativos – que não foram 

possíveis nesta iniciativa – acerca do aperfeiçoamento da política estadual de educação 

superior, bem como sobre estratégias de reconhecimento e efetivação de diretrizes de 

financiamento desse sistema, para além dos recursos do Tesouro Estadual. Além disso, 

futuros estudos poderão abordar outros aspectos não contemplados na presente pesquisa, 
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como: a regulamentação da instância federativa prevista no PNE 2014-2024; a efetivação da 

função supletiva da União em matéria da educação superior; e a consequente normalização do 

papel das instituições estaduais de ensino superior. 
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APÊNDICE 

 

 

Apêndice 1 – Matriz de análise das categorias no processo financiamento da UEFS, período 

de 2005 a 2014. 



CURSOS1 

REGULARES

VAGAS2 

ANUAIS 

REGULARES

MATRÍCULAS

3 REGULARES
CURSOS MATRÍCULAS CURSOS MATRÍCULAS PROJETOS GRUPOS

PROJETOS/ 

PROGRAMAS
MONITORIA INTERCÂMBIO PESQUISA EXTENSÃO

ARTE E 

CULTURA
ACADÊMICA

AUXÍLIO-

RESIDÊNCIA
INTEGRAL PARCIAL

2005 22 1440 6774 17 370 5 141 358 94 45 76 0 140 80 30 56 51 0 0

2006 22 1470 6808 17 391 9 239 280 121 40 76 0 140 80 30 70 56 0 0

2007 22 1552 6911 16 408 12 270 337 116 53 76 5 140 80 30 85 65 330 1100

2008 22 1552 6766 15 348 12 306 347 121 54 76 10 140 90 30 85 65 786 1100

2009 22 829 6760 15 265 12 388 374 134 51 90 10 140 94 35 85 65 786 1300

2010 22 1552 6434 14 295 14 500 426 122 70 90 10 161 94 35 101 78 786 1650

2011 25 1786 6502 13 265 16 613 467 127 105 90 25 161 114 35 101 98 786 1650

2012 27 1912 6820 7 91 18 691 567 131 136 100 25 161 125 37 112 98 900 1800

2013 28 1936 6895 10 234 24 860 596 140 161 100 25 161 125 37 112 98 1140 1840

2014 28 1956 7177 9 188 25 1020 602 145 166 100 25 161 125 37 112 98 1140 1840

GRADUAÇÃO

PÓS-GRADUAÇÃO

PESQUISA EXTENSÃO

Apêndice 1 – Matriz de análise das categorias no processo financiamento da UEFS, período de 2005 a 2014

ANO

OFERTA (QUANTITATIVO)

ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL (TODAS AS BOLSAS ESTUDANTIS)

LATO SENSU
STRICTO SENSU 

INSTITUCIONAIS
BOLSAS ESTUDANTIS OFERTADAS

SUBSÍDIOS DA BOLSA 

ALIMENTAÇÃO

2 - A Resolução Consu 34/2006 estabeleceu o acréscimo de duas vagas exclusivas para candidatos oriundos de comunidades indígenas e quilombolas (ofertadas a partir do ProSel 2007.1).

3 - Número de matrículas que encerraram o ano (segundo semestre), exceto 2009 que só teve um semestre.

1 - a partir do ano de 2011 partir de 2011.1 tem início a política institucional para expansão do ensino de graduação com ampliação da oferta vagas e criação de novos cursos. Foram acrescentados três cursos: Licenciatura e Bacharelado em Filosofia, Licenciatura em Música e Licenciatura em Química; que passam a ser ofertados semestralmente. Em 2012, dando

continuidade a política de expansão foram acrescentados mais dois cursos novos: Bacharelado em Agronomia, 40 vagas e Bacharelado em Psicologia, 30 vagas, também semestrais. A partir de 2013, no Curso de Ciências Biológicas tem a forma de ingresso e o número de vagas alterados (Licenciatura - 25 vagas; Bacharelado - 25 vagas), através da Resolução CONSU

Nº 033/2012.



DOUTORES MESTRES ESPECIALISTAS GRADUADOS SUBSTITUTOS VISITANTES

TÉCNICOS 

UNIVERSITÁRIOS E 

OUTROS NÍVEL MÉDIO

ANALISTAS 

UNIVERSITÁRIOS E 

OUTROS NÍVEL 

SUPERIOR

OUTROS CARGOS REDA SEM VÍNCULO

226 351 134 22 71 27 309 178 52 30 98

249 351 133 19 92 26 303 170 52 13 102

278 346 125 18 89 28 343 166 62 12 94

284 336 110 16 134 42 330 161 52 12 87

288 347 119 15 143 40 305 161 56 106 85

345 365 114 13 111 23 288 175 56 92 76

358 386 118 10 79 15 352 197 38 55 75

383 391 116 9 68 6 375 230 36 53 76

416 363 109 8 125 9 376 232 60 66 73

428 336 109 6 165 9 381 246 44 63 72

Apêndice 1 – Matriz de análise das categorias no processo financiamento da UEFS, período de 2005 a 2014

QUADRO DE PESSOAL (QUANTITATIVO)

TEMPORÁRIOS

CORPO DOCENTE CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

EFETIVOS TEMPORÁRIOS EFETIVOS

2 - A Resolução Consu 34/2006 estabeleceu o acréscimo de duas vagas exclusivas para candidatos oriundos de comunidades indígenas e quilombolas (ofertadas a partir do ProSel 2007.1).

3 - Número de matrículas que encerraram o ano (segundo semestre), exceto 2009 que só teve um semestre.



VALOR (R$)
PERCENTUAL DO 

TOTAL
VALOR (R$)

PERCENTUAL DO 

TOTAL
VALOR (R$)

PERCENTUAL DO 

TOTAL
VALOR (R$)

PERCENTUAL DO 

TOTAL
VALOR (R$)

PERCENTUAL DO 

TOTAL
VALOR (R$)

PERCENTUAL DO 

TOTAL
VALOR (R$)

PERCENTUAL DO 

TOTAL

12.073.127,60 0,140 51.469.649,26 0,597 16.553.139,03 0,192 4.331.066,72 0,050 1.627.478,66 0,019 190.425,73 0,002 0,00 0,000

13.294.708,10 0,143 56.677.439,77 0,610 14.874.916,43 0,160 4.996.414,00 0,054 1.734.204,60 0,019 1.348.601,56 0,015 0,00 0,000

15.022.511,63 0,143 64.043.339,04 0,612 16.267.452,21 0,155 5.334.662,98 0,051 2.726.523,85 0,026 1.306.440,61 0,012 0,00 0,000

16.499.388,35 0,133 70.339.497,71 0,568 18.576.860,26 0,150 7.489.595,20 0,060 5.762.312,38 0,046 5.273.429,17 0,043 0,00 0,000

18.503.022,75 0,145 78.881.307,51 0,617 19.360.679,19 0,152 6.945.975,11 0,054 2.715.964,36 0,021 1.341.230,24 0,010 0,00 0,000

22.443.140,82 0,146 90.319.853,18 0,588 26.878.660,81 0,175 9.081.667,75 0,059 1.972.291,17 0,013 2.199.083,51 0,014 588.879,20 0,004

26.101.645,18 0,153 100.815.573,51 0,590 27.124.265,71 0,159 9.244.880,86 0,054 2.397.189,65 0,014 3.443.135,83 0,020 1.680.771,56 0,010

27.422.175,43 0,148 115.096.355,05 0,619 29.083.089,74 0,157 10.003.155,58 0,054 1.355.423,14 0,007 1.695.469,81 0,009 1.151.700,59 0,006

28.621.403,21 0,133 135.515.384,92 0,630 32.164.039,86 0,150 10.868.907,78 0,051 3.653.776,97 0,017 3.303.700,08 0,015 808.498,36 0,004

31.563.925,15 0,133 152.295.413,92 0,641 35.616.752,65 0,150 12.734.497,30 0,054 1.851.535,70 0,008 2.545.955,92 0,011 807.722,00 0,003

Apêndice 1 – Matriz de análise das categorias no processo financiamento da UEFS, período de 2005 a 2014

CUSTEIO

DESPESAS DE PESSOAL (MONETÁRIO) DESPESAS COM INFRAESTRUTURA (MONETÁRIO)

CUSTEIO FINALÍSTICO

OBRAS E INSTALAÇÕES

INVESTIMENTOS

OUTROS INVESTIMENTOS

2 - A Resolução Consu 34/2006 estabeleceu o acréscimo de duas vagas exclusivas para candidatos oriundos de comunidades indígenas e quilombolas (ofertadas a partir do ProSel 2007.1).

3 - Número de matrículas que encerraram o ano (segundo semestre), exceto 2009 que só teve um semestre.

TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS DOCENTES ADMINISTRATIVO FINALÍSTICO EQUIPAMENTO DE UNIDADES


